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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Fragelli, Presidente, nos termos do art. 52, item 30, do Regimento 

Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 78, DE 1985 

Aprova o Relatório, a Conclusão e Recomendação da Comissão Especial destinada a examinar e avaliar os 
fatos relacionados com as denúncias do J ornai "0 Estado de S. Paulo", sobre os acordos entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da República Popular da Polônia. 

Art. }9 São aprovados o Relatório, a Conclusão e Recomendação da Comissão Especial destinada a examinar e ava­
liar os fatos relacionados com as denúncias do Jornal O Estado de S. Paulo, sobre os acordos entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República Popular da Polônia. 

Art. 2• Serão enviados ao Poder Executivo, para as devidas medidas saneadoras, todos os depoimentos e documen­
tos sobre a disputa entre o Instituto do Açúcar e do Ãlcool-I.A.A. e a Trading Costa Pinto e o envolvimento da Mapa Comér­
cio e Empreendimentos Internacionais. 

Art. 3• A Mesa do Senado Federal editará·o Relatório, a Conclusão e Recomendação, bem como os Anexos referen­
tes ao presente Projeto de Resolução. 

Art. 4• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 8 de agosto de 1985. -José Fragelli, Presidente. 

i-ATA DA 13l•SESSÃO,EM8DEAG0Sf0 
DE 1985 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagem do Senhor Presidente da Re­
ptiJIIca 

N\'> 162/85 (n' 366{85, na origem), deagradecimen~ 
to de comunicação. 

1.2.2 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n.,. 215/85, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera dispositivos 
da Consolidação das Leis do Trabalho, com vistas a 
aperfeiçoar o mecanismo de funcionamento do En­
quadramento Sindical. 

1.2.3 --Discursos do Expediente 

SENADOR ROBERTO SATURN/NO, como 
Lfder- Defesa da remessa à apreciação do Congres­
so Nacional do acordo a ser finnado entre o Governo 
brasileiro e o FMI. 

SUMÁRIO 

SENADOR HERÁCLITO ROLLEMBERG 
Ad uzi ndo novas consideraçÕes ao Projeto de Lei do 

_Senado nt 202/85 - Complementar, apresentado 
por S. Ex• em sessão anterior, que altera o Código­
Tributário Nacional. 

1.2.4- CoD;J.unicaçio da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.2.5- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado nt 216f85j de autoria do 
Sr. Senador Gastão Müller, que modifica o caput do 
art. 70 da Lei n' 5.108, de 21 de setembro de 1966, 
para permitir que-an-alfabetos possam obter carteira 
de habilitação para conduzir veículo automotor. 

I)- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n• 23/85, que dispõe 
sobre a tramitação da proposta de fiscalização e con­
trole, em regime de urgência. Aprovado, nos termos 

d~ substitutivO, após uSarem da palavra no encami­
nhamento de sua votação os Srs. Itamar Franco e 
Roberto Campos. Ã Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n' 
23/85, em regirrie de urgência. Aprovada. Ã promul­
gação. 

- P_rojeto de Lei da Câmara nt 245/84 (n' 
3.858/84. na Casa de origem). que autoriza a transfe­
rência da participação da União Federal no capital 
da Companhia Nacional de Álcalis. Discussão encer-. 
rada, voltando às comissões competentes em virtude 
de recebimento de emenda, após usarem da palavra 
os Srs. Moacyr Duarte e Martins Filho. 

-Projeto de Lei do Senado n• 18/84. que acres-· 
-centa a categoria profissional do contador no grupó 
das profissões liberais. Aprovado, em segundo turno. 
A Comissão de Redação. 

- Projeto de Lei do Senado n• 4/85, que dispõe 
sobre a política nacional do petróleo e define as atri· 
buições do Conselho Nacional de Petróleo, institui a 
Sociedade por Ações Petróli!O Brasileiro So-ciedade 
Anônima e dá outras prOVidêRCias. Dlscussilo encer-r 
rada, em segundo turno, voltando às comissões com-
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petentes em virtude de recebimento de emenda, após 
usarem da palavra os Srs. Roberto Saturnino; 
Virgilio Távora, Gastão Müller e Hélio Gueiros, ten­
do o Sr. Presidente usado da palavra para prestares­
clarecimentos ao Plenário. 

- Projeto de Lei do ~riado n9 79/80, que dispõe 
sobre pagamento do repouso semanal remunerado 
ao empregado comissionista. Aprovado, nos terrilos 
do substitutivO da Comissão de Legislação Social. Ã 
Comissão de Redação. 

-Projeto de 1:-ei do Senado n9 158/83, qUe regula 
a utilização e, a liberação da conta vinculada do 
FGTS, para a~ construção e aquísiÇão de casa pró­
pria. Discussão adia'da para a sessão do dia 5 de se­
tembro próximo vindouro, rios termos do Requeri­
mento n9 299 f85. 

-:- Projeto de Lei do· Senado n9 20/84, que acres­
Centa dispositivo à Lei n9 6.649, de 16 de maio de 
1979, estabelecendo privilégio em favor dos loca­
târios com m-ais -de 80 anos de idade, no caso de des­
pejo. Discussão adiada para a sessão do dia 5 de S:e­
tembro próximo vindouro, nos termos do Requeri-
mento n9_ 300/85. · 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR VIR GIL! O TÁVORA, Como Lfder­
Deficlt Público orçamentârio. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Tratamen­
to discriminatório que estaria havendo por parte do 
M inístêrio da Fazenda, entre os funcionários S:posen­
tados_e os ativos. 

SENADOR GASTÃO MVLLER- Telex recebi· 
do por S. Ex• da Associação dos Produtores Rurais 
do Médio Ar_aguaia e do Sindiçato Rural de Água 
Boa~ MT, relatando problemas de invasão de ter­
r;:tS naquelas regiões. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob o responsabilidade do Mesa do Senado Federal 

Via Superfície: 

Semestre 

Ano 

ASSINATURAS 

Cr$ 3.000,00 

Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

SENADOR NIVALDO MACHADO- Redução, 
pelas siderúrgicas estatais, do prazo de pagamento do 
açã adquirido pelos revendedores. 

SENADOR MURILO BADARO - _Necrológio 
do Dr. Joseph Hein. 

1.3.2- Designaçilo da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-ATA DA i32•SESSÃO,EM8DEAGOSTO 
DE 1985 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Parecer encaminhado à Mesa 

2.2.2 -Requerimentos 

- N9 301/85, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n9 55/85, que dispõe sobre a criação de car­
gos no Quadro Permanente do _Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado de São Pau_l_o e dâ outcas provi­
dências. 

- N9 302/85, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n9 53(85, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Ministério da Educação crédito especial até 
o limite de Cr$ 32.332200.000 (trinta e dois bilhões, 
trezentos e trinta e dois milhões e duzentos mil cru­
zeiros), para o fim que especifica. 

2.1-.0RDEM DO DIA 

--PrOjeto- de Lei da Câmara n9 29/84 (n9 12_9/79, 
na Casa de origem), que determina a inclusão de pa· 
rágrafo no art. 59 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 
1%0- Lei Orgânica da Previdência Social, regulan­
do a iqclusão dos pescadores no regime dessa lei. 
Aprovado. A sanção. 

-Projeto de Lei do Senado n9 130/82, que acres­
centa parágrafo ao art. 73 da Lei n9 5.682, de 21 de 
julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos Políticos). 
Aprovado, nps termos do substitutivo da Comissão 
de Constituição e Justiça. Ã Comissão de Redação. 

2.3.1 -Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

-Projeto de Lei da Câmara n9 55/85, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n9 301/85, 
lido no Expediente. Aprovado, em primeiro turno, 
após pareceres das comissões competentes. 

- Projeto de Lei da Câmara- n9 53/85, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n9 302, 
lido no Expediente. Aprovado, após parecer da co~ 
missãO competente. Â sanção. 

2.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES. 
SÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Itamar Franco, proferido na 
sessão de 7-8-85. 

-Do Sr. Senador Aloysio Chaves, proferidos na 
sessão de 7·8-85. 

-Do Sr. Senador Octávio Cardoso, proferido na 
sessão de 7-8-85. 

-Do Sr. Senador Virgílio Távora, proferido na 
sessão de 7-8-85. 

-4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6-COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 131 t~ Sessão em 8 de agosto de 1985 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli e Martin:; Filho 

ÀS 14 HORAS E 3D MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORi':S: 

Jorge Kalume- Fábio Lucena- Raimuncto Parente 
-Aloysio Chaves- Gabriel Her.mes- Hélio Gueiros 

-Alexandre Costa- América de Souza- Alberto Sil­
, a _:-ffefv.ídlo Nunes - César Cals - José Lins -
Virgílio Távora - Moacyr D1,1arte- Martins Filho -­
Aderbal Jurema - Cid Sampaio - Nivaldo Machado 
- Guilherme Palmeira - Luiz Cavalcante- Lourival 
~ptista - Herâc!Úo Rollemberg - Juta!zy Mag::ilhães 

- Lomanto Júnior- Luiz Vi?-na- Joilo Calmon­
Nelson Carneiro- Roberto Saturnino- Itamar Fran­
co - Murilo Badaró - Benedito Ferreira - Henrique 
Santillo- Benedito Canelas- Gastão Müller- José 
Fragelli - Enéas Faria - Lenoir Vargas - Carlos 
Chiarelli -Alcides Saldanha-- Octãvio Cardoso. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 40 Srs. SenadoreS Ha­
vendo número regimental, declaro aberta u sessão~ 

Sob a proteção de Deus, inicialnos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretârio irã proceder à leitura do Expedien­

te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação: 
N' 162/85 (oi' .366/85, na origem), de 7 do corrente, re­

ferente â promulgação das Resoluções n~'s 19 21 24 2.5 
31, 32, 34, 37, 38, 42, 43, 45,47, 48; 49, 51, 56.'58.'59, '62; 
63, de 1985. . .. · 

. O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
h do vai à publicação._ _ _ · , 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. J9-
Secret.ário. --~--, --- - -

~ lido a· seguinte. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 215, de 1985 

"Altera dispositivos da Consolidação das Leis do 
Trabalho, com vistas a aperfeiçoar o meca11ismo de 
funcionamento do Enquadramento Sindical." 

o Corigresso Nacional-decreta: ---
Art. 19 No capítulo 11, do título V da Consolidação 

das Leis do Trabalho, introduzanHe as seguintes modi-
ficações: - -

...:Art. 575 ... --:-.. :-.-:-.:: .... _ ... , ....... ~·-··. 
§ 19 As entidades sindicais e as empresas pode­

rão dirigir-se à Comissão de Enquadramento Sindi­
cal para pleitear a revisão do quadro de atividades e 
profissões, devendo o pedido estar devidamente ins-
truído com: -

I- qualificação COrii.ftleta do requerente. acom-
panhada da cópia; -

II- exposição de motivos do pedido; 
111- indicação da atividade principal da empre­

sa. relacionando todos os setores de produção; 
IV- número aproximado de empregados, em 

cada setor da empresa; 
V- citação do nome da entidade sindical a fa­

vor da qual a empresa vem recolhendo as contri­
buições sindiciais, tanto dos empregados quanto do 
empregador. . __ _ 

§ 29 Quer nas propostas de sua iniciativa, _quer 
nas de entidades sindicais ou empresas, a Comtssão 
de Enquadramento Sindical darã prévia ciência aO 
sindicato, federação, confederação ou empresa <rom 
interesse- na pretendida revisão, deferindo o prazo 
de 30 (trinta) dias para apresentação de defesa. 

§ 39 As decisões da CES serão obrigatoriamen­
te tomadas em sessões públicas e imediatamente co;. 
municadas à entidade ou empresa interessada, para 
fim de recursos, dentro do prazo de trinta dias. 

§ 41' A propOsta de revisão será encaminhada", 
ao Ministro do Trabalho para homologação. 

Art. 576. A Comissâ:Õ (fe'-Emj"uadramento Sin~ 
dicaJ será constituída de onze (li) membros, sendo: 
I- um representante do Ministério do Traba-

lho; - · -- --
!1- cinco representantes das categorias econô­

micas; e 
1!1- cinco representantes das categorias profis­

sionais. 
§ I 9 Os membros da CES serão designados 

pelo Ministro do Trabalho, devendo os representao~ 
tes das categorias econômicas e profissionais serem_ 
indicados mediante eleição conjunta das respectivas 
confederações. 

§ 59 Em suas faltas ou impedimentos, o repre­
sentante do Ministério do Trabalho serãsubstituído 

na presidência pelo vice-presideõte eleito dentre os 
demais membros. 

§ 69 A Comissão de Enquadramento Sindical 
-POderá convocar técnicos que a assessorem nas deci~ 
sões sobre revisão do quadro de atividades e profis­
sões." 

Art. 2'~ -Esta Jei entrarã em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. _3'~ Revogam-se as disposiÇões em contrãrio. 

Justificação 

-- -Os Ob]i:tívos que se querem alcançar com as alterações 
propostas são: -
I- que a Comissão de Enquadramento Sindical se 

constitua exclusivamente de empregados e empregado­
res, ·mantendo apenas um t'epitsentante do MTb para 

-presidi-la; _ _ 
II- que sejam estabelecidas normas de atuaçao da 

CES, permitindo às partes interessadas ampla defesa de 
·seus interesses; · 

IÜ- que a CES, embora constituída basicamente de 
empfegados e empregadores, possa socorrer-se de técni-
cos; -

tV-que, enfim~- Sejain fixados prazos e condições 
---para as partes poderem recorrer das decisões proferidas 

pela CES, :acerca· de revisão- do quadro de atividade e 
profissões. 

Sala das Sessões, em 8 de agosto de 1985. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N• 5.452, 
DE to DE MAIO DE 1984 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

! -·Ã~i: ~:,s~ ··o· q·~;dr"d ·d~· ~tt;id;d~ -~ Pr:;ris.sõ~ ·;~rã 
revisto de dois em dois anos, por proposta da Com_issão 
do Enquadramento Sindical, para o fim de ajustã~Io às 
condições da estrutura econômica e profissional do país. 
~§ f9 Antes de proceder à revisão do _quadr_o, a Co­

missão deverá solis:;itar sugestões às entidades sindicais e 
às associações profissionais. 

§ 2T-Á PropÕstã de revisão será submetida à apro­
vação do ministro do Traba1ho. 
.. ·-·. ~· .............. -·- ...... ,.. .. ····- ·--~ ~·· ~-

{Às Comissões de Constituição e Justiça e deLe­
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O projeto se­
rã publicado e remetido às Cpmissões competentes. 

Há oradores inscritos. , 
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Satur­

. nino, que falarâ como Líder do PDT. 

O SR. ROIIERTO SATURNINO (PDT- RJ. Como 
-Lfder, pronu'ncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Li nos jorria.is de ontem, que o Governo teria tomado 
-a decisão de não enviar ao Congresso Nacional para 
uma apreciação final, o acordo que pretende assinar com 
o Fundo Monetário Internacional. A ser verdadeira esta 
decisão, e s-e não sofrer uma revisão, Sr. Presidente, esta­
remos-diante de um caso não apenas extremamente la­
~ntável, mas decepcionante e a1tamente nefasto para 
tOda esta Nação. Trata~se afina] de contas, de um acordo 
internacional, de um verdadeiro tratado internaciona1 
que irã reger os destinos desta Nação por algumas déca­
das, inl1uenciando toda a coqduta, toda gçstão de nossa 

-política econômica, influenciando, por conseguinte, dire­
tamente, a vida de 130 milhões de brasileiros;: trata-se 
t:!_e um acordo muttíssiino mais imj)õrtante do qui! vários 
dos acordos e dos tratados internacionais que o Senado 
tem apreciado. 

Não creio, Sr. Presidente, que V. Ex~ na quãfíilaà.e de 
Presidente desta Instituição e defensor responsável que é 
pelo resguardo da soberania da Instituição e das suas 
prerrogativas, não creio que o Presidente José Fragelli 
aceite estã decisão do Governo Federal, que tira do Con­
gresso esta responsabilidade que é dele e que é, particu­
laimente, do Senad-o que é a Casa encarregada de anali­
sar e de aprovar ou não Os tratados internacionais do 
Brasil. 
=--Não c~eiÕ mesmo qUe os Se~hores que aqui têm assen~ 
ta, e particularmente aqueles que compõem a bancada 
do Governo hoje, Senadores do PMDB e da Frente Li-
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beral concordem com esta decisão. Do contrário seria 
um_ desmentido de tudo que disseram das tribunas desta 
Casa .durante os ítltimo_s anos, quando sempre reclama­
ram que os acordos com o Fundo tivessem o respaldo, ti­
vessem a aprovação, tivessem a homologação do Senado 
e do Congresso NicíoÕal. Creio qUe seria urita desmora­
lização que nos atingiria a todos, de todos os partidos, 
por tudo que dissemos n_os últim_«;>s anos, aqui nesta Ca­
sa, em defesa da Instituição, em defesa deste direito, que 
ê um direito do senado, de analisar e de aprovar ou não 
os acordos com o Fundo Monetário Internacional. 

Não quero, Sr. Presidente, que se diga amanhã pelas 
ruas coisas a respeito do PMDB, um partido ao qual per­
tenci, que teria mudado tão frontalmente a sua postura. 
que caíría na deSmoralização a ponto_de ser comentado 
pela rua, pelas expressões populares: .. PMDB, quem te 
viu quem te vê". Porque, uma vez no poder, estaria ne­
gando, estaria desmentindo tudo aquilo que pregou, en­
quanto era um partido de Oposição, companheiro noss_o 
na Juta, não só pela redemocratização do País, mas pela 
mudança dos rumos da política econômica, do modelo 
econômico e, partiCularmente, pela revisão desses acor­
dos com o Fundo Monetário, pela revisão da política de 
gestão desta dívida externa e por conseguinte, não pode­
rüi este partido, agora, adotar uma posição diametral­
me~te opqsta. 

- A razão que estaria presidindo esta decisão do Gover­
no é a de .que sente o Governo que não teria essa apro­
vação, que o Congresso Nacional com a sensibilidade 
política que tem, com o contato maior e mais íntimo com 
o povo; de vez que os Congressistas estão sempre reali­
mentando esta sua representatividade através do diãlo­
go, com a sociedade brasileira de um modo ge:raJ, o Con­
gresSo itão aprovaria nada que fosse realmente lesivo aos 
interesses nacionais. E o que nós estamos vendo jã ê wn 
processo de submissão cada vez maior às imposições do 
Fundo Monetário, e estamos assistindo de um lado a in· 
fiação retomar o seu crescimento, de outro lado a econo­
mia criando progressivamente, no mesmo paço em que 
se encontrava. quando ao tempo a política de Delflm 
Netto. 

As indicaçõeS são claras, s~ não vê <iuem não quiser 
ver, que a inflação retoma o seu vigor e que a economia 
perde o seu vigor, jã apontando hoje - a Imprensa já 
publica - os resultados do IBGE, mostrando que o cres­
cimento industrial cai. de mês para mês, e neste ritmo, 
obviamente. Mas. estágritanteffiente claro que não tere­
tri_os nem _o crescimento de5%, que já em si é muito baixo 

-e que o Presidente Sarney anuncia como sendo meta de 
Governo. 

O desemprego no Brasil tem características de calamida­
de crônica e precisa, exigindo taxas de crescimento mais 
elevadas do que 5%. Mas, a continuar a política imposta 
pelo Fundo Monetário que está sendo executada cres­
centemente peJo Governo, nem esses 5% vão ser ãtirigi­
dos, porque jâ o l"' semestre- se a taxa média de cresci­
mento industrial foi de 6% e o setor industrial é o mais 
dinâmicO ae nOSs-a eConomia- ê óbvio que não é a agri~ 
cultura e nem o setor de serviços que irão sustentar essa 
taxa ao nível em que o Presidente fixou. Vamos ter nova­
mente uma onda de recessão profunda com o desempre­
go, com todo o rosáiio de dificuldades e de angústias 
para o povo trabalhador, e isso aliado a um crescimento 
com a inflação que obviamente reflete a franqueza e a 
debilidade da economia. que tem sua causa na terrível 
sangria que sofre a economia brasileira com os pagamen· 
tos de juros, comissões, spreads e amortização da dívida 
externa. 

De forma, Sr. Presidente, que este ê o assunto crucial 
,na etapa que estamos vivendo. Antes de tudo é preciso 
que tenhamos uma economia minimamente sadia, do 
contrário serão frustrãdos todos os esforç-os de redemo­
cratização do País. E para isso é preciso que o Congresso 
se afirme exigindo a apreciação dos tratados com o Fun­
do Monetário Internacional, que constitui um prerroga­
tiva nossa, indiscutivelmente. não aceitando, por conse-­
guihte;-como creio que--o Presidente não aceitará, a deci­
são do Governo de não submeter a esta Casa os referidos 

. acordos_._ 

O Sr. Fiíbio Lucena- V, Ex• me permite um aparte? 

O SR. ROBERTO SA TURNINO - Com muito pra­
zer. 
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O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Roberto Satur­
ní-iiô como de sempre, de hábito e de costume, o pro­
nun~iamento de V. Ex• é oportuno, é sensato, é sábio por 
excelência. Tem toda razão V. Ex.• eu ~credito que o Se­
nado Federal em peso estã solidário" com V. Ex• como 
solidárias também estâ a Câmara dos Deputados. Eu 
não tenho a menor dúvida, Senador Roberto Saturnino, 
porque os tempos são Outros. Há um ano atrã_s era p~~si­
vel que o Presidente da República fi_zesse uma afirmativa 
dessa natureza e essa afirmatiVa se i:ri.atCrializasse através 
de atos concretos, atos irreVersíveiS, como nó~ n·os· hãbi­
tuamos a assistir da parte dos governos no periodo do 
autoritarismo. Agora; todavia, o Chefe do GQverno ha­
verá de entender com toda ce_rteza que os_tempos muda-_ 
ram e que o Congresso __ não-aceita decisões do Govern? 
dessa ordem e_dessa natUI:eza; que o Congresso não acet­
ta, sobretudo, desacato ao ar .. t. 44 da Co_nsd~uição ~ede­
ral, que determina a aprova~acr p_elo C<?ngresso N ac10n~ 
dos atos e tratados jnternactonats, assmados pelo Pr.esi­
dente da República, ou por delegaçãD do Presidente, por 
meio de MiniStrO-de Estado. 

Convém recordar, nóbreSenador, que V. Ex• foi o pri­
meiro e, se não me e-ngano, o único parlárilenlãf brasilei­
ro que advertiu no--início dos anos 70, para o choque do 
petróleo, e V. Ex~ indicou medidas ao GoVe(rt_?_da época 
que, por não terem sido tomadas, n~ oportum_dade certa 
que era aquela. conduziram o Brastl a essa sttua.ção. de 
semicatástrofe em que nos encontramos. Meus parabens 
a V. Ex• meus sinceroS cumprimentos a Nação, de fat~, 
está mais uma vez de parabéns, porque V. Ex~ volt_a à trt­
buna do Senado, com esta felicidade, dando. mats uma 
aula a todos nós e tranqtlilizando assim a Nação, QO SÇ!1~ 
tido de que _o Congresso irâ ~eagir .de?tEo da lei,_de~tro 
da Constituição para que a Constttutçao e a let s.eJam 
cumpridas. Era o aparte que tinha a dar a V. Ex• 

O SR. ROBERTO SA TURNINO- Muito obrigado, 
Senador Fábio Lucena. Eu o parabenizo da mesma fot:­
ma porque com a sua palavra abalizada, c"om a sua pala­
vra respeitada. com a sua palavra sempre anco!ada no 
resp-eito à lei, no respeito à Constit~ição, _v. Ex• Dle r~­
força a convicção de que o Sena_do nao aceitará e_sta dect­
são se ela for defiriiiivã-. O senado saberá reagtr co~ a. 
palavra de V. Ex' dos nobres colegas, de todos que tem 
assento nesta Casa. do nosso Presidente em particular, 
que sei, não aceitará tambêm uma decisão-:<Iu~_tire do__~ 
nado esta prerrog"ativa, que lhe~ constitu~onalmente de 
d.ire"ito~- De forma que,-parabenizo V. Ex• agra_,dect?ndo 
suas palavras de reforço ao meu pronunciamento nesta 
tarde. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Cçm muito pra­
zer, nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco- Senador Roberto Saturgino, 
ainda ontem dizia eu, aqui rio Senado Federal, exata­
mente isto. O Congresso Nacional, não só pelo seu dever 
constitucional, deverá apreciar os acordos internacionais 
assinados com _o Fundo Monetário Internacional~ e çom 
os bancos estrangeiros. E citei, inclusive, o exemplo do 
contrato firmado_com o Banco Morgue e com 243 ban­
cos estrangeiros. V. Ex~ deve. se recordar, ·que tivemos o 
prazer de debater este aspecto. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - fl verdade._ 

O Sr. Itamar Franco- E mais ainda, Senador Ro_ber­
to Saturnino, há um projet.o de nossa autoria, jâ aprova­
do em dois turnos, por unanimidade, nesta Casa, sUbme­
tendo ao crivo do Co_ngresso Nacional, um parecer do 
Senador José Fragelli, determinando Csta prerrogativa a 
mais do Congresso Nacional. Portanto, estranhamos on­
tem, no debate com o Líder do P.drtido _da Frent~ Libe­
ral, que o Presidente da República prestaria coõtas aO 
Conselho Político. Nós não temos nada contra esse Co_n­
selho Político do Governo. Ao contrário, formado por 
ilustres membros_das nossas lider_anças~Mas, a verdade é 
que Sua Excelência tem que prestar contas ao CongresSo 
Nacional, não de acordos futuros, mas dos acordos já as­
sinados que feriram a nossa soberania, que precisam ser 
examinados se já pagamos ou não essa dívida. O nó gór­
dio da economia, o nó górdio do desenvolvimento brasi­
leiro está exatamente nessa dependência externa. Por is­
so, eu também levanto neste aparte o meu aplauso a V. 
Ex• e na expectativa de um Governo que se diz e que pre-
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cisa ser democrático, n'ão- pode deixar que o Congresso 
deixe d_e apreciar aqUilO _que as Suas prerrogativas consti­
tucio_nais __ d~tçrminam, 

·O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito obrigado, 
nobre Senador Itamar Franro. Toda a_ Casa sç lçmbra da 

. discussão que travamos aqui a respeito_do projeto de V. 
Ex• Um projeto, exatamente, que obrtga que todas as 
operações de crédito externo sejani aprovadas _v;!? Sen~a~ 
do. Se as operações dos Estados e dos MumctplOs sao 
aprovadas, por que as operações que envolvem todo o 
futuro cambial do País, toda a situação do nosso balanço 
de pagamento, não devem as operações ser avalizadas e 
executadas pelo Governo Federal? V. Ex• está de par~­
béns também pelo seu pronunciamento de_ ontem e prect­
samos fazer aqui, isto sim, uma verdadeira frente de pre­
servação das prerrogativas do Senado e dos interesses 
desta Nação, que este Senado hã de saber r~presentar, 
como a outra Casa. do Çongresso Nacional. _O Senado e 
Câmara, esses sim, o Poder Legislativo, o Congress.o .é 
quem- iem que dar a palavra final. Exatamente, a última 
palavra é do Congresso. Não queremos partic~p_ar d~ 
negociações prévias. Realmente não cabe a parttc1paçao 
do Congresso Nacional em todas as etapas preliminares 
de negociação desse acordo. a muito certo que o ~anc? 

~Central, que o Ministério da Fazenda, que o própno MI­
nistério das Relações Exteriores conduzam essas nego-
ciações nas fases preliminares. Entretanto, a validade 
desse acordo tem que depender da palavra final do-Con­
gresso, como ocorre em todas as democracias do mundo, 
como ocorre em relação a todos os outros tratados inter­
nacionais que o Brasil firma com outros p~í~es. En~ão, 
na hora em que o Brasil, o Governo ?rasd~~ro asst~ar 
um tratado internacional com uma entidade mternacto­
nal, c_omo_é_o Fundo Monetoârio, um tratadq; conio dis­

. se vai" influenciar os destinos desta Nação_ pelas próxi­
m~s décadas então, nessa hora o Executívo firffia um 

·""acOrdo soiíriho sem ouvir_ o Congresso Nacional? Não. 
A palavra final é do Congresso. b de dire~W. ~-é c~:mstitu­
cionalmenie de direito e haveremos de ex1g1r tsso. Todas 
ãs bancadaS a-qUi em unidade a favor desta posição, cfue 
é uma posição de preservação -das nossas prerrogativas. 

O Sr. Itam..- Franco --Se V. Ex• permite, o PMDB 
_não pode ter uina face quando_é Oposição, e uma outra 
quando ê Governo. 

O SR. ROBERTo SATURNINQ _: N;ãõ podo. V. 
Ex• t~m_ to~a r~ão. 

O Sr. Virglllo Távora- V.Ex• concederia um aparte, 
nobre Senador Roberto Saturnino? 

u-sR. ROBERTO SATURNINO - Ouço V. Ex• 
com muito prazer, nobre Senado~_Yirgflio Távora .. 

O Sr. Virgílio Távora - Nobre Senador Roberto Sa­
turiiifl(~;Tarfamo~ um apelo_a V:._~X' Hoje vamo~ _ _falar_ 
jusiilffiente sobre o mesmo assunto, ontem não pudemos, 
no sentido de que V. Ex• esteja presente tão logo S. Ex•, 
o Sr. Presidente desta-Câmara Alta, se_dignai- nos dar a 
palavra, para continuarmos aquele colóquio que foi in­

- terrompido pelo recesso, parece· que em tão boa hora 
para uns; e pa:ra ·tristeza nossa. 

_ O SR.ROBERTQSATIJJ!.i'/INO - E daJSação. 

O Sr. Virgt1io Távora --Segundo, para dizer a V._ Exf 
de que deve ficar absolutamente explicitado o pensamen­
to de Sua Excelência - nós abordaremos sobre esse as­
sunto- o Senhor Presidente da República, porque-ao 
ouvirmos-aS palavras do eminente Líder do PFL, aqui, 
nesta Casa, tivemos uma outra versão ao lermos as de­
clarações do Sr. Presidente da Casa. Antes._de mais nada, 
pelo menos os porta-vozes das decisões presidenciais, di­
gamos, falem a mesma linguagem e sobre essa mesma 
linguagem, nós vamos, então; oferecer os reparos. Mas 
só queremõs- lembrar a V~ Ex•, preliminarmente, para 
dar um pouco de pimenta ao seu discurso, porque, infe­
lizmente, só agora dele tomamos conhecimento, pois 
chegamos atrasados a esta sessão, é de que estâ parecen­
do que. a Nova Repúblicil, com os seus procedimentos 
perante o FMI, como daqui a pouco vamos ver, está 
mais_ do _que absorvendo tudq o_ que_ fez a _Antiga Re­
públíca. Aqui não há duas palavras e nem três para seca­
racterizar o _mesmo fato. Quando, depois de restabeleci­
do, espenurros que S. Ex', o nobre Senador Gastã·o 
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MÜller que, agora, é o Lrder do PMDB, portanto da 
facção maior que apoia o Governo, nos der a versão que 
vamos tomar como aquela versão oficial, então, sobre 
ela vamos discutir daqui a pouco. Era a proposta que 
fazíamOs a V. Ex• e para mostrarmos, realmente, daf 
para diante a nossa discordância sobre o que porventura 
esteja retratando a opinião oficial e que contradiga todo 
um passado de partidos que, aqui, nesta Casa deixaram 
se~ pensamentos bem inserid~s nos Anais. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito obrigado, 
nobre Senador. Aceito o convite de V. Ex• e estarei iiJ.ui 
na oportunidade do seu pronunciamento aiiida hoje. La~ 
mento dizer que V. ex' tem razão, isto é, a Nova Re­
pública repete_ os mesmos. procedimentos, tem um dis­
curso diferente, vamOs reconhecer. A retórica é um pou­
co diferente, mas os procedimentos, os atos concretos at~ 
agora estão sendo repetidos. 

O Sr. VirgOio Távora - Permita-nos ... 

O SR--:-PRESIDENTE (José Fragelli. Fazendo s-oar a 
campainha.)- V. ·Ex,_ teril. um minuto e pediria que não 
_ultrapassasse o tempo regimental. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - E não ultrapaS' 
sarei, Sr. Presidente. Peço só licença para, neste minuto, 
ouvir o nobre Senador Gastão Maller. 

U -sr. GaStiiO M'Uner - Senador Roberto Satumino? 
eu participei, comO-Líder em exercício do PMDB, da úl­
tima reunião do Conselho Político. E transformaria as 
palavras de V. Ex•, o seu último raciondnio, no meu ra­
cioncínio. Q_que mal entendi na reunião, é que o Presi­
detne José Sarney. disse o seguinte: que essa parte inicial, 
de negociiições preliminares, em que o Banco Central e 
os Ministros con:ipetenies VãO fazer e estão fazendo, seria 
impossíVel comunicar permanentemente ao Congresso 
para este tomar decisões. Então, seria comuriiclido ao 
Congresso essas preliminares através do Conselho, ou 
melhor, dos líderes. Agora. as decisões definitivas serão 
.toiriadas pelo Congresso. 

- O Sr. Roberto Satumino --Muito bem! 

O Sr. Gas-tão Miiller- De modo que, isso é que mal 
entendi, na reunião do Conselho. Nenhuma decisão defi­
nitiva ser'â tomada neste País sem ser ouvido ,o Congres­

--so NacionaL E _o Presidente-José Sarney, ao afirmar isto, 
não está fazenao mais do que respeitar a ConstituiÇãO 
que ele tem bem à sua frente, sobre sua mesa. De modo 

- que essa é a versão que éu etitendi, como participante 
desta última reunião· do Conselhn Político. 

O SR.I{OBJiRTQ SATURNINO- Muito agradeço, 
nobre S_enado!- .Gastão Maller, os esclarecimentos de V. 
Ex• E veja, sr-.-PreSidente. que ist3.mcis todos tranqüili­
-zados. Deve ter havido um equív'oco do noticiário da Im­
prensa, e »- verdade é restabelecida pelo nobre Líder do 
PMDB, o maior partido do Governo, o partido que tem 
mais responsabilidade, tranqüilizando-nos e. gararltindo 
que o pensamento do Presidente ê de realmente submeter 
ao Congresso N acionai o exame final, depoís de proces­

. sadas as negociações, o projeto de acordo ser subJpetido 
ao Congresso N acionai, que o que nós desejamos. 

Sr~ Presidente, agradeço a benevolência de V. Ex• e en­
cerro minhas palavras, tendo dito tudo que queria obser­
var esta tarde, (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Heráclito Rollenberg. 

O SR. HERÁCLITO ROLLENBERG (PDS.SE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores; 

O Brasil continua de pê, aguardando as mudanças 
prometidas ao seu povo nas praças públicas. Mudanças 
que são como a,~pirações nascidas de uma realidade que 
todos os brasileiros, independentemente da condição e 
da legenda pa~tidãria, sabem sentir. Sensível aos acenos, 
crédulos às vozes e aos discursos dos políticos, o povo 
brasileiro deposita as suas mais sinceras esperanças na 
realização de um governo inovador, democrá.tico e aci­
ma de tudo justo. 

-E justiça é o retorno legal e verdadeiro do federalismo, 
para que o Estados possam crescer harmonicamente, 
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possam participar do grande e· inadiâvel esforçO de de~ 
senvolvimento, possam enfim projetar um futuro justo 
para os brasileiros de todas as partes do Brasil. 

O Governo da Nova República preconiza uma s_ocie­
dade capitalista, liberal, contemporânea e tornará esta 
idéia clara no primeiro PND que está, agora, em elabo­
ração. A tarefa governamental, que certamente passará 
pelo Congresso para receber respaldo do debate em 
nome da sociedade brasileira, impõe, pela sua própria 
natureza - capitalista, líberal, contemporânea -, a 
mais urgente das questões nacionais: a reforma tribu­
tária. 

Como sistema de oportunidade, o capitalismo insere 
em seu contexto o crescimento global do Pafs, para evi­
tar que regiões permaneçam atrasadas e dependentes, 
·obrigando o Estado a adotar políticas para atender aos 
carentes que formam a população marginalizada do 
Pafs. 

A Nova República não pode repetir comportamentos 
que já demonstraram ser inúteis, não podendo, canse~ 
qüentemente, nem tornar o Estado um empresário, mui­
to menos contornar as falhas do modelo econômico com 
medidas paliativas e de efeito meramente compensador. 
Reside justamente na indefinição de uma ordem econô­

. mica justa, ainda que seja capitalista, a atrofia do Execu~ 
tive que faz da União um imenso caixa, a bancar suas 
prioridades, seus programas, mesmo quando eles não re­
fletem as necessidades nacionais, nem são destinados 
como remédio eficaz contra as disparidades regionais, 
estas sim, conseqüências nítidas da injustiça praticada 
contra Estados e Municípios. 

o" federalismo foi uma conquista da Repóblica e deu 
aos brasileiros a idéia de uma Pátria, com toda a capaci­
dade de crescer, enriquecer e dar felicidade ao seu povo. 
No entanto, por motivos os mais diversos e mais fúteis, 
alterou~se a Lei Maior, rasgou~se a Constituição, 
concentrou-se um poder com elefantíase fiscal, cada vez 
mais voraz, eliminando fontes de receitas dos Estados e 
dos Municípios, sob a promessa vã de que seria possível 
eliminar a injusta rcaHdade nacional. 

O"iempo provou que a Co-ncentração Dão deu certo, 
enquanto cresceu a- idl::ia do federalismo que devemos, 
sem temor, retomar para tornar possível a existência da 
República. O Movimento Militar de Março de 1964 pro­
duziu, logo nos primeiros tempos, uma refor~a tribu~ 
tária, justamente para corrigir todas as distorções apon­
tadas pela realidade brasileira. Foi, sem dúvida, a Refor~ 
ma de I 965 a que mais fielmente revelou as intenções do 
Governo Federal, ou seja: a diminuição do déficit de cai­
xa da União, que se constituía num dos prinçipais focos 
inilacionârios. 

~Como·· 6 possíVel Observar, a União agiu para regido 
próprio, sem levar na devida consideração o esvaziamen­
to dos Estados e dos Municípios que deixaram de contar, 
em suas receitas, com o produto Çe 12 impostos, vigo­
rantes desde a Constituição de 1946 e pela Emenda 
Constitucional n'~' 5, de 1961, ficando apenas com 4: o 
ICM e o ITBI do Estado, o IPTU e o ISS do Município, 
depois da vigência da Emenda Constitucional n'~ 18, de 
1965, em janeiro de I967. 

· Por conta da alteração -constitucional foi aprovada a 
Lei n9 5.172, em 25 de outubro de 1966, o Códig~ Tribu~ 
tário Nacional, objeto de alterações para as quats~ atra~ 
vês de projeto de lei complementar, pretendo o apoto dos 
nobres Senadores. ~ uma tentativa de fazer reverter,. se 
não o quadro anterior, ~elo menos sustar~ progressiVO 
empobrecimento das umdades da Federaçao e com elas 
as células da organização naéional que são os Municf­
.,ios. 

Trago ã -cdnsidêração de- V. Exfs estC assUnto, tamo 
por representar uma contribuição desta Casa, a uma 
questão fundamental do Brasil, como para fazer ecoar, 
neste Senado, o pensamento municipalista que, através 
da Associação Brasileira de Municípios - que honrosa~ 
mente presido - e defensora das comunas brasileiras, 
traz áo debate a realidade adversa patrocinada pela 
União, com repercussão cada vez mais danosa na vida e 
na organização econômica e soCial do País. 

O Sr.· Gastão Mimer - Permite V. Ex• .um aparte? 
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O SR. HERÁCLITO ROLLEMBERG -Com muita 
honra concedo o aparte ao nobre Senador Gastão 
MUIIer. 

O Sr. Gastão Müller - Nobre Senador H~ãclito 
Rollemberg, no início do discurso de V. Ex•. eu tivça im­
preSsão de cjue V. Ex• estava sendo injusto com a Nova 
República. V. Ex• catahgou uma série de falhas, de er~ · 

·ros, que não representam de fato culpa da Nova Re~ 
pública. Poderíamos considerar esses erros naturais, hu~ 
manos, pois todos somos hum?nos, da Velha República. 
Peço a V._ Ex• sOmente que dê um prazo à Nova Repúbli­
cc:L Ainda é cedo, a meu- ver, embora respeite a posição 
de V. Ex•, para fazer cobranças maiores à Nova Re~ 

pública. Temos 120 dias de fato de um novo Governo. 
De mOdo que são erros, como V. Ex• mesmo cita, a cu~ 
mulados em 21 <mos, que vamos corrigindo aos poucos. 
Tenho absoluta certeza que o Presidente Sarney! com o 
apoio nosso, do Congresso Nacional, atingirá esse obje­
tivo: corrigir os erros passados e colocar, pelo menos na 
nossa opinião, as coisas no seu devido lugar. 

Q SR. HERÁCLITO ROLLEMBERG- Agradeço o. 
aparte de V. Ex•. No decorrer do meu pronunciamento 
V. Ex• irã verificar que procuramos colocar as coisas nos 
devidos lugares. Mas, convêm, neste momento, recordar 
a V. Ex• que o eminente Presidente José Sarney recebeu 
os prefeitos brasileiros, há pouco tempo, aqui em 
Brasília, e asseg!Jrou_~U~es que, dent~ de 30 dias. daria 
uma_s_oluçã.o relacionada com a reforma tributária. Sen~ 
tindo que era realmente dificil que essa solução saísse tão 
de imediato é que a Associação Brasileira de Municípios 
marcou entrevista com Sua Excelência e entregou à sua 
assessoria, como subsidio, um projeto nosso, apresenta­
do aqui no Senado, de refonnulação do Ç-6digo Tribu­
tário, por achar que seria uma solução mais imediata 
aquilo que Sua Excelência o Presidente da Repóblica de­
sejava fazer, por entender que uma reforma tributária 
mais ampla, naturalmente, virã com a Constituinte. O 
que significa rlizer que os Municípios brasileiros terão 
que esperar até 1987, quando irão vigorar as modifi­
cações de uma reforma constitucional ou a Constituinte. 
Mas quero agradecer as palavras de V. Ex.• e espero que, 
atentamente, V. Ex• verifique o continuar do meu pro~ 

. nunciamento, onde colocaremos as coisas nos seus devi­
dos lugares. 

Pi"onunclamentos, os mais diversos, de eminentes líde­
res brasileiros, como o saudoso Presidente Tancredo Ne~ 
.ves e o atual Presidente José Sarney, dão a mais clara 
noção de consenso sobre o Tema da Reforma Tributária, 
presente pela sua atualidade na pauta dos debates do 
Pa_fs. No entanto, urge tornar viável uma reforma, com a 
urgência de que a nação precisa. O caminho, enquanto 
não ê votada e instalada a Assembléia Nacional Consti­
tuinte, forum de todas as mais importantes questões bra­

-sileiras, penso ser o da modificação que o projeto de lei 
introduz no Código Tribuntário Nacional. 

Creio que este modo mais rápido, conquanto não seja, 
na expressão mais ampla, a Reforma Tributária que o 
Brasil precisa, é um pass_o que pode até ser arrolado 
como daqueles que purgam do contexto legal do País as 
anomalias e injustiças deiX.adasj ao longo do tempo, nas 
normas vigorantes. Chamo a atenção desta Casa para 
esta possibilidade concrt::ta de antecipar uma justiça tri~ 
butária, em nome dos Estados e dos Munidpios, através 
do conjunto de modificaÇões proposto no bojo do proje­
to de lei que tenho a mais grata honra de submeter à con­
sideração de vossas excelências. 
Move~me o mesmo ânimo pela construção de uma so­

ciedade fraterna, liberal, contemporânea, capaz de con~ 
duzir o Brasil ao lugar destacado que pela qualidade do 
seu povo, pela capacidade de trabalho, pela potência de 
sua riqueza, está por conquistar. Considero oportuno o 
momento, principalmente levando em consideração que 
as populações municipais dos centros mais abertos e po~ 
Htizados do Brasil, as capitais, estão sendo mobilizadas c 
organizadas para a eleição de 15 de novembro, que resta~ 
belece a autonomia política. 

Ao lado da automatica política, urge que as capit.:lis, 
como de resto os municfpios brasileiros, restituam ao 
Pais o espírito liberal da federação, pa:ra produzir um de~ 
senvolvimento harmonizado em suas metas e especial~ 
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mente em seus efetos e resultados. Fiz; Para melhor e 
mais amplo esclarecimento, longa justificativa ao projeto 
que apresentei à consideração de Vossas Excelências. 
Nela estão relacionados todos os pontos que fortalecem 
a intenção legislante, nela Vossas Excelências encontra~ 
rão, lado a lado, a justiça s_ocial antevista na justiça fis­
cal, o que representa clara sintonia com os postulados 
que virão a públic_o no primeiro PND que o Governo da 
Nova República elabora para o Brasil. 

Qe qualquer forma, o projeto de lei complementar an­
tecipa, de forma objetiva e prática, aquele assunto que, 
de modo completo, virã a ser, com a Constituinte, objeto 
da mais variada contribuição. 

FUNDAMENTOS DO PROJETO DE LEI 
DO SENADO FEDERAL 

(Complementar) n"' 202, de I 985 

l -Necessidade de medidas imediatas na área tribu­
tária, em especial no que concerne à receita estadual e, 
principalmente, municipal, ante a notória situação de 
inadimplência desses entes públicos. 
2- Viabilização de uma rápida reversão do atual 

quadro financeiro estadual e municipal, atravês de medi­
das que, em boa parte, vêm dar eficácia a princfpios ge­
rais de direito ainda não atendidos pelo sistema. e 
lastreiam~se. sua maioria, no pressuposto de contraparti­
da para os beneficios sugeridos, na negação de medidas 
de cunho meramente partenalista e demagógico que vêm 
em detrimento da autonomia polftica estadual e munici­
pal. na criação de incentivos à produção e ao crescimen­
to econômico (ex: Fundo de Compensação Tributâria). 
3- Necessidade de rever a presunção por muitos 

aceita de ter a grave questão da insuficiência financeira 
dos estados e municípios de ser equacionada essencial­
mente ao nfveJ simplista do aumento das transferências 
(de receitas e também de competências) ou, em sentido 
inverso, da assunção pela União de encargos hoje arca­
dos pelos estados e municípios. Encargos hâ que, pelas 
peculiaridades dos serviços e atividades a que se' referem, 
convém se mantenham na órbita municipal, em que pese 
os ônus financeiros que acarretam, por traduzirem-se 
freqüentemente em divide.ndos políticos. a nível de poder 
local. De resto, a magna questão da definição dos encar~ 
gos das três esferas de governo certamente ainda ocupará 
as autoridades competentes por longo período de tempo. 

4 - Limitação estrutural de uma crescente partici· 
pação dos estados e municípios na receita tributária da 
União, mantido o '"tual sistema. Bem pouco mais poderã 
ser feito nesse sentido, ante a dominante escassez de re­
cursos e o espantoso déficit público, a inviabilizar utn 
comportamento de progressivo aumento de transferên~ 
cias. 

O SR. NIVALDO MACHADO- Permite-me V.~Ex• 
um aparte? 

O SR. HERÀCLITO ROLLEMBERG- Com muita 
honra, nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO- Senador Herâclito. 
Rollemberg, V. Ex• aborda com propriedade conheci~ 
menta de causa- porque foi prefeito da capital do seu 
Estado - um problema que é, sem dúvida alguma, da 
maiOr importância, o da distribuição de renda entre as 
diversas esferas do po~er. a Unjão,.,_ ~ ~ta~o ~ os Mu~ 
nicfpios.-E:"i1tre- nós, infelizmente, no que toca à distn'buição 
da receita pCtblica, a Federação funcio:-ta de cabeça para bai­
xo, porque os Municípios recebem um mínimo insuficiente 
para manter os serviços essenciais ~ exi~ências bá­
sicas para a vida da comunidade. Depois." os ·Estados se 
apropriam de um percentual bem maior e fica com a 
tl!J,ião a parte mais importante dessa arrecadação. 
dando~ lhe a condição de doadora de quinhões, doad.ora 
de benesses - pode--se até assim considerar - aos M u­
nicípios, que vivem,- praticamente, em situação. de indi.­
géncia financeira. Essa tese que V. Ex' defende, de uma 
melhor distribuição da receita ptlblica, ela ê acolhida 
pelo Senado, ela é acolhida pela consciência nacional, 
po_rque só assim teremos oportunidade de assegurar aos 
municípios condições para que possam atender às popu­
lações que residem no interior do País, nas suas necessi-
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'dades bâsicas no que toca aos serviços ·públicos. Quero; 
entretanto, trazer a V. Ex' a informação que me foi forM 
necida pelo Presidente do Senado, Senador José Fragelli, 
de que o Governo encaminhará ao Congresso Nacional, 
at6 o fim deste mês, segundo o Ministro Sayad, emenda 
que englobaria as propostas consubstanciadas na Emen­
da Sandoval. De maneira que, dentro da capacidade fi­
nanceira da União, ainda este mês, serâ encarhinhada, 
conforme informação, repito, fornecida pelo Ministro 
João Sayad a_o Presidente desta Casa, Mensagem pro­
pondo uma melhor distnÕuição da receita pública, e nós 
teremos oportunidade de debatê-la, de emendá-la se for 
o caso, de melhorar os percentuais nela contidos. O Se~ 
nado dará a contribuição que lhe compete para que essa 
distribuição da receita pública seja mais jUsta e Possa 
atender aos municípiOS que sofrem fiais- do que qualquer 
outra esfera do poder, porque a sua capacidade de arre­
cadação pelos tributos que lhe são destinados pela Cons­
tituição é_red~da. _Es_ta.__ê a_jn_formação que quero trazer 
a V. Ex•, que tem interesse no assunto, que foi prefeito, 
que sente esse drama, que sente essa problemãtica, e que 
aqui haverá, em conseqüência, de trazer a contribuição 
da sua capacidade e da sua experiência para o encami­
nhamento desse problema. 

O SR. HERÁCLITO ROLLEMBERG- Agradeço o 
aparte de V. Ex•, Senador Nivaldo Machado. V. Ex• é 
um profundo conhecedor do problema, homem que tem 
uma vida p6blica brilhante no Estado de Pernambuco, 
somos colegas, V. Ex• é o Presidente da Assembléia de 
Pernambuco, eu o Presídente da Assembléia de Sergipe, 
é conhecedor dos problemas da área municipal; portan­
to, fico muito feliz em ·ouvir o seu depoimento, transmi­
tindo as palavras do Presidente José Fragelli de que até o 
fim deste mas teremos novidades nesta Casa, relaciona­
das com a reforma tributária. Isso acontecendo, estare­
mos aqui para apoiar, pirá ã.plaudir as decisões do Go­
verno. Nós, da ABM, estamos juntos com o Governo 
neste propósito, tantO que iiidicamos para participar da 
Comissão de Reforma Tributária, criado no Planeja­
mento, o Prefeito de Guarapuava, o Secretãrio da ABM, 
o Dr. Nivaldo Krieger e que, jU.nütmeD.1C C-om os­
membros do Governo, estarão estudando uma solução 
que eu espero venha como- bem disse V. Ex•, até o fini 
deste mês. Agradeço 'as palavras de V. Ex• 

O SR. AMI!:RICO DE SOUZA- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. HERÁCLITO ROLLEMBERG- Com muito 
prazer. 

O Sr. Américo de Souza- Nobre Senador Herál:litp 
Rollemberg, estamos ouvindo o discurso de V. Ex• com 
a atenção devida e queremos dizer que o assunto trazido 
a esta Casa é da maior importância; entr~àn\4, gostaría­
mos de aduzir ao seu pronunciamento info~ações que 
trouxemos ontem, quando pronunciamos- um discurso 
referente ao priméiro- ã.niverSáCíõ -da formação da 
Aliança Democtâtica, quando dissemos dos ·objetivos 
que esta Aliança pretendia atingir quando chegasse ao 
Governo e desses mesmos objetivos já_ atingidos. E nessa 
ocasião, tivemos .. oporturi.idade de mencionar a reforma 
tributária. como Sendo um dos objetivos mais importan-. 
ii:s que deseja atingir o' Presidente José Sarney e sabe­
mos, nós e muitos ou_tros eminentes Senadores, que Sua 
Excelência, o Senhor Presidente, já tem estudos bastante 
.adiantados a respeito e muito breve pretende mandar à 
colisideração do Senado Federal. Parabéns a V. Ex•: 

j) SR. HERÁCLITO ROLLEMBERG - Eu que 
·agradeço as palavras de V. Ex•, e a exemplo do que disse 
ao Senador Nivaldo Machado, estamos todos juntos 

' neste Senado, aguardando essa notíci~ alvissareira para 
os Municípios e Estados brasileiros, tão esperada no ·de­
correr de tantos anos. Muito obrigado. 

Continuo, Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
5 - Inconveniência de se cogitar de novas emendas à 

constituição já às vésperas da constituinte - que pOsSi­
velmente'refonnulará o sistema- aliada à circunstânCia 
de várias medidas, na área tributária, ultimamente pro­
postas através de emenda constitucional, prescindirem 
do suporte constituCional devendo, na realidade, ser ob­
jeto de norma legal ordinária ou comp,lementar. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

- 6- Necessidade de inserir no código as laterações le­
gais posteriormente ocorridas, bem como, e principal­
mente, de reproduzir na norma legal própria as dispo~ 
sições acessórias contidas na constituiçãO, em matéria 
tributária, permitindo-lhe, assim, na constituinte, assu~ 
mir sua condição de carta de princípios na qual, no que 
se refere ao sistema tributário, poderá liinitar-se a discli­
minar os tributos, a titularidade da competência e da re-­
ceita tributária. 

7 - Possibilidade e Ieiítimi"dade da iniciatiVa parla­
mentar em matéria tributária (extensiva, inclusive, à ma­
téria financeira, no que conCerne a lei complementar). 

OBJETIVOS 00 PROJETO DE LEI N• 202. 

1 -Fortalecimento das finanças estaduais e munici­
pais, com um mínimo de perda de receita para a União. 
2- Fortalecimento do decorrente poder político das 

esferas menores de Governo. 
_ -3.- Criação de novas fontes de receitas para as três 
esferas de Governo. 

4--:- Reformulação do CTN e de suas alterações, com 
a utilização de instrumentos que dêem maior funciOn-ali­
dade ao sistema, com vistas ao aprimoramento global e 
harmônico deste. 

5 - Implementação de amplo leque ·de medidas efeti­
vamente possíveis e obteníveis, em cafãtef imediato, no 
atual quadro político-econômic-õ- do pais, sem intro­
dução de alterações drásticas que impliquem no rompi­
mento do sistema vigente, eventUalidade a ser examinada 
a nível de constituinte. 
6- Obtenção de maior unidade sistêmica. pela 

adoção de princípiOS gerais tributários C financeiros ã Se­
rem observados pelas três esferas de Governo, Paralela­
mente ao efetivo inCremento de receita estadual e muni­
cipal decorrente do somatório das medidas propostas. 

E é por entender que devemos estar ansiosos pelas mu­
danças, que solicito aOs nobres senadores o exame desta 
-matéri.:i ielevatite que tenho a oportunidade de trazer ao 
debate. 

Tellho consCiência de qUe interpreto Os sentimentos 
-mais_~laros de justiça, propondo já uma mudança legal, 

para Que dela se produzam os mais inequívocos beilefi­
cios a estados e municípios brasileiros. Confio que este 
tema. a reforma tributária, faça desta Casa uma van­
guarda transformadora, a serviço da paz social, da felici­
dade_ do povo brasileiro, que começa com uma justa dis­
tribuição do bolo tributário nacional. 

Submeto, pois, à consideração de V. Ex's o Projeto de 
Lei Complementar que altera o Cód-igo TribUtário Na-­
cional. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Alcides Paio - Carlos Lyra - Albano Franco -
Amaral Peixoto - Alfredo Campos - Amaral Furlan 
-Mauro Borges- Roberto Campos._ Saldanha Der­
zi - Roberto Wypych - Jaison Barreto. 

O SR. PRFSID~TE (José Fragelli)- A PreSidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos; destinada à apreciação do Projeto de 
Lei da Cân!~a n9 ~9, de _1984ce do Projeto de Lei do Se­
nado n9 130, de 1982. ---

OSR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
Projeto de lei do Senado que serã lido peÍo Sr. 19-
Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
n9 216, de 1985 

MOdifica o Ctipuido art. 70 da Lei n9 5.108, de_2:_I 
de setembro ~e 1966, para permitir que analfabetos 
possam obter carteira de habilitação para conduzir 
veículo automotor. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O capot ~o art. 70 da Lei n9 5.108, de 21 de 
setembro de 1966, passa a viger com a seguinte redação. 

Agosto de 1985 

.. Art. 70. A habilitação para conduzir veículo 
automotor apurar-se-á atravês da realização dos 
exames prescritos pelo Conselho Nacional de Trân­
Sito, reQUerfda -pelo candidato que tenha completa­
do 18 (dezoito) anos de idade, independentemente 
de saber ler ou escrever, à autoridade de trânsito de 
qualquer Unidade de Federação, mediante a apre­
sentação da prova de identidade expressamente re­
conhecida pela legislação federal." 

art. 29 O Poder Executivo regulamentará a presente 
lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Estabelece o art. 176 da nossa Carta Magna que a edu­
cação é um direito de todos e dever do Estado. O cum­
primento desse dispositivo, por inúmeras razões, tornou­
se inteiramente inoperante, visto que, hoje, segundo as 
estatbticas, um contingente· de mais de 17.300.000 cida­
dãos brasileiros poderiam ser beneficiados se a medida 
constante do projeto se transformasse em lei. 

Na realidade, as dificuldades para os analfabetos não 
estão somerite no nível semântico. O dia-a-dia representa 
enormes obstáculos, desde o recebimento do ordenado e 
movimento de contas bancárias, até o rigor que impede o 
cidadão de exercer determinados direitos e deveres. in­
clusive de serVir a Pátria, já que somente por falta abso­
luta de efetivo que o iletrado poderá -ser aproveitado nas 
Forças Armadas. 

Trata-se. portanto, de um segmento bem ponderável 
àe nossa sociedade. inteiramente marginalizado e violen­
tado que vive na condição de sub-cidadão, uma vez que 
o_ caráter elitista do nosso modelo sócio~econômico não 
beneficia, de nenhuma forma, os que não Sabem ler e es­
crever. 

Os analfabetos formam, seguramente, a classe dos 
brasileiros que mais sofre as conseqaências da crise eco­
nômici por que -passa o Brasil, desde vârios .:inos. O mer­
cado de trabalho é, para eles, extremamente escasso, o 
que, muitas vezes, leva-os a viver de maneira não condig­
na. O presente projeto tem, assim, o escOpo de suavizar o 
problema dessa gama sofrida da população brasileira, 
ainda inaCessível à educação e à cultura. 

Hâ muitos an-alfabetos que podem conduzir, com efi­
ciência, qualquer tipo de veículo, pois esta é uma ativida­
de que não exige nenhum tipo de especialização, e, com 
ela, muitos iletrados podem prover o próprio sustento. 

--AsSim; tõi'rfa.:se-inléiramente conVeniente a concessão de 
carteiras de habilitação para esses brasileiros sacrifica­
dos, fato que evitaria, também, ainda que parcialrilente, 
o problema do grande êxodo existente para grandes cida­
des, pois cerca de 85% desta parcela vive no interior e, 
norma_mente, faz_ parte da grande legião_ de trabalhado­
res rurais do País. 

Esperamos que nossos ilustres pares votem pela apro­
vação da Proposição, colaborando, assim, para atenuar, 
em parte,_ esta enorme dívida social. 

Sala das Sessões, em 8 de agosto de 1985. - Gastio 
Müller. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e Legis­
lação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O projeto se­
rá publicado e remetido às comissões permanentes. 

O SR. PRESD~DENTE (José Fragelli)- Esgotado o 
tempo destinado ao E~pediente. passa~se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - item 1: 

VOtação, em-: turno único, do Projet~ de Reso­
lução n9 23, de 1985, de autoria da Comissão de Fis­
calização e Contiole, que dispõe-Sobre a tr8.mitaçã0-
da proposta de fiscalização e controle, tendo 

-PARECERES-ORAIS, profefidos em ple-­
nário, das Comissões: 

-de Constituiçil.o e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade do substitutivo apresentado pelo 
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Senador José Lins, nos termos do art. 442, § I 'i', do 
Regimento Interno; e 

-Diretora, favorável ao projeto, nos termos do _ 
substitutivo apresentado. 

A matéria constou da sessão extraordinária de ontem, 
tendo a discussão encerrada e a votação adiada por falta 
de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Votação do 
substitutivo que tem preferência regimental. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco, para encami· 
nhar a votação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para en· 
caminhar a votação. Sem revisão do orador.- Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores: --

Ninguém desconhece a importância desta Comissão, 
tanto assim que ontem recordava, na Sessão da noite, 
que fui o primeiro Senador, tão lOgO os nossos trabalhos 
foram reabertos, a solicitar a regulamentação da Comis­
são de Controle e Fiscalização. 

Mas, num exame ontem à noite, ainda que superficial, 
jâ que recebi o substitutivo naquele momento, chamou­
me a atenção no substitutivo, já que na idéia inicial art. 
29, era muito pior da regulamentação que se pretendia, o 
seguinte: 

"A Mesa providenciará iniediata distribuição da 
proposta de fiscalização à Comissão-de F'iscalização 
e Controle, de modo a permitir a sua apreciação _ 
quanto à pertinência, na primeira reunião subse- -
qUente à apresentação, aplicando-se o mesmo pro­
cedimento às propostas apresentadas diretamente à 
Comissão." 

Aqui era inconcebível que aceitássemos esse art. 2'1' 
proposto na regulamentação. Eis que o substitutivo do 
nobre Senador Martins Filho tenta melhorar quando 
diz, no art. 2<? do seu § 19: 

"§ 1" Considerada iffipúiineitte, a proposta se­
rã remetida ão arquivo, cab-endo recurso ao Ple­
nário do Senado Federal, no prazo de 8 dias." 

Ora, Sr. Presidente, a lei foi abrangente. A lei, real­
mente, permitiria, como há de permitir, porque o substi­
tutivo não pode alterar a lei e nem sequer a argumen­
tação poderia ter essa ousadia. Mas, veja V. Ex• que nes­
sa argumentação, considerada impertinente, - a imper­
tinência é um critério multo subjetivo, sr. Presidente­
quando se fala que tem que ir à Comíss_ão de COnsti~ 
tuição e JuStiça, tudo bem ....... Se undamenta em normas 
do Direito. Mas, eu dizier: impertTnentC C-abefã ao .Presi­
dente e ao Relator dizer, num requerimento que faço a 
V. Ex•, pedindo a fiscalização na administração direta 
ou indireta, essa ímpertinência·::_·quãi Sed.? É a imperti­
nência de ter olhos verdes ou azuis ou de ter o terno 
branco ou o terno preto? Isto se torna muito vago. Por­
tanto, nós entendemos que esse§ J9 não pode ser manti­
do porque, volto a afirmar, a impertinênéia terâ sempre 
u.m carâter subjetivo. 

É claro que, hoje, a presidênte está com o Sr. Senador 
Roberto Campos e, amanhã poderá estar com outra pes­
soa. Portanto, creio que esse assunto, pela sua importân­
cia, merece ser melhor debatido e melhor estudado. 

Veja, Sr. Presidente, que a lei é de uma abrangência e a 
nossa argumentação pcderia ser mais simples. A lei vai 
mais alêm, quando diz: 

.. Solicitar1 por escrito, informações da adminis­
tração direta e indireta sobre matéria sujeita à fisca~­
Uzaçâo." 

Não tem nada de pertinênciã- ou impertinência, qllan~ 
to a eu solicitar as informaçõeS devidas. 

"Requisitar documentos públicos, necessários à 
elucidação do fato, objeto da fiscalização e provi­
denciar a efetuação de perícia e diligência." 

DIÁRIO DO CONGRESSO N'ACIÓNAL (Se9ào I!) . 

Nós levamos desde I 967 - e o Senado há de se recor­
dar disto- para regulamentar o art. 45 da Constituição. 
_E essa regulamentação se proc_essou através da pro­

mulgação, pelo Senador Lomanto Júnior, jâ que o Se­
nhor Presidente da República não quis nem sancionar 
nem vetar o projeto, a promulgação se deu, repito, atra­
vés do (9 Vice-Presidente do Congresso Nacional. 

O Sr. Murilo Badaró- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer, Se­
nador Murilo Badaró. 

O Sr. Murilo Badaró- Estou acompanhando o _ra~ 
ciocíniO de V~ l~xfQ-U:ãT seda-a fórmula para aprimorar a 
redação do§ 19? V. Ex• tem uma sugestão? Ou seria o 
caso de se adotar a redação constante do§ 2'>', da propos­
ta original? 

O SR. -ITAMAR FRAN~Co-- Veja, V. ex' sê refere 
ao § 2<? do art. 29? 

O Sr. Murilo Bad;aró - Exato. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas veja que aí há uma 
diferença, Senador Murilo J;!:adaró. Veja que o art. 29 é 
mais grave e o substitutivo tentou atenuar isso. O que diz 
o art. 2<?, referido no § 2.,- que V. Ex• me argui? Aqui, 
quando V. Ex' levanta essa questão, ficaria muito pior, 
porque julgada a pertinência não havàia nem recurso. 
Seria mais srave. Quando se diz no§ 29: .. a proposta re­
jeitada." Mas a proposta depois de examinada, não a 
proposta iniciã1 da pertinência. Veja V. Ex• que está bem 
claro: 

.. A Mesa providenciará a imediata distribuição 
da proposta de fiscalização à Comissão de Fiscali­
zação e Controle, de modo a permitir sua apre­
ciação quanto à pertinêilcia." -veja V. Ex' 

''Na primeira reunião subseqUente à apresen­
tação, aplicando-se o mesmo procepimento às pro-

- postas apresentadas diretamente à Comissão. 

--~ACena a pertinência- ~~a-V. Ex• que é-grave-- pei_~ 
_Comissão. E se ela não for aceita? Se essa pertinência 
não for aceita, a matêria não é levada à Comissão. 

Agora, o que diz V. Ex~ é diferente. Já o§ 2' diz: "Se a 
pertinência for aceita, a proposta entra em ~ame." Aí, 
sim, se a proposta ê rejeitada, cabe o recurso ao Plenário. 

-o_·sr~ MUíflo Badãló- É irrepreensivaa lógica da pe­
roração de V. Ex~. Apenas uma ponderação. 

O SR. ITAMAR FRANCO - É uma lógica de Enge· 
nheíro e não. de Advogado. 

_O Sr. Murilo Badaró- A lógica de Engenheiro é insu­
perâvel. _Eu nilo d_i_ria dialética, mas a lógica, 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas, a dialética tàm­
bém às vezes erra. 

O Sr. Murilo Badaró- Às vezes erra~ Mas, só para as­
sinalar o seguinte: de certa maneira, isso corresponde a 
uma necessidade de, na primeira assentada da Comissão, 
ao examina r uma proposta, julgar se ela est~_ ajustada 
aos propósitos da Comissão se ela está eiÍquadrada nos 
termos do projeto de resolução e da propria lei que criou 
as comissões.~ aí que se fala em pertinência ou imperti­
nência, sem sequer entr'!_r no_ mérito. Veja bem o recurso 

-aO Plenário, permite ao Plenário devolver à Comissão o 
exame da matéria por e(a julgada impertinênte. O Ple­
nário é Uma instância superior para julgar da pertinência 
ou da impertinência. -

O SR. ITAMAR FRANCO-:- É exatamente o que nós 
queremos evitar, e o substitutivo tentou exatamente ate­
nuar isso. Porque, cOmo estava no projeto original, era 
muito mais diffcil. O que tentou o Senado, Martins Fí­
lho? Atenuar, porque antigamente nem da pertinência V. 
Ex~ poderia recorrer a Plenário. Se V. Ex~ Ie!, com a de­
vída atenção, e cu vejo que o fez, da pertinência nem era 
possível recorrer ao Plenário, Agora, com o substitutivo 
apresentado, sim. Mas, aí ê que eu volto, não dentro de 
uma dialética, nem dentro de uma lógica, mas evidente-­
irlenre -dentro de um critério. A impertinência, '!V. Ex• 
qÚe é um jurista sabe,_ é muito difícil de julgar critérios 
subjetivos. tclaro que foi tomada na Comissão de Cons-
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tituição e Justiça.. V. Ex• jâ a presidiu irrepreensivelmen­
te aqui no Se"nado da República. Normas do Direito, 
tudo bem. Mas critér_iQ ~ubietivo,~en_<!_d9!. MurilQ _Bada­
ró, ê muito 'difícil que nós, legisladores, possamos nos 
basear ou ater~nos nos critêi'ios subjetivOS. 

Portanto, Sr. Presidente, V. Ex• me chama a atenção, 
já vou encerrar o meu pronunciamento, dizendo que esta 
matéria é realmente fundamental e importantíssima, 
quando se trata da fiscalização do Congresso Nacional. 

Eis, Sr. Presidente, que não me canso de dizer que é o 
ca'io, por exemplo, do orçamento. V. Ex• sabe,_ mais do 
que riós, o Congresso Nacional só julga. só analisa o 
orçamento fiscal: não analisamos o orçamento mone­
tário nem o orçamento das empresas estatais. 

Portanto, quando se pretende aplicar esse poder de fis­
calização não é através dessa regulamentação que nós 
vamos cercear o dire,ito do Congressista. ta razão pela 
qual eu levanto esta dúvidas. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -V. Ex•, o 
nobre Senador Roberto Campos, pode usar da palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, lamento 
não ter podido dàr o aparte ao Senador Roberto Cam­
pos. Has vamos esperar que a sua inteligência possa 
aclarar as nossas dúvidas. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Roberto Campos, para enca­
minhar a votação. 

O SR. ROBERTO CAMPOS PRONUNClA O 
DISCURSSO QUE, ENTREGUE Á REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLlCADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jo.sê Fragelli)- Em votação o 
substitutivo, que tem preferência regimental. 

Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Apr~vado. 

O Sr. Itam~ Franco - Sr. Presidente, peço verifi­
cação de votação. 

OS&:PllllSIDENTE- (José Fragelli)- Serâ feita a 
verificação solicitada pelo nobre Senador Itamar Fran­
co. 

A Presidência vai suspender a sessão por 10 minutos, 
acionando as campainhas para chamada dos Srs. Sena­
dores a Plenãrio. 

Está suspensa a sessão. 
(Suspensa às 15 horas e42 minutos a sessão é reaberta 

às 15 horas e 50 minutOs.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está aberta a 
sessão. 

O&. ItamiU' Franco- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR.ITAMAI! FRANCO (PMDB- MG. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente: 

'!ou pedir a V. Ex• a retirada do pedido de verificação, 
de1xando claro que em acorC:o e conversa com as Lide­
ranças elas entenderam as nossas ponderações. Evidente­
o: ente o projeto interessa ao Congresso Nacional e, par­
ttcularmente, ao Senado da República. Precisa ser apro­
vado, mas deve ser aprovado convenientemente. 

Acertou-se que-_ vamos proceder às modificações quan­
to à pertinência e o projeto rejeitado da Comissão terá 
recurso '!_0 Ple_l_l:~Xio, razão pela qual eu retiro o pedido 
de verificação, mas convencido estou de que as Lide­
ranças não vão examinar um critêrio subjetivo, que seria 
o critérfo da pertinência. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Retirado o 
pedid.J de verificação, ~tá aprovado o substitutivo e a 
matéria .irá à Comissão de Redação, ficando, em conse­
qUência, prejuaicado o p['-ojeto. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a Me· 
sa, redação ftnal que serâ lida pelo Sr. 19-Secretãrio. 

E lida a seguinte 
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PARECER N• 422, 
DE 1985 

Reda~ão final do Projeto de Resoluç-iio n'i' 23, de 
1985 -

Relator: Senador América de Sou.za 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~' 23, de 1985, que dispõe sobre a tramitação 
da Proposta de Fiscalização e Controle. 

Sala de Reuniões da Comissão, 8 de agosto de 1985.­
Lenoir Vargas, Presidente- América de Souza, Relator 
- Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 422, DE 1985 

Redação f'mal do Projeto de Resolução n~' 23, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu 11111111 
Presidente, nos termos do art. 52, item 30, do Regimento 
Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1985 

Dispõe sobre a tramitação da Proposta de Fiscali­
zação e Controle. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 111 Nos tennos do§ 21' do art. 2"' da Lei n~' 7 295, 
de 19 de dezembro de 1984, qualquer membro do Senado 
Federal poderá apresentar à Mesa do Senado, proposta 
de fiscalização de atos do Poder ExeCutivo, da Adminis­
tração Direta Ou Indireta. 

Art. 2"' Lida a proposta no Plenário, nos termos do 
item III, a, do art. 259 do Regimento Interno, a Mesa do 
Senado providenciará a sua imediata distribuição à Co­
missão de Fiscalização e Controle, que a apreciará quan­
to à sua pertinência. 

§ I'~' Considerada impertinente, a proposta será reme­
tida ao Arquivo, cabendo recurso ao Plenário do Sen~do 
Federal no prazo de 8 dias úteis. 

§ 29 Julgada pertinente a proposta, o Presidente da 
Comissão designará Relator para a matéria objeto da fis­
calização. 

§ 3'~' A proposta julgada pertinente, nos termos do§ 
29 deste artigo, ficai-á à disposição dos membros do Se­
riado parã a áprCsentaçãO de emendas, durarite 15 dias, 
prazo que será reduzido para 8 dias no caso de urgência 
votada pela Comissão. 

§ 4"' As emendas aprovadas pela Comissão serão in­
corporadas à proposta de fisca1ização após o que será la­
vrado um "Termo de Instauração de Fiscalização", do 
qual constará o prazo concedido ao Relator para o cum­
primento de sua tarefa. Do Termo de Instauração de Fis­
calização serão remetidas, de pronto, cópias à Mesa Dí­
'retora do Senado e ao Relator. 

§ 59 O prazo a que se refere o pãrágrafo ailtei'ior po­
derá ser prorrogado, a critério da Comissão. 

Art. 3"' O parecer do Relator, após aprovado pela 
Comissão, será publicado e distribuído em avulsoS e in­
cluído na Ordem do Dia, com exclusívidade, nos termos 
do item IX do artigo 389 do Regimento Interno do Sena~ 
do. 

§ 1"' Resultando da Fiscalização providências que de­
vam ser objeto de projeto de lei, este terá sua tramitação 
normal no Congresso. 

§ 2Y Resultando da Fiscalização medidas apenas-cor~ 
retivas, estas, depois de aprovadas pelo Plenário do Se­
nado Federal, serão encaminhadas à entidade fiscaliza­
da. 

§ 39 O Parecer que concluir pela responsabilidade de 
gestores da administração, depois de aprovado pelo Ple­
nário do Senado Federal, por maioria de votos, será re­
metido ao Procurador-Geral da República, para a com~ 
petente ação judicial nos termos da legdislação em vigor. 

Art. 4'~' Compete à ComiSsão de Fiscalização e Con­
trole redigir a redação final do projeto de lei oriundo de 
proposta de Fiscalização~ 

Art. 59 Aplicam-se aos processos da Comissão- de 
Fiscalização e Controle, no que não conflitar com os ter­
mos dest~ Resolução, as disposições do Regimento do 
Senado relativos ao andamento dos processos das Co-
'·missões de Inquérito. - · 

Art. 6'~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 7"' Revogam-se as disposições em __ contráno. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Em discus­
são. A redação final do Projeto de Resolução n'~' 23, de 
1985, que se acha em regime de urgência. (Pausa) 

Se nenhum dos Srs. Senadores deseja fazer uso da pa­
lavra encerro a discussão. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que a aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa) 
Aprov-ada. 
A matéria vaí à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fra~elli) -Item 2 

DisCussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n"' 245, de 1984 (n"' 3.858/84, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que autoriza a transferência da partici­
pação da União Federal no capital da Companhia 
Nacional de Álcalis, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 209 e 
210, de 1985, das Comissões: 

-de Economia; e 
de Minas e Energia. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. J9~ 
Secretârio. 

É lida a seguinte 

EMENDA N• I 
(De Plenário) 

Suprimam~se os artigos 29 e 39 do Projeto. 

Justificação 

Os artigos cuja supressão se propõe estabelecem que a 
Coinpanhia Nacional de Álcalis passa à classe de Socie­
dade controlada pela Petrobrás Quíniica S.A. que, por 
sua vez, é controlada pela Petrobrás. Isso implica, como 
é óbvio, no rebaixamento da Álcalis de_empresa de pri­
meira linha, s~bordinada diretamente-~o Ministério, à 
empresa de terceira linha, isto é, subsidiária de subsi­
diâria de empresa de 'primeira linha. Essa não parece ser 
a forma mais coerente para ''ensejar o fortalecimento da­
quela empresa, que urge providenciar" como se explícita 
na exposição de motivos da inclusa Mensagem. 

Há de se considerar, ademais, que controlada pela Ál­
calis, existe a Alcanorte, a eri::tpresa da maior importân­

_cia para a região nordestina que passaria de empresa de 
segunda linha, à empresa subsidiária de uma subsidiária 
de terceira linha. perdendo qualquer significância como 
Organização. 

A supressão dos Artigos 2'~' e 39, permitirá a integração 
da Companhia Nacional de Álcalis ao Sistema Pe­
trobrás, sem reduzir sua importânci·a: hierárquica no con­
texto das empresas estatais brasileiras, e sem desfigurar 
definitivamente a Alcanorte. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1985.Marüns FDho, 
Senado r. ~-- ' 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ~Em discussão 
o projeto e a emenda. 

_ O Sr. ]\tloacyr Duarte - Peço a palavra para discutir, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, para discutir, ao nobre Senador Moacir Duarte. 

O SR. MOACYR DUARTE PRONUNCIA DIS­
-CURSO QUE, ENTREGUE Á REVISÃO DO 

ORADOR, SERA- PUBUCADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Continua em 
discussão o projeto e a emenda_ (Pausa.) 

O Sr. Martins Filho- Sr. Presidente, peço a palavra, 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Devo inicialmente reforçar as afirmativas iniciais do 
nobre Senador Moacyr Duarte, quando ressaltou a im­
portância e o valor da ALCANORTE, subsidiária da 
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Companhia Nacional de Álcalis, para a economia norte­
rio-grandense, Estado que, com dignididade e honradez, 
represento nesta Casa do Partamento nacionaL 

É necessârio, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que se 
conheça o outro lado, o anverso da moeda. 

Na exposição de motivos encaminhada ao Congresso 
Nacional pelos Ministros da Fazenda, das Minas e Ener~ · 
gia, da Secretaria de Planejamento da Presidência-daRe­
pública e do Ministério da Indústria e do Comércio, S. 
Ex~s .aflrmavam que a medida visava retirar a Compa­
nhia Nacional de Álcalis das extraordinárias dificulda~ 
des em que se encontrava_ 

E por que, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Compa~ 
nhia Nacional de Álcalis e, conseqUentemente, a ALCA­
NORTE, se encontrava e se enc-ontra atravessando essas 
graves dificuldades? 

Quem era o Presidente da Companhia Nacional de Ál­
calis? 

O Sr. Tarcísio de Vasconcelos Maia, que hoje é o Vice­
Presidente da PETROQUISA e quer levar a Companhia 
Nacional de Álcalis e a ALCANORTE para os seus 
doml'lios, para, através de negociatas, como hoje se en~ 
contram cemitérios de ferro-velho espalhados pela praias 
dos municípiOs do meu querido Rio Grande do Norte, 
num verdadeiro desrespeito à causa pública. Por isso, Sr. 
Presidente, com o intuito e com o desejo de fortalecer 
aquela empresa, que tem uma subsidiâria no meu Esta~ 
do, estou apresentando esta emenda, para que a Campa~ 
nhia Nacional de Álcalis passe, sim, para a PE­
TROBRÁS e fique diretamente ligada à PETROBRÁS, 
mas não como uma subsidiâria da PETROBRÁS pelo 
simples fato de ter o Sr. Tarcísio Maia como um de seus 

·diretores. 

A mensagem que aqui tramita foi encaminhada pelo 
então Presidente João Figueiredo a 20 de junho do ano 
passado, quando no meu Estado ainda estava bastante 
confusa a situação política daqueles que dominam com 
mão-de-ferro o Rio Grande do Norte há dez longos 
anos. Pois bem, naquela época o então Presidente da 
Companhia Nacional de Alcalis, Dr. Tarcísio Maia, 
apoiava o hoje Ministro das Minas e Energia, Dr. Aure­
liano Chaves de Mendonça. Mas aconselhou o seu filho, 
hoje Governador, Agripino Maia, a tomar uma posição 
decidida, e para ele corajosa, apoiando o Ministro do In~ 
terior, Mário Andreazza. E seguindo também orientação 
do "cacique" da família, o então Governador Lavoisier 
Maia apoiava o Deputado Paulo Maluf. E também 
aconselhava o Deputado Estadual Willy Saldanha, meu 
particular amigo e Presidente da Assembléia Legislativa 
do Estado, a fechar o cerco político e apoiar o hoje Mi­
nistro da Educação, Marco Antônio Maciel. Mas eles fo­
ram ainda mais longe e aconselharam outros amigos a 
apoiarem o -nOSso saudoso Presidente Tancredo Neves, e 
o irmão de Tarciso Maia, tio de José Agripino e tio em 
segundo grau de Lavoisier Maia, Deputado Federal pela 
Paraíba, do PMDB, apoiou corajosamente o Dr. Tan­
credo Neves. Daí -~les fecharam o quadro político como 
que dizendo que qualquer daquele que seja escolhido 
contará com o apoio de um clã dos Maias, para poder 
carrear para o Estado, não as benesses que eu, atrav.ê:s 
dessa emenda, estou procurando levar para o Rio Gran­
de do Norte, mas para carrear o mando político, o taca­
pe político para atacar as cabeças que se levantassem, ou 
que se levantarem contra o domínio feudal dos Maia no. 
Rio Grande do Norte. 

:t importante para o meu Estado a ALCANORTE, é 
importante que a Companhia Nacional de Álcalis passe 
de empresa de primeira linha para empresa de segunda, 
não para empresa de quarta ou de quinta linha, para 
que, de degrau em degrau possa chegar à busca daqueles 
recursos para implantar aquele cemitério de indústria 
que está espalhado nas praias do meu Estado. E o di­
nheiro que foi destinado à construção daquele parque in­
dustrial, Sr. Presidente e Srs. Senadores, serviu para 
construir mansões que são um verdadeiro acinte à pobre­
za do meu Estado, com piscinas com água fria para os· 
dias de calor, e âgua quente para as noites enluaradas, 
para aqueles que fazem o comando desta companhia, lá· 
do meu Estado. Um clube,. o melhor do meu Estado, foi 
construído no município de Macau. E para quê? Para 
carrear recursos para o Rio Grande do Norte? Através 
de piscinas que se constrói o futuro do meu Estado? t 
através da construção de mansões que se monta um par-
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-que industrial no meu Estado? Não, é através de um tra­
balho honntdo, é através do aproveitamento de todos os 
centavos destinados àquele parque industrial. 

Pois bem, o Sr. TarcísiO -Maia foi, quase uma década, 
presidente da Companhia Naci"onal de Álcalis e, conse­
q üentemente, presidente da A LCA NORTE. Por que não 
construiu o parque industrial ri.e-sses dez longos anos? E 
agora se vem a esta Casa para, a toque de caixa, se impor 
aos Srs. Senadores a aprovação de um projeto que não 
diria que é nocivo à economia do meu Estado e da AL­
CANORTE que tem sua sede no Rio de Janeiro, mas é 
prejudicial. Por que não vamos deixar a ALCANORTE 
subordinada diretamente à PETROBRÁS, para passar 
de empresa de primeira lil"tha para empresa de segunda? 
Por que tomâ-la subsidiãria da pETROQUISA, pe!o 
simples fato de ter Tarcfsio Maia comO um dos seus dire­
tores? Não, a voz do Rio_ Grande do Norte se levanta 
nesta Casa para protestar contra mais esse desmando. 
Não foi o Governo da Nova República, do Presidente 
SarneY, que encaminhou -esta mensagem-, fo(Õ dO Presi­
dente Figueiredo, p-roCurando ãliciar o Sr~ Tarcísio Maia 
para apoiar o seu candidato, o Sr. Mário Andreazza. 
Isso-sim é que é-a verdade que eu -falo de cabeça erguida, 
como sertanejo acostumado à rudeza e às intemPéries do 
velho sertão. 

Estas são as palavras ve~dadeiras. E é preciso que o 
Senado e o Brasil tomem conhecimento destas Yerdades 
incoriti:stes. 

Por esta razão, apresentei" emenda, para evitã.r que a 
Cia. Nacional d_e Álcalis, por 11- ou poi 6 longos <rnos, 
passe para o domínio do Sr. Tarcisio Maia. E não sei se 
estã contra ou a favor o meu ilustre companheiro de 
Bancada do Rio Grande do Norte, pois ontem combinei 
com o Senador Moacir Duarte, levei ao seu conhecimen­
to que iria apresentar esta emend.iCe-recebi de pronto a 
sua aprovação, recebi, tambêm, dois telefonemas do pre­
sidente da Cia. Naciorial de-Ãfc-alis aprovando a minha 
iniciatíva, e hoje me surpreende esta negativa do Senador 
Moacir Duarte, que a mim, presente nesta mesma pol­
trona em que a f estâ, trouxe o seu apoio -á iniciativa -da 
apresentação da emenda que hoje apresentei. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é de justiça a aprovação 
desta emenda, que somente assim nós teremos implanta­
da no Rio Grande do Norte-idildóstria que irâ Conco-rr-e-r 
com uma parcela sig-rlifiC-atiVa da nOSSã- economia para 
melhorar o estado de miséria em que se encontra o Rio 
Grande do Norte, há dez anos dominado por uma 
família- CUjo -únTCõ ol::ijetivo é manter o monopólio fami­
liar no EStado. Haja vista agora, na eleição da Prefeiturã. 
da Capital, Natal, uma cidade com mais de500.000 habi­
tantes, com 230.000 eleitores aptos a disputar as eleições 
pelo PFL, pelo PDS, e por qualquer outro partido, e 
quem eles foram bUscar? A esposa do ex-Governador 
Lavoisier Maia, sobrinha de Tarcísio Maia, prima legíti­
ma de José Agripino Maia e por quê.? _Não teria o Rio 
Grande do Norte uma mulher para representar, tam­
bém, na Prefeitura Municipal do Estado da nossa ciçla­
de? Não teriaUin homem capaz? Não! Não era próximo 
de José Agripino, não e_ra pr6xirrio de l'arcfsiõ Maia, 
não era próximo de Layoisier Maia. Pois bem, é o quarto 
Maia que se procura imPingir no Rio Grallde do Norte. 
Mas nós, os eleitores conscientes da minha querida cida­
de do Natal irão_ dar a demonstração de independência 
elegendo o candidato do PMDB Garibalde Alves Filho 
para. in"iCiiii a quebra da begemoriiã dô_s-Maias vindo§ da 
Paraíba, hunos de novas espécies, -que-se apoderaram--do 
Rio Grande do Norte e hoje_ infelicitam aquela-ti::rra~ 
Mas irei, de cabeça erguida, Combatê-los até o últimO 
alento da minha vida. 

Era o que tinha a -dizer, Sr ~ Pre5Ideil.te~ (Muito -beni!)-

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Não havendo 
quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Com a apresentação de emenda, a matéria vai à Co­
missão de_Constituição_e_Justiça, para o ex.ame·d_o proje­
to e da emenda e, às ComíSsõ_es de Econolnia e de Minas 
e Energia, para o exame da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 3: 

DiSCussão, t!rri segundo turno, do Projeto ·de Lei 
do Senado n" 18, de 1984, de autoria do Senador 
Gabríel Hermes, que acrescenta a categoria profis­
sional do Contador no grupo das profissões líberais, 
tendo 
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PARECERES, sob n~'s 9 e 10, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constítui~àO e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Legislação Social, favorável. 

Em disCussãO:-(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como definiti~ 

vamente aprovado, nos termos do art_. 315, Qo Regimen­
to Interno. 

=O projeto irá à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJE;'[O DE LEI DO SENADO 
N9 18, de 1984 

Acrescenta a categoria profissional do Cont~dor 
no grupo das __ profiss~ liberais. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !9 É acrescida a categoria profissional do Con­
iidor no Gl-Upo âU ·confederação Nadonal das Profis­
sões Liberais, conStantes do Quadro de Atividades e Pro­
fissões anexo à Co"'soHdação das Leis do Trabalho apro­
vada pelo Decreto-lei nto 5.452, de li' de maio de 1943. 

Art. 2t? Esta lei el!tra em vigor na data de sua publi­
ca.;ão. 

Art. 3t? Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 4: 

Discussão, em segundo _turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~' 4, de 1985, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro, que dispõe sobre a política nacional 
do petróleo e define as atribuições do Conselho Na­
cional de Petróleo, institui a Sociedade por Ações 
Petróleo Brasileiro Sociedade Anômica e dâ outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob nt?s 353 e 357, de 1985, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e jurídicidUde; e 

_ _ - de Minas e Energia, de Economia, de Municí­
pios, de Finan~as, favorãveis: 

A matéria cOnstou da Ordem do Dia da sessão -eX­
traordinária do dia 28- de junho do corrente ano, quando 
foi aprovuda em primeiro turno. _ _ 

P.Jsse.se ugOfa;-à discussão do projeto em segundo tur­
nO. 

O SR. PRESIJ:?EN1:E (Jo_sé _Fragelli) -Sobre ã mesa, 
:~endas qu~ serão lidas pelo Sr. 19-Secretário. 

São_ lidas as seguintes 

EMENDA N• I 

Ao Projeto de Lei n9 4, de 1985 

O P.otrágrafo 4t> do artigo 27 passa a ter a seguinte re­
dação: 

§ 49 1:: também devida a indenização aos Estados,­
l)~_rritórios e Municípios confrontantes, e ã Marinha de 
Guerra, quando o óleo xisto betuminoso e o gás forem 
~1r'aídos da plataforma continental, na forrila fixada no 
··caput" deste _artigo, e correspondente a 2% (dois por 
cento) para os Estados ou Territórios, a 1% (um por cen­
to) para os Municípios e a2% (dOis· por ·cento) para a 
Marinh<l de Guerra. 

Justificação 

Destinãmos aõ Ministério da Marinha um percentual 
-de 2% (dois por cento) a fim de contribuir para a ob­
lenção··de"iiieios cipãZes de prover as indispensáveis fis­
c-alização e proteção das atividades econômicas na plata­
forma continental, especialmente das instalações de ex­
ploração e explotação de petróleo, as quais ficam posi­
'cionadas em áreas distantes do litoral, estando, assim, 
estremam ente expostas e vulneráveiS~ Tais meios são ne­
cessárfõs rião só para o eficaz patrulhamento do nosso 
mar territorial e da nossa Zona Económica Exclusiva, 
como também para a pesquisa e delimitação exata da 
plataforma continental. 

_Sala das Sessões, 5 de agosto de 1985.- Jorge Kalu­
me. 

Sexta,feira 9 }.565 

EMENDA N• 2 

Acrescente-se após o parágrafo 59: 

§ 69 O Ministério da Marinha deverá aplicar os re­
cursos previstos neste artigo na obtenção de meios para a 
fiscalizaçilo e pi'oteção das atividades econômicas na pla­
taforma continental. 

Justificação 

Destinamos ao Ministério da Marinha um percentual 
de 2% (dois por cento) a fim de contribuir para a ob­
tenÇão de nieio_S 'capazes de próver as indispensãveis fis­
calizãção e proteção das atividades econômicas na plata­
forma continental, especialmente das instalações de ex­
ploração e expo"rtação de petróleO; as quais ficam posi­
cionadas em áreas distantes do Jitoral, estando, assim, 
extremamente expostas e vulneráveis. Tais meios são ne­
cessários não só para o eficaz patrulhamento do nosso 
mar territorial e da nossa Zona Econômica Exclusiva, 
como também para a pesquisa e d-Climitação exaia da 
plataforma continental. 

Sala das Sessões, 5 de agosto de 1985.- Jorge Kalu­
me. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageJJi)- Em discussão 
o projeto e as emendas. 

- O Sr. Roberto Saturnino- Sr. Presidente, peço a pala­
vra -para disCutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino, para dis­
cutir. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT·RJ. Para dis­
cutir -o projeto e as emendas.) -Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Não quero comentar o mérito das emelidas. Acho jus­
to que a Marinha Brasileira também demande alguma 
participação ness_es Royalties que realmente são devidos 
aos Estados e aos Municfpios, e tem sua contribuiçãO no 
apoio logístico a esse tipo de exploração de petróleo na 
plataforma submarina.. Como eu disse, não quero entrar 
no mérito. Acho até que seria possível discutir este as-
sunto. · ·-

Francamente, Sr. Presidente, o que me traz a esta tri~ 
buna é o fato de, com esta emenda, o projeto que poderia 
ter sido aprovado hoje, mais uma vez vê protelada a de­
ciSão- da- Cãsi:t. Esta discussão poderia se processar da 
meSma forma, na Climara dos Deputados, e a correção 
lâ poderia ser introduzida. O fato, Sr. Presidente, é que a 
população dos municípios afetados por essa produção 
no-n-orte dó Estado do Rio estã realmente ansiosa e cons­
titui, hoje;-uma das maiores aspirações do povo do meu 
Estado ver aprovada essa indenização, esse pagamento 
que é de justiça, porque essa produção, da mesma manei­
ra que afeta a atividade econômica dos Estados e Mu~ 
nicípios, quando é feita no território, afeta também 
quando é feita na plataforma submarina. 

De forma, Sr. Presidente, que e-u gostaria de manifes­
tar aqui a mii1ha preo-cupação com a protelação dessa 
decisão. Quero cumprimentar o Senador Nelson Carnei­
ro pela oportunidade de apresentar, logo no primeiro dia 
da abertura dos trabalhos, este projeto, que é de funda­
mental importância, é vital para a economia do Estado: e 
lamentar que, com a apresentação dessa emenda, o pro­
jeto tenha de voltar às Comissões. Deixo aqüi regíStii:tda 
esta preocupação e a manifestação que, sei, é de tOda a 
população do Estado do Rio de Janeiro, pela mais rãpi­
da aprovação possfvel dessa providência. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite v: Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO -Ouço V. Ex•, 
com muito prazer. 

O Sr. Hélio Gueiros- Senador Roberto Saturnino, V. 
Ex• tem toda razão. S preciso notar que esse projeto jâ 
foi aprovado em legislaçã'? ante!ior .. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Exatamente. 
Perfeito. 

O Sr. Hélio Gu(!iros - En_tão, jã houve tempo de 
sobra para ser estudado, analisado,_esmiuçado à vontade 
pelo Senado da República. Por outro lado, nobre Sena- · 



2566 Sexta-feira 9 

dor Roberto Saturnino, pareCe-me que a emenda do Hus­
tre Senador Jorge Kalume é anti-regimental. Aqui se tra­
ta de cotas para os Estados e Municípios. Como meter a 
Marinha aí, eu não entendo! 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Eu tambêm não 
entendo, nobre Senador. 

O Sr. Hélio Gueiros- 1:: inteiramente inipertinente de 
acordo com o Regimento. -Eu áeio que, se a Mesa fÕ~S-e 
atê severa, n-ão poderia admitír, porque nadá tem a ver 
com a intenção desse projeto. O projeto aqui ·se refere à 
indenização aos Estados e Municípios poT óleo-e gãs ex­
traídos do seu território e-da plataforma. A Marinha de 
Guerra nada tem a ver com essa indenização dos Estados 
e Municípios. A Marinha pode requerer, pleitear outro 
tipo de ajuda, outro tipo de reforço de suas VerbaS, mas 
não tirando dos Estados e Municípios. De modo que eu 
associo à decepção de V. Ex~ com essa emenda, que é 
simplesmente protelatória, no meu entender, e seria ca~ 
paz de apelar para a Mesa para que julgasse essas emen­
das anti-regimentais e as rejeitasse liminarinCiite. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Nobre Senador 
Hélio Gueiros, agradeço o aparte de V. Ex•, que reforça 
m~nha apreciação do assunto. Assim, Sr. Presidente, fica 
feito à Mesa o apelo para que reconsidere a aceitação 
desta emenda, podendo, enfim, considerá-la impertinen­
te, de vez que ela se introduz num projeto, dentro de uma 
visão, de uma ótica, que é completamente estranha ao 
espírito da própria pioposíção. Cõriio reSsaltou muito 
bem o Senador Hélio Gueiros, ela jâ foi apreciada e vo­
tada por esta Casa na legislatura passada, já foi aprecia­
da e votada, em primeiro turno, aqui, nesta pfesente le­
gislatura, e sobre a qual, por conseguinte, o Senado jã se 
pronunciou de forma definitiva, tendo paSsado por di-s-
cussões exaustivas. --

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Virgílio Távora - Sr. Presidente, peço a pala­
vra. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Vir~ílio Távora. 

O SR. VIRG!LIO TÁVORA. PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE {José Fragelli) - ConCeao -a 
palavra ao nobre Senador Gastão Miiller, para discutir. 

O SR- GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores: 

Vou falar nã·o ·como Líder, mas simplesmente com 
membro da Bancada do PMDB. 

Eu sou visceralmente a favor da emenda do nobre Se­
nador Jorge Kalume • .Considero necessário que a nossa 
Marinha tenha outros meios para melhorar sua situação, 
como uma das armas mais importaiites na defesa d-o 
Cone Stil, ria defesa das costas brasileiras e na partici­
pação da defesa do Mundo Ocidental. O nobre Senador 
Jorge Kalume teve a idéia muito simpática de, através 
desta emenda, favorecer nossa Marinha de Guerra. 
Quanto à pertinência ou impertinência da emenda;-que~ 
ro lembrar aos Senadores mais antigos que, numa refor­
ma constitucional, há alguns anos aprovada, o eminente 
Deputado Federal Marcelo Linhares apresentou uma 
emenda estabelecendo que os substitutos dos cartórios 
teriam direito a sucessão cartorái'ia; -se tiVCssem -s ari.os 
na data daquela promulgação, passando a s_er garantido 
o direito de títular no futuro. Era completamente fora do 
objetivo da emenda constitucional. Na época, houve um 
mal-estar, mas finalmente-se aprovou, garantirido, por­
tanto, aos substitutos dos cartórios o direito de sucessão. 

De modo que não é novidade para nós, senàdores 
mais antigos, que_se apresentem emendas como a do Se­
nador Jorge Kalume, quando se fez a mesma coisa no 
sentido de impertinência, que se -quer afirmar, numa 
emenda constitucional. De modo que sou a favor da vol­
ta do projeto às ComisSões; para qUe se dê à Marinha de 
Guerra do ~rasil oportunidade de melhorar seus meios 
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úe garantir· o direito de defesa das nosSas costas e do nos­
so litoral. 

O Sr. Hélio Gueiros- Peço a palavra Sr. Presidente, 
pela q_rdem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - -Concedo a 
pala~ra ao nobre Senador Hélio Gueiros:-!)-efa ordem. 

O SR- Hl::LIO GUEIROS (PMDB - PA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente,- SI-s. Se­
nadores: 

Apenas, -quero reportar-me à observação do iluStre 
Líder Gastão Miiller,_ sobre o apreço que tem à Marinha 
e que o classificou até de visceral. Quero dizer a S. Ex• 
que o problema do apreço à Marinha não tem nada a ver 
com o projeto em- Paiitã., em discussão neste instãnte. 
Também temos o maior apreço pelo problema da edu­
cação, teni.Os o ffiaior apreço pelo Exêrcito, pela Mari­
nha, temos o maior -apreço Pelo problemas de saúde 
pública, pelos problemas das Minas e Energia, temos o 
maior apreço por todos os grandes problemas brasilei­
ros, e pela Aeronaútica também, para não deixar de_citar 
a terceira Força. Mas não estamos discutindo agora a 
questão de apreço a essa ou aquela Arma, ou à solução 
de algum problema brasileiro. O que se esta discutindo é 
o· problema de indenização aos Estados e Municípios 
que produzem óleo e gás. E só isso que se estâ discutin­
do! Estamos discutindo um projeto de lei que visa a dar 
uma indenização aos Estados e Municfpios em cujo sub­
solo ou em cuja plataforma continental se produz o óleo 
e o gás. O que a Marinha tem a ver com isso, ilustre Se­
nador? 

O Sr. GaStão- Müller- Respondo a V. Ex• ... 

O SR. Hl::LIO GUEIROS - V. Ex•. ilustre Líder 
Gastão Miiller, só está pensando no problema da plata­
forma continental onde, porventura, também a Marinha 
está. Mas V. Ex• tem também de ver a extração em sub­
solo ... 

O Sr. Gastão Müller- Permiti! v.-Ex• uin- ãj>arte? 

O SR. HELIO GUEIROS- ... _e aí entã-o teríamos de 
dar uma cota para o Exército, teriam os de imaginar al­
guma coisa para contemplar a Aeronáutica, para fazer­
mos uma divisão irmã. 

Veja V. Ex• que estou flando assim, meio absurdamen­
te~- pará niOStrar que não tem cabimento, no caso, a- dis~ 
cussão do nosso apreço pela Marinha de Guerra doBra­
sil. O que se está discutindo, i10 momento, é um projeto 
de lei do nobre Senador Nelson Carneiro, que visa a ide­
nizar os Estados e Municípios pela produção desses ele­
mentos. A Marinh~ de Guerra assim como o Ministério 
de Exército e o da Aeronáutica nada têm a ver, direta­
mente, com essa produção. Contudo, indiretamente, o 
Ministério da Saúde, o da Educação, o·dos Transportes 
têm a ver, todos os serviços públicos, no Brasil, teriam a 
ver com esse problema. 

Quero apenas por uma questão dC: cronologia - se ê 
_que ê cronologia.~ 

O Sr. Gastão Müller - Senador Hélio Gueiros; em 
primeiro lUgar, quero ressaltar, mais uma vez, que não 
falei.como Lider. t uma opinião pessoal. Falei simples­
mente como Senador. V. Ex~ começou muito-bem quan­
do se referiu ao apreço. E ninguém melhor que nós mos­
trou o apreço à educação - que creio ser a primeira 
prioridade, e V. Ex• citou rriuito bem - aprovando a 
Emenda João Calmon. Mas não concordo quando V. 
~-~diz que a Marinha não tem nada a ver com o assun­
to, porque a segurança das plataformas submarinas de 
petróleo são feitas pela Marinha, e ela precisa estar pre­
parada para esse __ serviço de segurança, __ Segundo, a 
Emenda Jorge Kalume não impede a distribuição dessa 
c-ota para os municípios, mesmo que não sejam na plata~ 
forma submarina. Qualquer município, amanhã, no Pa­
rá, em Santarém, ele passará a participar de uma peque­
na cOta desse global do royalty previsto pelo Senador 
Nelson Cariteiro. Agora, a Marinha, pelo menos, na par­
te que se refere à plataforma submarina, tem de ver, por­
qUe a- segurança-dela é uma funçã"o esPecífica da Mari­
nha de Guerra do Brasil. 
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O SR. H:tUO GUEIROS - Nobre Senador Gastão 
MU.tler, se se trocar a exploração da plataforma conti­
iienial pela exploração no subssolo baiano, vai-se verifi­
car que o responsável pela segurança seria o Exército, se­
ria a Política Militar, então, eles também teriam de ser 
aquinhoados nessa distribuição, já que o argumento 
para a entrada da Marinha de Guerra nesta cota de dis­
tdbuição é o fato de, eventualmente, haver petróleo na 
plataforma continental, e quanto ao petróleo já existeiite 
-nOS st1bSolos baianos e sergipanos, aí seria lógico, seria 
razoável que se contemplasse o Exército. Estou argu­
Inei1tanà0 desSa ffianeira para mostrar que não tem cabi­
mento a argumentação" de V. Ex•, embora V. Ex• mereça 
todo nosso respeito, mas acho que no caso, aqui, não es­
tamos discutindQ_quem vai segurar ou n~o a exploração 
do petróleO ... 

O Sr. Virgílio Távora - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HtLIO GUEIROS - Tem a palavra V. Ex• 

O Sr. Gastio Müller- Para completar ... 

O Sr. Virgnio Távora - Tem V. Ex• a primazia. 

O -Sr. Gastiio Müller- ... conforme o Regimento, in­
terpelar _o eminente Presidente José Fragetti sobre qual 
seria a decisão da Mesa, porque, se acolhidas as emen­
das, sugeriria ao emiile"nte Presidente do Senado que pu­
sesse para terça-feira a votação, por uma questão de tem­
po, pois um dos argumentos é o tempo. A tese principal 
do Senador Roberto Saturnino, além de outras, é a ur­
gência da aprovaÇão em furição da necessidade dessa, co­
ta. 

O SR. H€LIO GUEIROS - O Presidente, na hora 
oportuna, poderá dar a sua decisão. Permitiria, apenas, 
que me concedesse a oportunidade de ouvir o testemu­
nho do nobre Senador Virgílio Tâvora. 

O Sr. Virgílio Távora- Nós podíamos deixar de colo­
car qualquer paixão neste assunto. O que dissemos- e 
não -pode sofrer nenhuma c-Ontestação - é quanto à 
aprovação da Lei nl' 2.004. Nas inumerãveis discussões 

'havidas _no Palácio Tiradentes, um dos assuntos mais 
percutidos, depois, foi a divisão desses royalty nas dife· 
ren~es órbitas federal, estadual e municipaL Se dentro da 
órbita feâeral, dos lucros obtidos pelo Governo Federal, 
que é o principal acionista da PETROBRÁS, ·nós retira­
mos essa parte, esse royaltles, para a Marinha é muito 
justo. Mas retir;u da parte dos Estados e Municípios, à 
é_po~. _não para o caso da Marinha, que não havia -
voltamos a repetir- nem pensamento, então, d~ explo­
ração off-shore, era exploração só na plataforma terres­
tre, se nos afigura algo absolutamente fora de qualquer 
propósito. Vamos arranjar, com idêntico-montante, va­
lores outros para auxiliar à Marinha, o equipamento da 
Marinha Brasileira. Mas Porque tirar dos Estados e dos 
Municípios jã tão sacrificados é que não entendemos 
mesmo porque, quando na votação da Lei em questão 
foi um ponto indiscutível: o royalty para o Estado e o 
royalty para o Município era inlocâvel. Era esse o aden­
do que eu queria, mas fazer sem nenhuma paixão e sem 
disCutir- V. Ex• Nos entende- a justeza ou não dane­
cessária adoção de recursos extras para equipamento da 
Marinha. TirasSe justamente da parte federal. P()f que da 
parte estadual e da parte municipal? Não sabemos se fo­
mos sufiderüetneilte claros. Mas, a nós, a nossa acanha­
da inteligência, isso nos pareceu coisa de uma meridiana 
clareza. À parte federal é que cabe, justamente, arcar 
coni aquelas despesas para o reequipamento da Mari­
nhã.-Desculpem-nos o alongado do aparte. __ ---

O SR. HWO GUEIROS- Nobre Senador Virgflio 
Távora, V. Ex• colocou a questão com muita lucidez e 
clareza, como aliás de hábito de V. Ex~ V. Ex• frisou 
muito bem. A União que trate das suas verbas, das suas 
disponibilidades, amparando e dando o que é justo para 
a Marinha, mas não vá cobrar do Estado e do Município 
uma participação num serviço que ê mais da área fede­
ral. Tem o aparte o ilustre Senador Lomanto Júnior. 

O Sr. Lomanto Júnior- Muito obrigado a V. Ex•, 
mas vou discutir a matéria. 
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O SR. H~LIO GUEIROS ~-Nessas condições, Sr. 
Presldente, Srs. Senadores, manifesto-me contrariamen­
te às emendas apresentadas e. à moda de uma questão de 
ordem, !evanto essa da impertinência das Emeiidas Jorge 
Kalume ao texto, objetivo e intenção do projeto ora em 
exame. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Lomanto Júnior- Sr. Presidente, peço a pala­
vra, para discutir a emenda. 

O SR. PRESIDENl'E (José Fragelli)- Se V. Ex~ me 
permite, vou fazer uma observação sobre a questão de 
ordem, depois concedo a palavra a V. Ex• 

O SR. LOMANTO JúNIOR - Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Srs. Senado­
res: 

Confesso que não tinha lido o projeto até o momento 
mas agora fixando-me na redação do caput do projeto 
apresentado pelo eminente Senador Nelson Carneiro e 
na emenda ao§ 4.,, apresentada pelo eminente Senador 
Jorge Kalume, vejo uma contradição tão flagrante entre 
os dois dispositivos, que não podem ser aprovados ao 
mesmo tempo. 

Peço aos Srs. Senadores que prestem um pouquinho 
de atenção. Diz o caput que corresponde ao art. 27: 

.. Art. 27. A Sociedade e suas subsidiárias fi­
cam obrigadas a pagar indeni7.ação correspondente 
a 4% (quatro por cento) aos Estados ou Territórios, 
e I% (um por cento) aos Municípios, sobre o valOr 
do óleo, do xisto betuminoso e do &ãs extraído de 
suas respectivas ãreas, onde se fiZer a lavra do pe­
tróleo. _ 

E a Emenda do nobre Senador Jorge Kalume diz: 

.. É também devida a indenização devida aos Es­
tado~, Territórios e Municípios confrontantes, e a 
Mannha de Guerra, quando o óleo, xisto betumi­
noso e o gãs forem extraídos da plataforma conti­
nental, na forma fixada no caput deste artigo e cor­
respondente a 2% para os Estados e Territórios, a 
I% para os municípios e 2% para a Marinha." 

Não pode haver no mesmO texto legal duas dispo­
sições que se contrapõem. O caput estabelece uma contri­
buição ou uma indenização de 4% e se aprovada a emen­
da, essa indenização passa a ser de 5%. Realmente não é 
possível. Eu, francam~nte, não julgaria impertinente, 
porque a emenda da lei apresentada pelo nobre Senador 
- e teria de ser assim - ela permitiria, ao meu ver, no 
meu modo de sentir, a inclusão da Marinha de Guerra. 
Mas o que não se pode fazer ê, justamente, aprovar um 
caput e um dispositivo que seja contrário ao caput. 

O SR. LO MANTO JúNIOR- A Mesa não recebe a 
emenda. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Hâ uma con­
t:adição. Acho que os Srs. Senadores, na hora de votar, 
tem de votar pró ou contra. Agora, que a emenda está 
em contradição flagrante com o caput do artigo, não há 
dúvida nenhuma. Basta dizer que a indenização ern uma 
é de 4% e na outra é de 5%. 

Não vejo como seja possfvel. Pode haver duã.s leis con­
flitantes, mas não dois artigos conflitantes na mesma lei. 
Não é. possível que isso seja ap_rovado. E nem se pode 
corrigir atravês de uma emenda de redação, porque aqui 
é mat~ria de veto. Mais 1%, menos 1% sobre o petróleo 
extraído acho que representa alguma coisa, não pode ser 
apenas emenda de redação. 

É difícil que se possa conciliar as duas coisas. Não vejo 
a emendã. neste sentido, vejo que a emenda não p"óderia 
ser aprovada contrapondo-se caput do artigo. Se se apro­
var a emendda, o artigo também terâ de ser modificado, 
fazendo com que o caput da emenda apresentada pelo 
nobre Senador Nelson Carneiro não se contrapo-nha ou­
se adapte ao que dispõe a emenda. 

O Sr. Gastão Müller- -Sr. Presidente, peço a palavra 
pe1a ordem. 

O Sr. Lomanto Júnior- Peço a palavra, Sr. Presiden­
te. 

DIÁRIO 1.)0 CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. PRESIDENETE (José Fragelli)- COncedo a 
palavrã, pela ordem, ao nobre Senador Gastão Miiller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- rvfT. Pela or­
dem. Sem revisãO do credor)- Sr. Presidente: 

Queria saber com o devido respeito, qual é a decisão 
de V. Ex~ A minha opinião pessoal é a de que deverá ser 
encaminhada à Comissão para os devidos fins. Não ca­
beria à Mesa julgar da pertinência do texto da Emenda 
Jorge Kalume. Aceita a emenda, volta à Comissão devj­
da pará-que ela a considere impertínente, ein função da 

-aemõnstraçao·rei"tà, com inteligência, Por v. Ex• 
Ou V. Ex• não vai aceitar as emendas do Sr. Senador 

Jorge Kalume? Defendo a tese de que a Mesa deverã 
aceitar as emendas e mandar para a Comissão devida. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml) 

O Sr. Lomanto Júnior- S.r. Presidente, antes que V. 
Ex" decida, peço a palavra para falar sobre este assunto. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Exatamente. 
Antes de decidir, concedo a palavra ao nobre Senador 
Lomanto Júnior, que, como sempre, pode dar sua valio­
sa contribuição à interpretaç-ão dessa questão de ordem. 

Coricedo a palavra ao nobre Senador Lomanto Jú­
nior. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (PDS..::. BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
d"!nte, V. Ex•, com seu saber jurídico, com sua acuidade 
l!e grande advogado, de grande jurista, jâ compreendeu 
que a einenda é de uma inoportunidade sob todos os as­
pectos. A emenda fere a boa técnica legislativa, afronta 
mesmo a técnica legislativa. Mas, repito: a emenda é de 
inoportunidade sob todos os aspectos. Tenho pelo Sena­
dor Jorge Kalume o maior apreço e uma admiração que 
cresce dia-a-dia, nesta Casa, mas o Senador Jorge Kalu­
me foi de uma infelicidade! 
--sr.-Presidente, Srs. Senadores, o que se estâ desejando 

é contei:nplar o Estado e o Município, que são esferas de 
governo. Hâ três esferas de governo: a União, os Estados 
e os Municíp-ios. Então, o que se quer contemplar e, exa­
tamente, as duas esferas mais tênues, mais frãgeis, que 
são, os· Estados e os Municípios. 

A Mar:nha, no que pese todo.o meu apreçO, e sou de 
um Estado que tem pela Marinha um apreço muito gran­
de, põfS somos a maior costa marítima do País. Fornece­
mos os primeiros barcos que consolidaram a Indepen­
dência do Brasil, no 2 de julho, para que se organizasse a 
Marinha; e da Câmara Municipal de Santo Arilaro par­
tiu a primeira sugestão. Nós até nos sentimos um tanto 
orgulhosos em saber que João das Botas. o pescador, o 
canoeiro João das Botas, foi, simbolicamente, o primeiro 
átffiifante, o verdadeiro almirante_da Marinha brasileira. 

Pois bem~ apesar da apreça que tenho pela Marinha, 
não posso conceber isso. A Marinha é uma instituição 
do Governo Federal; é uma instituição mantida pela 
União, e o qu~ o projeto do Senador Nelson Carneiro 
objetiva é exatamente contemplar as duas esferas de go­
verno, o Estado e o Município, e não incluir instituições. 

Disse -O Sénador Hélio GUeiros, e com muita razão, 
amanhã' seria justo que déssemos ao Exêrcito, tambêm, 
um percentual naqueles postos subterrâneos. 

t>_ra, Sr. Presidente, sabemos que os MuniCípios estão 
às portas da falência. OS Estados estão mendigando. Os 
Municípios - e é uma frase que repito sempre - estão 
recolhendo as migalhas do banquete orçamentário do 
Pafs, está estiolada a sua economia. 

Outro dia eu analisava um orçamento, e o Prefeito me 
dizia o seg4inte: Eu, para calçar uma rua, tenho de dra­
sar o pagamento do funcionalismo um mês ou dois. E ele 
me provou que os recu·rsos dos Municípios eram até in­
suficientes para atender à mais rudimentar, à mais fun­
damental de suas obrigações, que era o l')agamento do 
funcionalismo. Hã uma insensibilidade. A Nação esque­
ceu exatamente a base da pirâmidade deste País, que é o 
Município. A NaÇão esqueceu sua cêlula. Não pode ha­
ver um organismo são com sua cédula doente. 

Os Municípios estão arrasados, Sr. Pfesidente, debili­
tados na sua economia, desestimulados. Na hora em que 
vem uma iniciativa para atender pelo menos àouele:. que 
mais estão contribuindo para o enriquecimento do País, 
que são os fornecedores de petróleo, onde Deus ou odes-

Sexta-feira 9 2567 ' . 

tino premiou aquelas faixas com _o aparecimento dope­
tróleo~ sobretUdo iia plataforma submarina, na hora em 
que vem uma sugestão. procura-se pulverizã-la. Não 
creio que o Senador Jorge_ Kalume, se aqui estivesse, dei~ 
xasse de atender o nosso apelo, e retirasse sua emenda. 

A emenda é inoportuna. 
A emenda de S. Ex~ é ir'l(eliz; ela afronta, atenta contra 

a boa regra legislativa. V. Ex• jâ aí, explicou o que estâ 
ocorrendo. Ela é inoportuna porque vai prejudicar os 
municípioS 6rasileiros. 

Que a União, a esfera maior, o Poder Central, atribua 
à Marinha mais recursos, mas ietiiar alguma coisa dessa 
cota destinada aos municípios, ou que se queira dificul­
tar a transformação de lei, isso não é possível. Hoje, po­
deríamos estar comemorando, aqui, se aprovado o Pro­
jeto Nelson Carneiro, poderíamos estar comemorando 
mais uma contribuição dada para amenizar aqueles Mu­
nicípios que Deus privilegiou com a produção de pe­
tróleo. 

Sr. Presidente, V. Ex~ tem razão, essa emenda não 
deve ser recebida. Essa emenda atenta contra a boa re­
gra, contra os princípios legisl~tivos. Essa emenda não 
constrói, ela desfigura o projeto, porque o projeto visou 
apenas a ptivilegiar Municípios e Estados, esferas dego­
~erno e não insti~uic;;ões como a Marinha. que é uma ins­
tituição vinculada ao Governo Federal, à União, a outra 
esfera. 

Então, daí a pouco outro poderâ apresentar uma 
emenda, como foi dito, também estendendo-, para que se 
dê ao setor de saúde pública, o que seria justo, e ai então 
o royalty - como chamamos esse pagamento - vai ter~ 
minar insignificante para todos. 

V. Ex• tem razão, eu não receberia essa emenda. Não 
tenho como influir, e não quero nem desejo influir na de­
cisão de V. Ex•, que é um jurista, é um homem experi­
mentado. Conheço o passado de V. Ex•, sua atuação 
como brilhante advogado, pois toda a sua vida foi dedi­
cada à Causa do Direito. Mais dó que Isso, V. Ex• foi Go~ 
vernador, e sabe que esse royalty, em outros pa.íses, atin~ 
ge a percentuais de até 50%. Nos Estados Unidos, por 
exemplo, um particular, a sua propriedade tem partici .. 
pação; o Município onde ê descoberto poço de petró1eo, 
ou a plataforma submarina onde _é descoberto o pe­
tróleo, eles têm percentual realmente bastante significati­
vo. Mas aqui é uma migalha: aqui o royalty que se entre­
ga ao Estado e ao Município produtor de petróleo~ rCa.I .. 
mente insignificante, mãs é uma ajuda. 

Jâ que estamos indiferentes, jã que a Nação esqueceu 
os MunicíPios, já G_Ue a Federação não existe, esta Nova 
República se quiser existir, essa chamada Nova Repúbli­
ca, ela precisa atentar primeiro para a Federação, que' é 
uma ficção jurfdica. Estamos vivendo numa República 
unitãriã; das mais centralizadoras possíveis, e estamos 
verificando que não hã nenhuma providência objetiva no 
sentido de fortalecer a Federação. O que é fortalecer a 
Federac;ão? t aquinhoar os municípios de mais recursos, 
promover aos Estados membros aquelas condições indis­
perisáveis a sua sobrevivência. 

Sr. Presidente, teffios pCla frente o drama dessa dívida 
externa, impagâvel, irresgatável. V. Ex•, Sr. Presidente, 
que é um homem de empresa, sabe que quando hâ con­
centração, quando hâ acúmulo de dinheiro no bolso de 
poucos ou de algwls; há uma coceira, unla vontade de 
gastar. Foi o que aconteceu. A União ficou com toda a 
fatia do bolo; os Municípios recolhiam apenas as miga­
lhas do bolo, como os Estados uma fatia muito pequena; 
todo o bolo ficou para a União. O que aconteceu? A 
União gastou como quis. Porque se cOnsiderarmos, Sr. 
Presidente, se analisarmos o orçamento, não se trata só 
do orçamento verdadeiramente da receita tributária, mas 
se analisarmos os orçamentos das einprCsas estatais- c 
este ê um País que Só tem fachada, só de afirnlação vazia 
de que somos um País que protegemos a livre empresa­
se analisarmos bem, veremos que este ê um Pafs estatiza­
do. A economia brasileira estã toda estatizada. Se o Go­
verno quiser tomar as terras. fã-lo-á hã no outro dia; é só 
mandar o Banco do Brasil, o Banco do Nordeste; o Ban­
co Regional de Brasília executar a dívida dos pobres la­
vradores, que foram enganados. O emprêstimo que se dâ 
hoje para a agricultura, neste país, com correção plena, é 
um assalto. Sr. Presidente, a agricultura brasileira ainda 
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é incipiente, sobretudo em certos setores do Pafs, pois 
não tem condições de remunerar, de pagar os juros que 

. atingem proporções a que hoje assistimos. 

Portanto, o Governo nem precisa fazer reforirta 
agrária, basta mandar executar as dívidas dos homens 
que plantaram soja: mandar executar a dívida dos que 
realmente tomaram recursos para criar a riqueza deste 
Pais. 

Pois bem, Sr. Presidente, é assim que está. Ninguém se 
preocupa com uma reforma tributária justa. Se analisar­
mos, Sr. Presidente, é dramático. 

Outro dia, tive oportunidade de acrescentar, de fazer 
um Iavantamento do orçamento da Previdencia Social, 
do Banco do Brasil, da PETROBRÁS e de todas as em­
presas estatais, e somando a receita tributária, oS Mu­
nicípios não têm nem expressão, a participação ~zero na 
riqueza, na renda do País. 

Como s-e pode construir uma Nação continental, de 8 
milhões c meio de quilômetros quadrados, centralizando 
em Brasfiia o dinheiro, a administração e os recursos. 
Ora, Sr. Presidente, tenhamos a coragem de dizer que a 
Federação brasileira é uma mentira, que Federação bra: 
silcira é uma ficção, é letra morta na Constituição. Se 
prosseguirmos neste erro centralísta. conduziremos a 
Nação, como vimos até agora, ao caos. 

Devemos reabilitar os Municípios e fortalecer a Fede­
ração. E esse projeto do nobre Senador Nelson Carneiro 
é uma pequena, é bem verdade, mas expressiva contri­
buição à melhoria das condições dos Estados membros c 
dos Municfpios brasileiros. 

V. Ex• vai decidir, eu tenho certeza, pois essa emenda é 
inoportuna, atenta contra a boa regra legislativa e não 
deve ser aceita. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli)- Srs. Senado· 
rcs essa emenda foi aceita e está em discussão. 

A oportunidade não é de podermos rejeitar liminar­
mente essa emenda, e de acordo com a pauta dos tr'lba­
lhos referentes à discussão desse projeto com sua emen­
da, fica encerrada a discussão. A matéria voltarã para o 
exame das comissões competentes. Tendo de voltar para 
o exame das comissões competentes, e voltaria de qual­
quer maneira às comissões competentes, quando nada é 
mais convéniente que a matéria seja devidamente exami­
nada nessas comissões vindo a plenário em seguida. 

Cpmo de fato, não caberia acrescentar isso, mas é 
oportuno, como lembrou o nobre Líder em exercício do 
PMDB, não temos dúvidas de que as Lideranças pode~ 
rio requerer urgência para a matéria, a fim -de que ela 
não sofra maiores empecilhos a sua aprovação. Assim, a 
matéria volta à consideração das comissões competentes. 

O Sr. Nelsqn Carneiro - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragclli) - Tem a pala­
vra o nobre Senador Nelson Carneiro, pela ordem. 

O SR. NELSON CARI'IEJRO (RJ. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. $enadores: 

Depois de V. Ext- ter decidido a questão de ordem le-­
vantada e determinado que as emendas e o projeto vol­
tem às comissões, queria deixar consignado que me ex­
clui, propositadamente, da discussão porque eminentes 
colegas tomaram o patrocfnio de uma causa que não ~só 
do Estado do Rio, é de todos os Estados e Municípios 
produtores de petróleo na sua orla marítima. Espero que 
as outras Comissões que võltarão a examinar esse proje­
to lhe dêem a urgência e o cuidado necessário. Era o que 
eu tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 5: 

Discussão, em primeiro turno"; do Projeto de Lei 
do _Senado n" 79, de t 980, de autoria do Senador 
Henrique Santillo, que dispõe sobre pagamento do 
repouso semanal remunerado ao empregado comis­
sionista, tendo 

' PARECERES, sob n~s 631 a 633, de 1983, das 
Comissões: 

-de Constituição e J~stiça - 1" pronunciamen­
to: pela constitucionalidade e juridicidade, e, quan­
to ao mérito, fii:Vorável; 29 pronunciamento: favorâ-

DIÁRIO DO ÇONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

vel ao substitutivo da Comissão de Legislação So­
cial; e 

-de Legislaçilo Socilll, favorável, nos termos do 
substitutivo que apresenta. 

DisCUssão do projeto e do substitutivo em primeiro 
turno. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação o substitutivo que tem preferência regi­
mental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria irâ à Comissão de Redação, a fim de serre-­

digido o vencido para o segundo turno regimental. 

~ o seguinte o substitutivo aprov'ado: 

Emenda n\l 1 - CLS 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado 

n• 79, de 1980 

Dispõe sobre o pagamento do repooso semanal re­
munerado ao empregado comisslonlsta. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 
Art. lq Fica acrescido de uma alínea o caput do art. 

1• da Lei n• 605, de 5 de janeiro de 1949, nos seguintes 
termos: 

..Art. 79 A remuneração do repouso semanal 
corresponderâ: 

a) ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
b) •.••••••••••.•••••••••••••••••••••••••• 
c) •••••••••••••••••••••••••• • ••••••••• ·•. 
d) ...................................... . 
e) para o empregado comissionista, que exerça 

a sua função dentro ou fora do estabelecimento do 
empregador, o equivalente a 1/6 (um sexto) do que 
for devido durante a semana a titulo de comissão, 
mais o correspondente a um dia de serviço da parte 
fixa, se o salário for mi~to." 

Art. 2• A presente lei entrará em vigor na data da 
sua publicação. 

Art. 3• Revogam-se as disposições e-m contráriõ. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 6: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n• 158, de 1983, de autoria do Senador 

_ ferJ~:ando Henrique Cardoso~ que regula a utili­
zação e a liberação da conta vinculada do FGTS, 
para a construção e aquisição de casa própria, tendo 

PARECERES, sob n"s 652 e 653, de 1984, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade, juridicidade e, no mérito, favorâvel; e 

-de Economia, favorável, com emenda que 
apresenta de n" 1-CE. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1•­
Sccretârio. 

~ lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 299, DE 1985 

Nos termos do art, 310, aHnea ·~c", do Regimento In­
terno., requeiro adiamento da discussão do Projeto de 
Lei do Senado n• 158, de 1983, a fim de ser feita na sesk 
são de 5 de setembro de_ 1985.- Sala das Sessões, 8 de 
agosto de 1985. - Gastão Müller. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) Aprovado o re-­
querimento, a matériá sairá da Ordem do Dia para retor­
nar na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 7: 

Discussão, em primeiro turrio, do Prõjeto de lei 
do Senado n" 20, de 1984, de autoria do Senador 

- Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivõ à LCi n• 
6.64-9, de 16 de maio de 1979, estabelecendo privilé­
gio ent favor dos locatários com m8.is de 80 anos de 

_ idade, no caso de despejo, tendo 

Agosto de 1985 

PARECERES, sob n•s 597 e 598, de 1984, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionaH­
dade e juridicidade; e 

-de Legislação Social, favorável, com voto ven­
cido dos Senadores Hélio Gueiros e Carlos ChiaM 
relli. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. )\'. 
Secretário. 

t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 300, DE 1985 

Nos termos do art. 310, alínea "c", do Regimento JnM 
terno, requeiro adiamento da discussão do Projeto de 
Lei do Senado n9 20, de 1984 a fim de ser feita na sessão, 
de 5 de setembro. Sala das Sessões, 8 de agosto de 1985. 
-Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Aprovado o 
rcqucrimento;ã matéria sairã da Ordem do Dia para re­
torna:- na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Voltamos à 
lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Amé:rico de Sou­
za. (Pausa.) 

S. Ext- não está presente. 

O Sr. Virgt1io Távora - Sr. Presidente, peço a pala­
vra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Frogelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Virgílio Tâvora. como Lfder. 

O SR. VIRG[LfO TÁVORA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLlCADO POSTER!OR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alcides Saldanha. (Pausa.) 

S. Ex.t- não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique San· 

tillo. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

(Pausa.) 
S. Ext- não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema. 
(Pausa.) 

S. Ext- não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­

ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (RJ. Propuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O tratamento discriminatório dos aposentados foi 
uma característica marcante do_ último Governo, tendo 
ficado suficientemente explícito quando o General João 
Figueiredo, pouco antes de encerrar o seu mandato, assi­
nou decreto concedendo doze referências aos servidores 
públicos federais, discriminados, no entanto, os inativos. 

O Presidente da República, com esse ato, não pratica­
va uma inovação, uma vez que nos últimos vinte anos 
vem-se generalizando o tratamento discriminatório aos 
inativos, dispensados da presença fisica nos gabinetes do 
Poder, de cujo exercício não participam mais, esqueci­
dos ou ignorados. 

Em todas as repartições federais ocorrem essas injus­
tiças e discriminações, também praticadas nos órgãos da 
administração direta. No Ministério da Fazenda, por 
exemplo, desde a implantação do Plano de Reclassifiw 
cação de Cargos, institufdo pela Lei n' 5.645, de 1970, vi­
mos o exemplo _do não aproveitamento, no-Grupo VI, de 
uma legião de servidores, obrigados a sofrer desvio funw 
cional. Esses Agentes Administrativos levaram dez anos 
reivindicando a criação de uma categoria funcional de 
nível mêdio, que lhes propiciasse um justo enquadraM 
mcinto, reivindicação vitoriosa com a edição do Decreto 
n• 87.324, de 1982. 

Em parecer exarado em 1984, reconheceu o DASP que 
o art . .3" da Lei n"' 7 .025, de 1982, dispõe sobre a .. reclasw 
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sificação de servidores do Ministério da Fazenda, para a 
Categoria Funcional de Técnico de Atividades Tribu~ 
tárias". 

Depreendia-se, dessa interpretação, que os Agentes 
Administrativos desse Mini-stério, em exercício a partir 
de 1974- quando foi imPlantado o citado plano naque­
la Secretaria de Estado -, tinham rlireito à inclusão na 
categoria funcional de Técnica de Atividades Tribu­
tárias, na conformidade da Lei n'~' 6.703, de 1979. 

O próprio DASP esclareceria, em 1982, que poderiam 
concorrer à referida categoria funcioJ!ai_Agentes Admi­
nistrativos que estivessem em exercício em 31 de de­
zembro de I 981. 

Entretanto, os funcionário aposentados que requere­
ram essa classificação tiveram -seus pleitoS indeferidos, 
apesar de cumpridos todos aqueles pressupostos legais. 

Ao relatar esse fato, esperamos que o Ministro Aloisio 
Alves mande rever essas decisões, fazendo justiça aos 
inativos que tiveram os seus direitos postergados. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão MUIIer. 

O SR. GASTÃO M0LLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Não há dúvida de que a reforma agrária é uma neces­
sidade. Muitos falam que são a favor, mas, nota-se, só 
teoricamente. Quando a coisa torna-se realidade, vê-se 
as manifestações mais esdrúxulas e até de cunho ameaça­
dor. Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, reforma 
agrária. não é esbulho como já afirmou o Presidente Sar­
ney. 

Refonna agrária, acho eu, não é desrespeito a proprie-­
dade. Salvo engano o fato e o ato de se praticar a refor­
ma agrária, significará uma série de providências inalie­
náveis. pois, a simples distribuição de terra, nada signifi­
ca. 

Recebi, Sr. Presidente, Srs. Senadores, longo telex que 
me traz a informação de que no .. Município de Água 
Boa" em Mato Grosso, no Vale do Araguaia, está ha­
vendo ••esbulho", ou seja, invasão pura e simples de pro­
priedades, levando os agricultores locais ao pânico. Á­
gua Boa, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é um município 
onde a reforma agrária se tornou um fato consumado, 
pois é ele todo composto de pequenas propriedades, 
graças à Colonizadora que trabalhou na região. Não 
existe ali conflitos de terra e, pelo que se sabe, o que está 
havendo é uma organizada invasão, dirigida, comanda­
da, a fim de implantar no município um conflito. 

Acho eu, não ser essa a solução preconizada, e como 
afir"'a a mensagem, isso é "Anarquia Agrál-ia" fato que 
ninguém de bom senso deseja implantar. 

Leio, Sr. PrCsidente, Srs. Senadores, o telex que, aliás, 
foi enviado ao Sr. Presidente Sarney. Espero e tenho cer­
teza que o Sr. Presidente da Repábtica já tomou as pro­
vidências cabíveis. 

Retransmitimos fntegra do telex encaminhado a_S. Ex' 
o Presidente da República, Cm 13-6-85, para vosso co­
nhecimento e subsidiâ-lo nas providências que julgar 
conveniente. 

Para José Sarney 
Da: APRA - Associação dos Produtores Rurais do 

Mêdio Araguaia e Sindicato Rural de Água Boa- MT. 
O M unicfpio de Água Boa, situado !ta região leste do 

Estado de Mato Grosso, com-·mãiS-de 80 por cento em 
ár-..as de cerrado, produziu na última safra um rriilhão de 
sacas de grãos, apresentando a maior renda per caplta do 
Estado, cuja economia está embasada no setor agrope-­
cuário. A sua origem data de quando foi implantado o 
projeto de colonização Água Boa I, financiado pelo 
"PROTERRA FUNDIÁRIO", através do Banco do 
Brasil, cujo núcleo urbano deu origem a cidade de Água 
Boa. Ao todo foram implantados quatro piojetos de co­
lonização, aprovados pelo INCRA, com o assentamento 
de colonos originários de regiões- de minifúndios ilo Es-­
tado do Rio Grande do Sul. Somando outras quatro 
grandes propriedades que executaram um plano de des­
membramento e colonização privado, mais de quinhen­
tas famílias de colonos possue"! propriedades entre 400 c 
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600 hectares. O município de Agua Boa pode ser consi­
derado como modelo de colonização e reforma agrária. 
Toda a produção é oriunda de áreas de cerrado mecani­
zad'as e fertilizaÇão intensiva-do solo. Foi com muito sa­
CrifíCio que estes colonos conseguiram manter suas Pro­
priedades no processo produtivo, apesar das inveniên­
cias d~ uma_ P?lítica agrfcola incompatível dos últimos 
anos. 

No entanto, todo o esforço do pioneirismo e sacriffcici 
destas famílias de colonos está correndo sérios risços. 
Sob a égide do "Planõ Nacional de Reforma Agrária", 

--a:nuncíado recentemente por V. Ex', grande número de 
invasores oriundos principalmentes do Estado de Goiás, 
estão invadindo as propriCdades dos colonos_na clara in­
tenção de instaurar "áreas de conflito" e_-o conseqüente 
confisco destes imóveis rurais, quando a maioria deles 
encontram-se hipotecados em favor do Banco do Brasil 
S.A., como garantia dos finandameiitOs ruraiS~-As inva­
sÕes vêm_se processindo organizadamente e com a co­
b~rt_ura de pessoas influentes em Brasília. Afirmam os in­
vasores que possuem informações do INCRA que a titu­
lação das terras é duvidosa, inclusive nos próprios proje­
tos de colonização por ele aprovados. Todavia, Água 
Boa é um dos Municfpios do Estado com menor índice 
de problemas t:om titulação de terras e não há terras de­
.volutas. 

Estando o Município de Água Boa sitUado na Ãmazô­
nia legal, por lei, os colonos devem preseivar 50 por cen­
to da área com vegetaçàQ nativa, sob pena das sanções 
legais executadas pelo IBDF. Por conseguinte, os invaso­
res t m demonstrado preferência por estas reservas e es­
tão dizimando as poucas florestas de Galeria, sem ne­
nhum objetivo de produção, simPlesmente visando co­
mercialização de posse. O IBDF ameaça os colonos com 
multas pelas áreas desbravadas pelos invasores, pois de­
veriam ser preservadas por lei, como reservas ec-ológicas. 
Os invasores não possuem nenhuma tradição em meca­
nização rural e fertilização do solo em áreas de cerrado. 

Dada alarmante situação, os colonos através de suas 
i:ntidades de classe vêm promovendo_ reuniões semanais 
para avaliar a situação e tomar medidas conjuntas para 
evitar que lhe tomem o pouco que conseguiram com 
muito sacrificio e dedicação ao longo dos anos. Na per­
sistência do problema, ninguém mais quer investir nos 
imóveis ruraís e a j)rodi..tção da próxima safra estará 
comprometida. 

A primeira medida dos colonos é solicitar de V. Ex~ 
uma "solução jâ" por parte do Governo em conter tais 
episódios e uma ação firme para Com os írivasOres. 

Certos -de que o Governo da Nova República preserve 
a propriedade privada e principalmente a produtiva, os 
colonos aguardam medidas cabíveis e imediatas caso 
conirâflo só lhes resta tomar as sua próprias medidas, 
antes que se instaure uma "Anarquia Agrária". Sau­
dações." 

Era o que tinha a dizer. (MUitO bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 
-No mês de julho último, as siderúrgicas estatais resol­

veram reduzir, de 60 para 45 e/ou 30 dias~ o prãzo de pa­
gimenio de aço adquirido pelos revendedores. A provi­
dência restritiva passou a vigorar a paiiir do dia I" de 
agosto corrente, e os fabricantes alegam, aos que os in­
terpelam, que .. a decisão, por ser meramente comercial, 
independe de aprovação préVia do Conselh-O lnterminis­
terial de Preços - CIP". 

De acordo Com nota divulgada pela Gazeta Mercantil, 
informação partida da Secretaria Especial de Abasteci­
mento e Preços- SEAP, .. os fabricantes só podem ven­

_iJ_er c;o_mjuros de 7% ao_ mês, segundo resolução do CIP 
-tomada em 1983, quando a inflação era de aproximada­

ineiltCISO% a9 ano". Então, como tal resolução ainda se 
encontra em vigor, Os fabricantes optaram pela redução 
do prazo de pagamento para os revendedoras, argumen­
tando, segundo a Gazeta, que .. o aço não plano (princi­
palmente vergalhão) é vendido ao consumidor final à 
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vista, enquanto os juros, nas vendas a prazo, atingem 
15%". 

t: evidente que a providência unilateral dos fabricantes 
de aço constitui violência, não apenas contra os revende­
dores mas contra o consumidor que, ao final, será atingi­
do. 

Quando o CIP fixou em 7% o juro máximo mensal, to~ 
dos os detalhes do problema foram analisados. Infeliz~ 
mente, a atitude das siderúrgicas, principalmente das es­
tatais, vem sendo olhada com a complacência do Conse~ 
lho de Não--Ferrosos e Siderurgia- CONSIDER, órgão 
estatal encarregado da polrtica do setor. 

A redução de prazos, na verdade, representa aumento 
de preços do aço, cabendo razão aos que aludem ao fato 
de que está sendo provocada uma reação em cadeia no 
mercado, princiPalmente no que se relaciona com o 
aquisição do produto. 

Reações diversas surgiram por toda parte. A Asso­
ciação dos Revendedores de Aço do Brasil - AR­
F ABRA, cujos filiados se dedicam à distribuição de aços 
não-planos, divulgou nota oficial em que anuncia que os 
seu filiados impedem o descarregamento do aço atingido 
e procedente de fabricantes que reduziram o prazo de pa­
gamento. 

Ninguém coloca em dúvida o fato de que esse aumen­
to indireto do preço do aço é uma burla à política de 
contenção de preços posta em ação pelo Governo Fede­
ral. Em primeiro lugar, portanto, há um desafio ao Go­
verno, feito pelas siderúrgicas, as quais, a posteriori, pro~ 
curam justificar-se alegando que os preços ·do aço não­
plano estão 30% mais baixo do que deveriam estar. Ora, 
essa é uma afirmação de valor, somente agora lançada 
para justificar o injustificável, sem qualquer providência 
do Conselho Interministerial de Preços e, o que é mais 
sério, com pleno aval do CONSIDER. 

O Nordeste está sofrendo conseqüências prejudiciais 
em virtude da redução do prazo de pagamento aponta­
da. O Governador de Pernambuco, Roberto Magalhães, 
invocando as mesmas razões, dirigiu-se ao Ministro da 
Indústria e do Comércio solicitando o restabelecimento 
do prazo de 60 dias. Sobre isso, recebi do Presidente do 
Sindicato das Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de 
Material Elétrico do Estado de Pernambuco o protesto 
que me cabe transmitir a esta Casa, com o pedido de so~ 
lução do problema dirigido às autoridades competentes: 

..Favor manifestar-se junto às autoridades fede­
rais, à S!DERBRÁS, CONS!DER e SEPLAN con­
tra a recente deci_são das usinas siderórgicas adotan­
do medidas absurdas e injustas contra a região nor­
destina, alterando o tradicional prazo de faturamen­
to de 40 para 45 dias nos fornecimentos de seus pro­
dutos. 

Não podemos aceitar mais esta agressão, quando 
o, Nordeste, consumidor apenas de_S% do aço pro­
duzido no País, não pode ser mais sacrificado com 
este ônus que sobrecarrega a economia incipiente do 
parque metalúrgico, principalmente as pequenas e 
médiaS empresas, e quando o Presidente José Sar­
ney reiteradamente hã manifestado que no seu Go­
verno o Nordeste terá prioridade social. a) Plínio 
Bezerra dos Sariios,-Presidente do Sindicato das In­
dústrias Metalúrgicas, Mecânicas e Material Elétri­
co do Estado de Pemambuco." 

Era o que tinha a dizer, -Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Murilo Badaró. 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS- MG. Pronuncia 
o seguinte discUrSo~)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
_ A morte do Dr. Joseph Hein, no dia 2 de agosto, des­
falca a Belga-Mineira de uma figura "inigualâvel do seu 
patrimônio humano. Tendo participado ativamente das 
mais importantes etapas de implantação e consolidação 
de unidades da empresa e alcançando o posto de Presi­
dente da Diretoria e, posteriormente, de_Presidente Ho­
norário e Membro do Conselho Consultivo da empresa, 
o Dr. Hein deixou sempre, por onde passou, a marca de 
seu talento, de dedicação e de capacidade de trabalho. 

Ao longo de sua vida proficua, o Dr. Hein se notabili­
zou também pela extraordinária visão do futuro e um 
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acentuado sentimento do humano e do social nas suas 
decisões. Graças à capacidade de vislumbrar o surgimen­
to de novos tempos, conduôu a Belga-Mineira no senti­
do de torná-la sempre atualizada com os avanços- merca­
dológicos e tecnológicos. E em função de sua preocu­
pação com os aspectos humanos e sociais conquistou mi­
lhares de amigos e admiradores, que lhe prestaram -
com sua presença maciça no velório e no enterro a últi­
ma homenagem. 

O HOMEM 

O Dr. Joseph Hein nasceu em 16 de janeiro de 1902, 
em Belvaux, no Grão-Ducado de Luxemburgo, filho de 
Nicolas Hein e Anne Marie Hein. Diplomou-se em 1927 
pela Escola Politécnica de Berlin-Charlottenburg, como 
Engenheiro-Eletricista. 

Casado com Anne Marie Marguerite Hein, deixou um 
filho. Jose Nicolau Hein, casado com Monica de Souza 
Hein, e duas netas: Crístiane e Alessandra Souza Hein. 

O Dr. Hein morreu em conseqUência de um ataque de 
abelhas, em sua fazenda de Matozinhos, no dia 20 de ju­
lho. Durante duas semanas, ele resistiu bravamente à in­
toxicação, chegando mesmo a apresentar sensivel melho­
ra na quinta-feira, dia 18. Na manhã do dia 20;entretan­
to, teve uma crise renal, a que não resistiu. 

O TÉCNICO 

O Dr. Joseph Hein teve sua vida profundamente liga­
da à Belga-Mineira e, também, ao desenvolvimento in­
dustrial de Minas, nas últimas cinco décadas. Chegando 
ao Brasil no início dos anos 30, foi admitido em abril de 
1934 no quadro da Belga-Mineira, onde ~até 1935-
chefiou a construção e instalação da usina Hidrelétrica 
de Taquaraçu, da própria empresa. 

De 1936 a 1941 foi o Engenheiro-chefe da implantação 
da Usina Siderúrgica de João Monlevade, ocupando de­
pois o cargo de Superintendente-Geral das Usinas da 
Belga-Mineira. 

Em outubro de 1956 foi eleito Diretor-Geral da em­
presa, passando a diretor superintendente em abril de 
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1960. Em abril de 1971 foi eleito Presidente da Diretoria, 
cargo que ocupou até 1974, quando tendo alcançado a 
idade-limite- prevista no estatuto da CQmpanhia para 
ocupar cargo na direção da empresa- foi eleito Presi­
dente Honorário e Membro do Conselho Consultivo da 
Belgo-Mineii'ã. 

OCUpou ainda cargos de direção em outras empresas 
do grupo Belga-Mineira, entre os quais o de Presidente 
da Mineração da Trindade (Samitri), da CIMA F- Cia. 
Industrial e Mercantil de Artefatos de Ferro, da Pohligw 
Heckel do Brasil e ainda de Diretor da Cia. Ferro Brasiw 
!eira e Presidente da Artefatos de Aço S.A. Foi ainda 
Presidente da Associação Brasileira de Metais (ABM) e 
do Instituto Brasileiro de Siderurgia (IBS). 

O RECONHECIMENTO 

Por seu trabalho a favor do desenvolvimento indus­
trial brasileiro, o Dr. Joseph Hein recebeu diversaS me­
dalhas e condecorações, podendo destacarwse a de Co­
mendador da Ordem do Cruzeiro do Sul, Grande Meda­
lha da Inconfidência, Títulos de Cidadão Honorário de 
Minas Gerais~; de Sabará e de Várzea da Palma; bem 
como de Doutor .. Honoris Causa" da Escola de Minas 
de Ouro Preto. 

De governos estrangeiros o Dr. Hein recebeu a Co­
menda da Ordem da Coroa de Carvalho e de Grande 
Oficial da Ordem do Mérito Civil e Militar de Adolphe 
de Nassau, de Luxemburgo, Comendador da Ordem da 
Coroa, da Bélgica, e Membro de Honra da Societe 
Française de Metallurgie, de Paris. 

O ENTERRO 

Muitas centenas de pessoas velaram o corpo do Dr. 
Heín, no velório do Bonfim ou acompanharam o seu en­
terro em Sabará. Cerca de 30 coroas de flores foram en~ 
viadas por empresas, entidades de classe. parentes e ami­
gos, numa demonsiráção do profundo pesar p~la sua 
morte. 

Â beira do túmulo, em Sabará, discursaram o Dr. 
Raul Machado Horta. Vice-Presidente do Conselho de 
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AdminiStração e Diretor do COntencioso e de Relações 
com o Mercado, da Belga-Mineira, e o Prefeito Diõge­
nes F~ntini, -de Sabarâ. Senador Murilo Badar6. 

O SR. PRESJD~NTE (Martins Filho)- Não hã mais 
oradores inscritos. Nada mais havendo a tratar, vou en­
cerrar a sessão, designando para a extraordinária das 18 
horas e 30 minutos, anteriormente convocada, a segui'nte 

ORDEM 00 DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n" 29, de 1984 (n" 129/79, na origem), que determi~ 
na a inclusão de parágrafo no art. 511 da Lei nt 3.807, de 
26 de agosto de 1960- Lei Orgânica da Previdência So­
cial, regulando a inclusão dos pescadores no regime des-­
sa lei, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 406 e 407, de 
1984, das Comissões: 

-de Legislação Social; e 
- de ~inanças. 

-2-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n' 130, de 1982, de autoria d_o Senador Jutahy 
Magalhães, que acrescenta parágrafo ao art. 73 da Lei nt 
5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos), tendo 

PARECER. sob n' 687, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, favorável, nos termos de 

substitutivo que apresenta. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Estã encor­
rada a sessão. 

( Levanta~se a sessão às 17 horas e 35 minktos.) 

Ata da 132\l Sessão em 8 de a2osto de 1985 

3' Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Fábio Lucena- Raimundo Parente 
-Alcides Paio......,. Aloysio Chaves- Gabriel Hermes­
Hélio Gueiros- Alexandre Costa- América de Souza 
-Alberto Silva- Helvfdio Nunes- C~ar Cals- Jo­
sé Lins- Virgílio Tãvora- Moacyr Duarte- Martins 
Filho - Aderbal Jurema - Cid Sampaio -Nivaldo 
Machado- Guilherme Palmeira- Carlos Lyra- Luiz 
Cavalcante - Albano Franco - Lourival Baptista -
Heráclito Rollemberg --Jutahy Magalhães- Lomanto 
Júnior- Luiz Viana- João Calmon --Amaral Peixo­
to - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino - Itamar 
Franco - Murilo Badaró - Alfredo Campos- Ama­
ral Furlan - Benedito Ferreira - Henrique Santillo­
Mauro Borges- Benedito Canelas- Gastão Maller­
Roberto Campos- Josê Fra&elli - Saldanha_De:rzi -
Roberto WypyCh - Enéas Faria - Jaison Barreto -
Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli - Alcides Saldanha 
- Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 5 l Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre o Expediente que vai Ser lido pelo Sr. 1'­

Secretário. 
É lido o segUíilte 

Presidência do Sr. José Fragelli. 

EXPEDIENTE 
PARECER 

PARECER o• 423, de 1985 

_ Da Comls$io d~ Fmanças, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara n"' 54, de 1985 (n' 5.685-B, de 1985, na 
origem), que "autoriza o Poder Executivo a abrir, ao 
Ministério da Educação, cridito especial de CrS 
6.242.900.000 (seis bilbões, duzentos e quarenta e 
dois milhões e novecentos mll cruzeiros), para o fim 
que especifica". 

Relator: Senador Alddes Saldanha 

Através da Mensagem nt 291, de_3.Ldemaio último. o 
Excelentíssirno Senhor Presidente da República sUbmete 
à deliberação do __ Congresso Naciona.J.p_os termos d(iart. 
51 da ConstituiçãO Federal, Projeto êij"Lei que "autoriza 

--o Po.der Executivo a abrir. ao Ministério da EducaÇão," · 
crédito especial de Cr$ 6.242.900.000 (seis bilhões, du­
zentos e quarenta e dois milhões e novecêntos mil cruzei..: 
ros), para o fim que especifica". 
-N~Câffia-ra dos Deputados a ma~ria foi aprovada em 
Sessão de 24.6.85, com o parecer favorável da Comissão 
de Fiscalização Financeira e Tomada de Contas, sendo 
enc3.!11in.hada à revisão do Senado Federal na conformi­
dade do ~isposto no art. 58 de nossa Lei Fundamental. 

Lê-se na Exposição de Motivos do Sr. Ministro-Chefe 
da Secretaria de Planejamento da Presidência da Re. 
pública que .. tais recursos serão aplicados no prossegui­
mento das obras de ampliação do Hospital Universitário 
.... Cã.sSiano Antônio Moraes", da Universidade Federal 
do Espírito Santo". 

Do ponto de vista da competência regimental desta 
Comissão de Finanças, podemos afirmar que o projeto 
em exame guarda conformidade com as prescrições do 
art. 61, § f'?,letra c, da Constituição, bem como com as 
regras nonnativas do art. 43, § 1'1, inciso IV, da Lei nt 
4.320, de 1964-, eis que ''os recursos necessários à exe­
cução da respectiva Lei decorrerão de operações de crê­
d~to interno contratado pela União Federal junto à Cai~ 
xa EconômiCa Federal'•. 

Ante o exposto. nosso parecer é pela aprovação do 
Projeto. 

Sala das Comissões, 8 de agosto de 1985. - Lomanto 
JÚtlior, Presidente, Alddes Saldanha, Relator- Amérlco 
de Souza - Roberto Campos - Hélio Gueiros - João 
Calmon- Jorge Kalmne- José Lins- Jutahy Maga­
lbiles. 

O SR~ PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
]"'-Secretário. 

São lidos os seguintes. 
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REQUERIMENTO No 301, DE 1985. 

Requeremos urgência, nos termoS do arC:3"71, aHnea 
"b" do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ­
mara n"' 55, de 1985 (n., 4.980/85, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a criação de cargos nó- Quadro Perma­
nente do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São 
Paulo e dá outras providênCias. -

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1985. - Gastão 
Müller - Nivaldo Machado - Virgílio Távora. 

REQUERIMENTO No 302, DE 1985 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"b" do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ­
mara nll' 53, de 1985 (N"' 5.686(85_, na CasadeOrigem) de 
iniciativa do Senhor Presidente da Rej)úblicã, que auto­
riza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Edu­
cação Crédito especial até o limíte é:le Cr$ 32.332.200.000 
(trinta e dois bilhões, trezentos e trinta e dois milhões e 
duzentos mil cruzeiros), para o tim que especifica. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1985. - Gastão 
Müller - Nivaldo Machado - Virgílio Távora. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetli) - Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, na [o r­
ma do art. 375, 11, d_o Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno úniCO,-do Projeto de Lei d~ 
Câmara n9 29, de 1984 (n9 129/79, na casa de ori­
gem), que determina a inclusão de parágrafo no art. 
5"' da Lei n"' 3.807, de 26 de agosto de 1960- Lei 
Orgânica da Previdência Social, regulando a inclu­
são dos pescadores no regime dessa lei, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 406 e 
407, de 1984, das comissões: 

- De Legislação Social; e 
De Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
n"' 29, de 1984 

(N9 128/79, na Casa de origem) 

Determina a inclusão de parágrafo no art. 59 da 
Lei n'~ -3.807, de 26 de agosto de 1960 - Lei Orgânica 
da Previdência Social, regulando a inclusão dos pes~ 
cadores no regime dessa lei. 

O CongressO Nacional decreta: 
Art. 19 O art. 5-9 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 

1960 - Lei Orgânica da Previdência Social, passa a vi­
gorar acrescido do seguinte dispositivo, numerado como 
§3; 

''Art. 59 

§ 39 Os pescadores que,_-sem vínculo empregatí­
cio, na condição de pequenos produtores, traba­
lhem individualmente ou em regime de economia fa­
miliar, fazendo da pesca sua profissão- habitual ou 
meio principal_de vida e estejam matriculados na re­
partição competente, poderão optar peta filiação ao 
regime desta lei, na qualidade de trabalhadores au-. 
tônomos". 

DIÁIUO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 31' Revogam-se as disposições em contnfrio. 

O SR~ PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 2: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado nl' 130, de 1982, de_autoria do Senadoi­
Jutahy Mã:gaihãeS, que acresceôta pafâgrafo ao art. 
73 da Lei n'~ 5.682, de 21 de julho de !971 (Lei Orgâ­
nica dos Partidos PolítiCos), tendo -

PARECER, sob n<:> 687, de 1983, da Comissão 
-De Constituição e Justiça, favorâvel, nos ter­

mos de substitutivo que apresenta. 

Em· discussão o projeto e o substitutivo em primeiro 
turno. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, e-ncerro ~ discus­
são. 

Em votação o substitutivo que tem preferência regi­
mentat- -

o.ssrs-.·seiiã:ãoies que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projefo. 
A matéria irá à Comissão de Redação a fim de serre-

digido -o -vencido para o seg-Undo furna regimental. 

b. o següinte o substitutivo aprovado 

SUBSTITUTIVO DA CCJ AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

No IJO, DE I982 

Modifica a redação do § 39, do art. 73, da Lei n"' 
5.682, de 21 de julho de l971 (Lei Orgânica dos Par­
tidos Políticos) e acrescenta-lhe o § 79 

O Congresso ~_acionai decreta: 

Art. J<:> O art. 73, da Lei n9 5.682, dc;21 de julho de 
1971, com as modificações da Lei nQ 5.781, de 5 de junho 
de 1972, passa a vigorar com a seguinte redação: 

·"Art. 73. 
§ 31' Da deliberaçã-o que estabelecer diretriz, 

poderá o interessado interpor recurso, no prazo de 5 
(cinco) dias, diretamente ao diretório partidário de 
~;erarquia superior. 

§ 79 Quando se tratar de disciplina de voto 
s~Obre qualquer matéria, com fechafnento de ques­
tão, somente se considerará legitimamente estabele­
cida a diretriz quando houver o pronunciamento fa­
vorável da maioria absoluta das respectivas banca­
das, obtido em reuniões destas." 

Art. 29 . ~-sta lei entra em vigor na data ~e sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposíções-em- contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Esgotada a 
matéria COnstante da Ordem do Dia. -

Passa-se, agora, à apreciação do Reguerimento n<:> 301, 
lido no Expediente, de urgênciâ para o Projeto de Lei da 
Câmara n"' 55, de 1985. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores qut:: o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

- -Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 
matéria. 

DiscussãO, em Primeiro turno,· dÕ" Projeto de Lei 
da _Câmara n"' 55, de 1985 (n"' 4.980/85, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a criação de cargos no 
Quadro permanente do Tribunal Regional Eleitoral 
d_o Estado de São Paulo, e dá outras providências 
(dependendo de pareceres das Comissões <i e Serviço 
Público civil e de finanças). 

Solicito ao nobre Serilior Senador Nivaldo Machado o 
parecer da ComiSsão de Serviço Público Civil. 

O Sr. Nivaldo Machado (PFL - PE. Para em:tir pare­
cer) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, da iniciativa do 
ilustre Ministro-Presidente do Tribunal Superior Eleito-
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ral, vem a exame desta Casa, após ser apreciada e apro­
vada na Câmara dos Deputados, Projeto de Lei dispon­
do sobre a criação de cargos no Quadro Permanente do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo e 
dando outras providências. 

A Proposição, em exame, obedeceu, assim nos esclare­
ce o ofício do ilustre Ministro-Presidente do TSE, na sua 
elaboração às diretrizes da Lei n"' 5.645, de !970 e atendi­
das as exigências constantes dos arts. 98 e 108, § 19, da 
Constituição e da Lei Complementar n"' 10, de 1971. 

A iniciativa visa a criar, no- Quadro Permanente do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo, no 
Grupo-ServiçOs de Transporte Oficial e Portaria, 40 
(quarenta) cargos na Categoria Funcional de Agente de 
Portaria, sendo que o preenchimento destes cargos dar­
se-á em acordo com as disposições do§ 2"', do art. 108, da 
Consfituição-Federal, con1 servidores cujos deveres, di­
reitos e vantagens sejam os detinidos em estatuto pró-' 
prio. 

Considerando que a iniciativa goza do amparo dos ar­
tigos 56 e 115, ri da CQilstituição e que as despesas de­
correntes da sua aplicação correrão à conta das dotações 
orçamentárias do Tribunal Regional Eleitoral do Estado 
de São Paulo ou de outras para esse fim destinadas, so­
m~s. no ~mbito desta ComissãO, pela sua- aprovação. 

0 SR. PRESIDENT-E (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lomanto Júnior, para proferir 
o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (PDS- BA. Para emi­
tir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, trata-se de 
Proposição encaminhada pelo Presidente do Tribunal 
Siiperior Eleitora"{,- nos termos- dos arts. 56 e 115, 11, da 
ConstituiçãO Federar, a qual sugere a criaçãO de cargos 
no Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regio­
nal Eleitoral do Estado de São Paulo. 

Por sugestão deste Tribunal e atendidas as exigências a 
que se referem os arts. 98 e 108, § l"', da Lei Fundamental 
e da Lei Complementar n<:> 10, di 1971, pretende-se criar 
40 (quarenta) cargos de Agente de Portaria, 
substituindo-se, dessa forma, o pessoal que presta ser­
viços de limpeza e conservação do prédio onde se locali­
za aquela Corte, contratados por empresas especializa­

- das. 
O Projeto, na Casa de origem, resultou aprovado, 

após as manifestações favoráveis das Comissões de 
Constituição e Justiça, de Serviço Público e de Finanças, 
com a emenda apresentada pela primeira, no sentido de 
acautelar o procedimento de preenchimento dos cargos a 
serem criados_. 

Nesta Câmara Revisora a medida mereceu parecer 
pelo seu acolhimento pela Comissão de Serviço Público 
Civil, cabendo-nos, neste passo, o exame da maiéria sob 
o enfoque financeirO. 

Como_ ressalta a J ustiticãçãci que acompanha o Proje­
fo, a criação dà-s cargos supra-referidos hâ de proporcio­
nar redução das despesas com pessoal da Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo, a 
médio.ou lOngo prazo, tendo em vista a dispensa dos ser­
viços até então contratados de empresas especializadas 
que têm reajustado os preços com base na variação das 
ORTN. 

No âmbito das finanças públicas cabe assinalar, ainda, 
que as despesas necessárias para a implementação da 
medida correrão à conta das dotações orçamentárias 
próprias do órgão ou, eventualm~J1-te, de outras para tal 
tim destinadas. 

Evidencia-se, dessarte, a converii~ncia da providência, 
bem como· a regularidade dos meios financeiros indis­
pensáveis à sua execução, razões que nos levam a opinar 
Pela_ sua aprovaç-ão. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os pareceres 
são favoráveis. -

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são W projeto em primeiro turno. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação a maf~i'ia ·que, nos termos do inciSo li, do 
art. ~22 do Regimento, depende para sua aprovação do 
votá- tdvOrâvel da maioriã. absõluta da composição da 
Casa';deveildo ser feita pelo processo eletrônico. No en-
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Üi.nto, tendo havido acordo de lid_erança, a matéria serâ 
submetida ao plenárío- pelo processo simbólico. 

Em votação a matéria, em primeiro turno. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Estâ aprovada. 

. Aprovada em primeiro tUrno e decOrrido o interStíciQ 
de 48 horas, previsto no art. 108, § 31' da ConstituiÇão;-o­

, projeto serã incluído em Ordem do Dia para ã. apre:. 
1 

ciação em segundo turno. - -

~ o _seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÀMARA 
N9 55, de 198S 

(n"' 4.980/55, na Casa de origem) 
De iniciativa do Tribunal 

SuperiOr Eleitoral 

D~spõe sobre a criaçãO de cargos no Quadro Ptr­
manente do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de 
São Paulo e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l'~ Ficam criádos, no Quadro Permanente _do 

Tribunal Regional Eleítoral do Estado de São Paulo, no 
Grupo-Serviços de Transporte Oficial e Portaria, 40 
.(quarenta) cargos na Categoria Funcional de Agente de 
Portaria. 
' Parágrafo único. O preenchimento dos cargos de que 
tf~a este artigo far-se-á de _acordo com as disposições do 
§ 29 do art. 108'd~;t Constituição Federal, com servidores 
cujos deyeres, direitoS e vantagens sejam osjiefinidos_ em_ 
estatutO pfóprio, na ferina do mesmo art. I 08 da Coristi-­
triição Federal. 

rArt. 29- As despesas decorrentes do disposto nesta lei 
, córrerão ã conta das do_tações orçamentári_as pr6piias-do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo ou 
de outras para esse fun destinadas. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua pul-Ji­
cação. 
. Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

. O SR. PRESID~NTE (Josê Fragc;lli)- Vai-se passar, 
agora, à apreciação do Requerimento n9 302, lido no Ex­
: pediente, de urgênciã pai a o Projeto de Lei da Câmara n"' 
'53, de !985. · 

Em votação o requerimento. 
Os Srs~ Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à 

Discussão, em turno úitico, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 53, de 1985, (n9 5.686/85 na Casa de ori­
gem), de infci3tiva do Senhor Pr~ldente da Re­
pública, que autoriza o Poder Executívõ ã-abrir ao 
Ministério da Educação Crédito especial até o limite 
de CrS 3"2.3.32.200.000 (trinta e dois bilhões, trezen­
tos e trinta e dois- milh_õe:s_e d_t,Jzento.s,mil crq;;::ei_rQ~). 
para o fim que especifiCa (dependendo de parecer da 
Comissão de Finanças). 

Sobre a mesa o parecer da Comissão de Finanças, que 
· será lida pelo senhor Primeiro-secretário. 

t lido o seguinte. 

PARECER 
n' 424, de 1985 

Da Comissão d' Finanças, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara n9 53, de 1985 (n9 5,686-B, de 1985, na 
·origem), que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Midstério da Educaçio crédito especial até o limite 
de Cr$ 32.332.200.000 (trinta e dois bilhões, tieieil­
tos e trinta e dois milhões e duzentos mU cruzeiros), 
para o fim que especifica". 

Relator: Senador Hélio Gueiros 

Trata-se de Projeto de Lei encaminhado pelo Poder 
Executivo nos termoS do art. 51-da ConstituiÇão, que 
tem cardo objetivo ã au_torização AO !'o.de( Ex,ecutiVo.no 
sentido de abrir, ao Ministério da Educação, crédíto es­
P:ecial atê o limite de CrS 32.332.200.000 (trinta e d_ois bi­
lhões, trezentOS -e trinta e dois míThôes- e duzentos mil 
cruzeiros). 

DIÁRIO DO CON(JRESSO NACIONAL (Seção !I) 

2. Aprovada pelO Plenário da Câmara dos Deputa­
. dos, após manifestação no mesmo sentido da ComiSsão 
de Físcatização Financeira e de Tomada de Contas, a 
matéria foi encaminhada à revisão do Senado, consoante 
o disposto no art. 58 da Lei Maior. 

3.-- O Senhor Ministro de Estado_Chefe.da Secretaria 
--de Piiini::jameritO d8. Presidência da República, pela E.M . 
n"' 243/SJ, qúe acompanha a Proposição, esclarece: 

-8) o crêdito especial em apreço é solicitado pelo Mi­
niStêlio da Educação com o objetivo de incluir _no orça­
mento do Fundo Nacional de Desenvolvimento ela Edu­
. caç[g _nos termos do art. 39 do Decreto-lei n9 1.754/79, 
"recursos provenientes ae operação de crédito externo 
(Fonte 4P), através de financiamento do BIRD, não pre­
visto na Lei Orçamentária de 1985"; 

b) esses recursos serão aplicados no desenvolvimento 
e aperfeiçoamento do ensino de primeiro grau, conforme 
"P.rograma de Educação Básica nas Regiões Norte e 
Centro-Deste"; 

c) atendendo-se as disposições do art. 61, § 19, letra 
"c", da Constituição, e nos termos do art. 43, § }9, inciso_ 
IV, da Lei n9_4.320f_64, '"os recursos necessários à com­
pensação do presente crédito" têm origem em operação 
de crédito contratado junto ao BIRD. -

__ 4. Verifica-se, assim, que os preceitos constitucionais 
e legais que" regem a abertura de crêdito especial foram 
totalmente obedecidos. 

5~ Por outro lado, é indiscutível serem altamente be­
néficas para·o País as repercussões decorrentes da apli­
caçãO desses recursos, quando o fantasma, do analfabe­
iisnlo ·aiiiOa-se f ai presente, sobr_etudo pãr se destinarem 
a duas das regiões menos desenvolvidas. 

Por todo o_. exposto opinamos pela aprovação da ma­
téria. _ 

Sala das Comiss®s, eri1 8 de agosto de 1985. -Lo­
manto Júnior, Presidente- Hélio Gueiros, Relator -
Amérlco de Souza - João Calmon - Alcides Saldanha 
- Roberto Campos - Jorge Kalume - José Lins -
Martins Filho. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli) - O parecer ê 
favoráveL 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto, _em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 

_A -matéria vaí à sanção. 

~ o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N9 53, de 198_5 

(N9 5.686/85, na Casa de Origeht)-
De iniciativa do Sr. Presidente da ~ep6blica 

Autoriza o Poder Executho a abrir 110 Ministério 
da EdÜcação crédito esPeciai · "àté O- ilintte ·de Cr$ 
32.332.200.000 (trinta e dois bilhões, trezentos e trln­
t~:a e dois milhões e du;(entos mil cruzeiros), para o fim 
que especifica. 

O CongrWio Nacional decreta: 
Art. l9 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir 

ao Ministério da Educação, em favor da Secretaria Geral 
- Entidades Supervisionadas, crédito especial até o li­
mite de CrS 32.332.200.000 (trinta e dois bilhões, trezen­
tos e trinta e dois milhões e duzentos mil cruzeiros), para 
atender ao seguinte programa de trabalho: 

1500- Ministério da Educação 
1_5_03 - Secretaria~Geral - Entidades __ 
Supervisionadas 
1503.08080312.818 ~ Atividades a 
cargo do_Fuodo National de Desenvol­
vimento da Educação 
1503.08421882.818 -- Atividades a 
cargo do Fundo Nacional de de Desen­
yolviffiento da ~ducação 

Cr$ 1.000 

32.332.200 

5.262.000 

27.070200 

Agosto de !985 

Art._ 29 Os recursos necessários-à execução desta lei 
decorrerão do produto de operação de ~rédito e)(terna 
contratada pela União junto ao Banco Internacional 
para- Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD. 

ArL 39 O limite de que trata o art. 19 desta lei pode­
rá ser reajustado através de abertura de créditos suple­
mentares, em conformidade com as variações cambiais 
verificadas, a maior no decorrer da vigência do crédito 
especial de que trata esta lei, observadas as destinações 
especifiCadas no rTúmcionado artigo. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, 

Art. 51'- Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
n_aJ]_9o~p_!.ra a ~~~~ão ordínária ge a~anhã _a seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 122, de 1980;-de aütoria do Senador Jutahy Ma­
galhães, que dispõe sobre a aplicação da correção mone­
tária em depósitos judiciais, tendo 

PARECER, sob n9 204, _de 1985, da Comissão 
-de Redação, ·oferecendo a redação do vencido. 

2 

D_i_~ussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 292, de 1981, de autot'ia do Senador Itamar 
Franco, que disciPlina a formação de banco de dados 
pessoais e respectivo uso das informações cadastradas, 
tendo 

PARECER_FAVORÁVEL, sob no !.372, de !981, da 
Comissão 

-de Constituição e Justiça. 

3 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 5_3_,_ de 1983, de autoria do Senador Jorge Kalu­
me, que dispõe sobfe a realização de palestra, nos cursos 
de 19 e 29 Graus dos estabelecimentos de ensino do País, 
sobre personalidades que se destacaram no plano nacio­
nal ou estadual e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n~s 492 e493, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e_ 

-de Educação e Cultura, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estâ encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PEW SR. ITA­
MAR FRANCO NA SESSÃO DE 7(8(85 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB ~ MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A imPrensa brasileira registra hoje: ~·congresso não 
vota acordo com o Fundo Monetârio Internacional", 

.. 0 Presidente_José Sarney fez ontem um acerto 
com as Lideranças do Partido da Frente Liberal, do 
PMDB e com os Presidentes do Senado e dã. Câma­
ra Federal. O Congresso Nacional vai acompanhar, 
à distância, sem interferência, as negociações em 
torno de um ilovo acordo com o Fundo_Monetârio 
Internacional. 

pg o_Senador Carlos Chiarelli: 

..Beretnos informados sobre cada passo e consul­
tados quando for necessário mudar ou inovar nane­
gociação externa -disse o Senador Carlos Alberto 
Cb._iareJ,li, Líd~r do Partido da Frente ~iberal no Se­
nado, à Saída da reunião do Conselho Político do 

· ·aoveiilo. •·E SefidQ W.sim, não precisaremos votar 
nenhum acordo sobre a dívida." 

Sr. Presidente, primeiramente para estranhar a po­
sição de V. Ex.f, porque acredito que a notícia não cor-
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responda à verdade da defesa que V. Ex• tem feito no 
plenário do Senado, para que o Cõngressd possa se ma­
nifestar sobre os acordos. E ainda recentemente, Sr. Pre­
sidente, a Imprensa brasJieira não deu divulgação, ou se 
deu não o fez como se costuma noticiar mostrando as 
nossas possíveis falhas. Refiro-me ao Decreto Le&;islati­
vo n\> 3, de 1985 que diz o seguinte: 

"Determina que sejam submetidOs à aprovaçílo 
do Congresso Nacional todos os ajustes, atos e con­
tratos complementares ao acordo sobre cooperação 
dos usos pacíficos da energia nuclear, assinado entre 
a República Federativa do Brasil e a República Fe­
deral da Alemanha em Bonn, em 27 de julho de 
1975." 

Lei o isto, Srs. Senadores, pa-rã moStrar uma grande vi­
tória que teve o CongressO Nacional através do Presi­
dente José Fragelli, obrigando que agora ajuste, proto­
colo, contrato ou ato de qualquer natureza que tenha 
por objetivo implementar ou dar executoriedade às ex­
posições do acordo referido no Caput desse artigo, serão 
submetidos à prévia aprovação do Poder l_..egislativo. 
Este Decreto que entrou em vigor a 9 de abril de 1985. 

Portanto, ao estranhar a notícia dos jornais, particu­
larmente a posição dos nossos lideres, e já agora do pró­
prio Presidente da Câmara, Deputado Ulysses Guima­
rães e do Senador José Fragelli, gostaria de recordar à 
Casa também que hâ um prOjeto àe lei de nossa autoria, 
nv 84, de 1982, já aprovadO por- unanimidade por esta 
Casa que diz o seguinte: 

"O Congresso Nacional decreta: "Artigo }9-

Os contratoS celebrados pela Administração Públi­
ca direta e indireta tendo por objeto a quitação de 
recursos financeiros no mercado internacional, se­
rão submetidos à aprovação do Senado Federal." 

Aqui houve uma alteração no parecer de V. Ex f, Sena­
dor José FrageHi, mandando que fossem submetidos -
nós concordamos e achamos mais justo- ao CongressO 
Nacional. 

.. Art'igo 29 - O expediente encaminhado do 
Congresso Nacional será acompanhado de: cópia 
do contrato, justificativa explicando o grau de prio­
ridade adjudicada à matéria- dentro dos planos e 
programas nacionais de investimentos, análise téc­
nica e contabilidade econômico-financeiro das obri­
gações assumidas, prova de rentabilidade da ope­
ração. 

Artigo 39- Para os fins da presente lei, constará 
de todos os contratos celebrados, com o objetivo de 
captar recursos do mercado finanCeiro interD.acio­
nal, causas suspensivas de seus efeitos até qUe a ma­
téria seja aprovada pelo Congresso Nacional." 

Faço questão de deixar consignado mais uma vez, Sr. 
Presidente, um aparte que V. Ex• deu ao nosso pronun­
ciamento quando defendíamos exatamente que o Con­
gresso Nacional passasse a ex~inar os acordos interna­
cionais COrri o Fundo Monetário InternaciOnal e os ban­
c-os estrangeiros: 

O Senador José Fragelli, em aparte: 
.. Já informei a V. Ex• que dei parecer favorável à 

proposição, apenas com uma emenda, uma modifi­
cação, submetendo os mesmos contratos e todos os 
atos referentes a empréstimos e aprovação do Con­
gresso Nacional, e não apenas do Senado, como é 
expresso aliás na Constituição da ltepública. Se não 
me engano, já faz algum tempo - I mês mais ou 
menos- que dei parecer favorável que deve ir para 
o plenãrio da Comissão de Constituição e Justiça." 

Razão pela qual estranho que o Presidente do Con­
gresso, Senador José Fragelli, tivesse concordado com 
que os acordos internacionais não fossem mais submeti­
dO$ ao Parlamento. 

Vale a pena, Sr. Presidente", reavivaT uma fala: 

.. No final do semestre passado chegou-nos às 
mãos, em resposta ao requerimento de informações 
de 1973, o texto dos acordos de crédito, projetos 1 e 
2 firmados em 25-2-83, respectivamente, c_om Mor­
gan Trust Guaranty Company of New York, na 
qualidade de agenciador de um grande consórcio 
bancário com o Citibank N.A., igualmente na quali­
dade de agenciador de outro consórico financeiro 
multi nacional. As cláusulas e condições estipuladas 
mais se aproximam de um estatuto colonial do que 
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de um contrato entre partes juridicamf'nte iguais, o 
que já seria um rematado absurdo, pois trata-se de 
um ente soberano, a República Federativa doBra­
sil, contratando com simples pessoas de Direito Pri­
Vad_o~·~ 

Portanto, Sr. Presidente, é por demais estranho que os 
nõsSõS líderes, segundo a imprensa, é evidente, neste mo­
mento, tenho que me basear nessas informações - te­
nham concordado que os acordos internacionais não se­
jam a nós su_bm<:tidos. 

Sr. Presidente, vou continuar batendo nesta tecla, ho­
je, como Senador do Partido que dá sustentação ao Go­
verno, mas é necessário que a opinião pública entenda 
que nossos pontos de vista, quanto a esta matêria, não 
foram alterados. 

É estranho também que o próprio Presidente Ulysses 
Guimarães venha a estar de acordo com o que diz hoje a 
imprensa com bastante destaque: "O Congresso não 
vota acordo com o Fundo Monetário Internacional". 

Continuo, Sr. Presidente, recordando minha fala, 
quando nada para que conste mais uma vez dos Anais 
que continuamos mantendo a nossa linha de coerência, 
na expectativa de que o Governo do Presidente Josê Sar­
ney possa ... 

O Sr. Enéas Faria- Permite V. Ex• um aparte? 
O SR. ITAMAR FRANCO- Com prazer, Senador. 
O Sr. Enéas Faria - Primeiramente, quero cumprí--

mentar V. Ex•, e dizer que não me causa surpresa a sua 
presença na tribuna, hoje, tratando deste assunto da for­
ma como o faz e adotando a posição que ãdota, coerente 
ctlm a sua atuação, com a sua luta e com o seu trabalho, 
enaltecendo e engrandecendo este Senado e o próprio 
Congresso Nacional que precisa encontrar cada vez mais 
homens da têmpera de V. Ex•, para que possamos real­
mente transformar este Legislativo em um autêntico e 
verdadeiro poder a serviço da nacionalidade e do Brasil. 
Mas, queria também aduzir a isto as palavras que acabo 
de ouvir do eminente Senador José Fragelli, na PreSidên­
cia da Casa, apenas para, sendo o caso, corrigir algum 
desv:io de entendimento que possa ter havido. E eu o 
faço, porque S. Ex• preside a sessão e, de lá, não pode 
descer para fazer isso. A posição do Senador José Fra­
gellí_declarada ontem -à imprensa e de viva voz transmiti­
da à televisão, ê no sentido de que o Congresso Nacional 
não pode de forma alguma ficar alheio ou ficar distan­
c!ado desta questão. O problema, a matéria tem que por 
aqui_ transitar, tem de receber a apreciação do Congresso 
NaciOnal- textualmente, foi o que S. Ex• acabou de me 
transmitir e fiz questão de transmitir também a V. Ex• e 
à Casa, em homenagem à coerência de nosso Presidente, 
o seu entendimento a respeito disso. Muito obrigado. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador Enéas Faria, 
agradeço que V. Ex• tenha vindo à planíéie em nome d_o 
ilustre_ ~esidente Senador José Fragelli para, nos apar­
-~t~do, esclarecer a_ posição do eminente Presidente do 
Congresso Nacional - e ela não poderia ser de outra 
forma. Eu fiz questão de homenageá-lo, não só lendo o 
Decreto Legislativo de abril de 1985 de S. Ex•, referente 
ao Acordo Brasil-Alemanha, foi que a iniprensa brasilei­
ra não destacou a importância desse ato. Mas, ao mesmo 
tempo, relembrar a Casa um aparte que S. Ex• deu ao 
meu pronunciamento, exatamente dentro da sua linha, 
em defesa das prerrogativas do Congresso Nacional. 

Agradeço a sua intervenção sempre inteligente e ilus­
tre, com a certeza de que V. Ex' comunga conosco de 
que o Legislativo, particularmente quando se diz Nova 
República, quando se avança democraticamente, o Con­
gresso Nacional tem a obrigação, por determinação 
constitucional de acompanhar pari passo os acordos in­
ternacionais que o Brasil vai ou tem firmado com os ban­
c~s ii1~_ernacionais, particulamente com o Banco Mor­
gan. Não há dúvida, Senador Enê-as Faria, gue a nossa 
soberania foi arranhada. Tenho absoluta certeza que V. 
Ex• concorda conosco nesse raciocínio. 

O S_r. "Carlos Chiarelli- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• pOOe apartear­
me a hora que desejar. Será sempre um prazer ouvi-lo. A 
palavra do Lider do Partido da Frente Liberal se torna 
das mais importante. 

O Sr. Carlos CldareDi - Quero saber se é sempre 
oportuno ao jufzo de V. Ex' 
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O SR. ITAMAR FRANCO - Sempre será! 

O Sr. Carlos Cblarelli- Se é oportuno eu aparteio, se 
não prefiro ouvi-lo. 

: .. _O SR. ITAMAR FRANCO - O tempo oportuno faz 
V. Ex• É sempre uma honra receber de V. Ex• qualquer 
esclarecimento que possa prestar à sua posição inusita­
da. Mas aguardo o seu pronunciamento, Senador Carlos 
Chiarelli. 

O Sr. Carlos Chiarelli - Em primeiro lugar, não en­
tendi bem o adjetivo inusitado, empregado por V. Ex•. 
Não sei com que próposito, com que sentido ou com que 
entendimento. Em todo c;aso, certamente, haverã de ha­
ver consciência do termo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Se V. Ex• não gostou 
do adjetivo, posso retirá-lo imediatamente. 

O Sr. Carlos O.iarelli- Só para que não haja uma 
palavra não apropriada na sua manifestação que sempre 
costuma ser tão escorrcita. Apenas, nobre Senador, ao 
ouvir a sua manifestação, que toma por referência infor­
mações jornalísticas, delas faz algumas conclusões e reti­
ra algumas conseqiJências. Gostaria de lembrar a V. Ex' 
que o que ontem ocorreu, parece-me que ao invés de ser 
um fato criticâvel é um fato elogiável; ao invés de ser 
uma demonstração de restrição de participação no pro­
cesso parlamentar de convivência com o encaminhamen­
to da negociação da dívida externa, é, pela primeira vez, 
uma chance de absoluta integração pelos canais, que me 
parecem adequados, com a vida diária e o varejo usual 
dessa negociação. Ao invés da criação de uma sistemáti­
ca formal, difícil de ser implementada nas normas regi­
mentais vigente e e-nquanto não há legislaçâo nova que 
estabeleça procedimentos que possam mudar as regras 
do jogo, o Presidente da República entendeu, na reunião 
do Conselho Político, de que Sua Excelência o Presiden­
te, seria semanalmente o porta-voz - e creio que ne­
nhum é o mais credenciado- para prestar contas, dar as 
informações e esclarecer a respeito da operacionalização 
das tratativas mantidas pelo Executivo a nível de nego­
ciação da dívida externa. De outro lado, entedeu-se que 
a· conselho seria um ponto de referência, um fórum, um 
canal de comunicação adequado, de vez que ali partici­
pãm aqueles que foram eleitos pelo seus companheiros 
para liderar as bancadas dos partidos que respresentam 
parlamentarmente o Governo, que representam a maio­
ria das bancadas ~ que haveriam de informados, poder 
informar e cobrados, poder cobrar de ninguêm mais do 
que o Senhor Presidente da República,_ que se dispõe a 
informar, a ser questionado, sem que isto signifique 
qualquer limitação, qualquer entrave ou qualquer res­
trição ao debate amplo que sobre a matéria se estabeleça. 
Então, ao invés de um processo fechado, exclusivista, re­
servado, da postura de deliberações unilaterais e tecno­
Crátic-as,-se tem a abertura do processo atravês da partici­
pação da presença, da cobrarrça, da informação parla­
rilentar através do Conselho Político no decurso das ges­
tões. Isso enquanto ocorrem as negociações que devemos 
lembrar, e não os faríamos a V. Ex•, exímio conhecedor 
dos textos normativos nacionais e quiçá internacionais,· 
que são essas negociações da competência do Executivo 
em tet'iti.õS formais e administrativos, mas que deve, 
numa democracia, delas prestar contas aos Legislativo 
como orgão representativo da sociedade e assim o faz 
por esse caminho informal, em termos jurídicos mas ab­
solutamente competente, em termos políticos. De outra 
parte, o que mais não se disse e que na ocasião foi infor­
mado é que, na medida em que as gestões negociadoras 
concluam apenas por uma modif1cação no prazo de pa­
gamento isto é, a postergação na exigência dos compro­
missos da dívida, sem que nisso ocorra qualquer alte-­
ração, ou pior para o Brasil, em termos de juros e encar­
gos, sem que nisso ocorra qualquer aumento do valor 
global da dívida e sem que nisso ocorra entrada de di­
nheiro novo, o Presidente submete ao final o ato de ajus­
te ao conhecimento e ao debate do Congresso. E se nesse 
jornal não consta, noutros haverão de constar, como fi­
cou gravado na informação prestada. Este é o terceiro 
ponto referencial que me parece importante trazer ao co­
nhecimento de V. Ex•, que., talvez, por falta de tempo, 

·não tenha tido oportunidade de conhecer essa infor­
mação. Se nessas negociações ocorrer aumento de encar­
gos em termos de subir os valores atuais das alfquotas de 
encargos, entrada de dinheiro novo, aumento do valor 
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global da dívida ao final das negociações antes que elas 
estejam comprometendo nesses acréscimos o País, se 
submeterâ ao julgamento e ao juizo do Congresso para 
tomar uma posição. Parece-me mais do que demo_crático 
do que isso, mesmo ante a inexistência de exigência legal 
e constitucional, a postura do Presidente é exemplar, in­
formando agora, detalhando senão compromissos ou­
tros assumidos e submetendo-se como convém a um 
Executivo, que é democrata, ao império da decisão Le­
gislativa, no caso e na hipótese de haver inovação que sai 
afora dos linútes estabelecidos nos compromissos atuais. 
Por isso, ilustre Senador Itamar Franco, cuja preocu­
pação permanente de debates não é inusitada ainda que 
a postura partidária à luz do contexto global da sua agre­
miaçãO às vezes não seja, o que ê compreensível, reSpeiw 
tável e às vezes até elogiável. O que me parece importanw 
te é que a informação preliminar prestada por V. Ex•, e 
que pode trazer alguma intranqUilidade ao Legislativo, 
deve ser combinada, complementada e acrescida desses 
detalhes que me soam absolutamente indispensáVel e 
creio que com eles, necessariamente, V. Ex• haverá de 
convir que, em face_ das exigências legais hoje vigentes, 
em face das disposições- constitucionais hoje aplicâveis, a 
estratégia adott~da ê de abertura, de transparêncía, de li­
vre debate e de respeito ao Legislativo e de participaÇão 
da s_ociedade nesse processo tão importante, coino é o da 
renegociação da dívida externa. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Carlos Chia­
relli, ouvi, com a devida atenção, o aparte de V. Ex• Law 
mento, com muito respeito dizer que não me convenceu 
e creio que não convencerá a Nação brasileira. 

V. Ex• diz prestar cOiúãS-atfiVés de um Conselho Polfw 
tico. Nada temos contra o Conselho Político do Senhor 
Presidente da República, formado pelos eminenteS-LídC.:. 
res dos Partidos que lhe dão sustentação. 

DiscordO de V, Ex• quando diz que não hã impOsição 
legal de submeter esses acordos ao Congresso Nacional. 
Há sim, nobre Senador Carlos Chiarelli. A Constituição, 
no seu art. 44, submete esses acordos ao Congresso Naw 
cional. E vou mais além, mesmo que a exigência constiw 
tucional que está prevista no art. 44 da Constituição, não 
o fizesse, o documento que V. Ex• tem à mão aí, .o 
''Compromisso com a Nação", da Nova República, res~ 
peita as nossas prerrogativas. O que o Congresso preci­
sará é aprovar e conhecer os acordos internacionais. Par­
ticularmente, eu acabei de citar, respondendo ao Sena­
dor Enéas Faria, e V. Ex~ o conhece, porque pe!tenceu 
ao Partido do Governo~ e hoje faz conosco, com mUita 
honra para todos nós, essa linha democrática de defesa 
do regime, mas, V. Ex• que fazia parte do outro Gover­
no, conhece muito bem os acordos internacionais que fo­
ram firmados pelO Brasil com o- Ba-nco Morgan, e cerca 
de 243 bancos internacionais;-e que com a minha responw 
sabilidade de Senador, representando o meu Estado de 
Minas Gerais, digo aqui a V. Ex•, que a soberania brasi­
leira ali está comprometida e portanto não pode conti­
nuar a ser mantido pela Nova República. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, permite 
um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO -'Com muito prazer, 
concedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. Virgílio Távora- Lamentavelmente, estávamos 
presos a preocupações partidárias que não me deixaram 
chegar no começo da sessão, porque era um assunto que 
queríamos abordar. Temos boa memória. ~ das 
cobranças que a eminente situação, à Oposição, em par­
te, porque outros não o foram, faziajUstainente quanto à 
aprovação, pelo Congresso, dos acordos firmados, não 
só com o FMI, como com bancos credores. Nós não va­
mos falar mais da "Travessia", porque parece que afra­
vessado o fosso, sem fazer jogo de palavras, de Governo 
para a Oposição, de Oposição para o Governo, p·arece 
que essa carta foi completamente esquecida. ReferimO­
nos ao discurso base do PMDB, pronunciado por S. Ex• 
o Sr. Deputado Ulysses Guimarães. Mas vamos apenas 
nos ater aqui nos Anais da Casa. A exístência que faziam 
de virem esses acordos ser aprovados pelo Congresso, 
principalmente, aqui era frisado, por conte.rem cláusUlas 
que absolutamente nãc>-estavam de acordo com o intew 
resse nacional. Não vamos entrar no mérito; ficãmos na 
preliminar. Mais ain-da; foi por solicitação até, se não 
nos enganamos, de V. Ex• que obtivemos cópia de toda 
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essa documentação e trouxemos à sua apreciação, motiw 
-vo no momento até de alguma reclamação, porque uma 
das C<!rtas de intenções veio até no origirial, em inglês, 

O SR. ITAMAR FRANCO - É verdade, Ex• 

O Sr. Virgílio Távora -Houve uma condenação to­
tal, absoluta, para o procedimento de não faZer aprovar 
pelo Congresso esses acordos. Ou esses acordos estavam 
bons ou esses acordos estavam ruins. Por que agora o 
que seria comunicado e debatido no Congresso seria al­
guma modificação daquelas condições, seguO:do estamos 
lendo hoje nos jornais? Pode ser que o eminente Senador 
Chiarelli, pelo Rio Grande do Sul, que tomou parte rele­
vante nessa conversação do Conselho Político junto a 
Sua Excelência o Senhor PreSidente da República tenha 
outras infomações a dar. Mas o que nós saberemos o se­
rã por interillêdio desse órgão, e por mais importantes 
que sejam seus membros, talvez não fosse ele o instru­
mento legal para o Congresso através dele, formado. 
Mas admitamos que assim o seja, da tramitação desse 
processamento. E o Congresso, bem alertado, e nele dis­
cutido, as mcx:lificações que seriam porventura introdu­
zidas naquilo que já no passado foi acordado._ 

Pelo menos os jornais assim o dizem. Então, o que 
pelo passado foi acordado, até agora modificações não 
houve, e que sofria tantas restrições, parece que agora 
não está mais sendo objeto das mesmas, Nós íamos enw 
trar no mérito, mas ficamos só na preliminar, emiriente 
Senador. O que mostra que quando se passa de oposição 
para Governo, as vezes há amnésia, e amnésia muito for­
te. Amnésia maior do que essa, não vamos nos ret'erir à­
quelas outras maiores ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Eu solicito 
que os apartes sejam menos longos, porque tomam mui­
tq_tempo do orador. 

O Sr. Virgílio Távora- Se o orador não está recla­
mando, Ex•, desculpe-nos, quando muito V. Ex• reclama 
o tempo do orador. Porque o orador pode nos dar um 
aparte maior ou menor, data venia. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V. Ex• vai-me 
permitir. Nós estabelecemos hoje, inclusive em acordo 
com os Srs. Líderes, que será improrrogável essa parte 
da nossa sessão. Ás 15 horas e 30 minUtos n6s passã.fe­
mos sempre, -impreterivelmente, à Ordem do Dia, mesw 
mo que Líderes estejam usando da palavra. Portanto, eu 
solicito que os aparteantes sejam um tanto mais breves. 
É um obséquio que a Mesa pede aos eminentes Srs. Se­
nadores, 

ú Sr. Virgt1io Távora- E: de ressaltar e que conste 
nos Anais que, justamente, rarissimamente o Senador 
Virgílio dá apartes longos, procura até ser muito sintétiw 
c-o~ -e no caso especial, vai-se ater exatamente às regras do 
j~go ___ que S. Ex• o Sr. Presidente aqui estabeleceu. Emi-
-nente Senador, não vamos nos referir à condenação-ab­
soluta que havia subordinação ao FMI; não vamos re­
·cordar absolutamente aquele apelo extremo que se fazia 
a uma moratória independente, soberana e altaneira. Fi­
camos apenas na preliminar. Então, tudo aquilo que foi 
feito, agora estã perfeito. Se tiver algo diferente, a ser 
ac-resCei:ttadó é que-C:i"Congresso só vaí ser inteiradO, por:. 
que votar, não vai. -

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Virgflio Távow 
ra, veja que V. EX• não pode cobrar ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex• tem 
apenas um minuto para terminar a oração, nobre Sena~ 
dor. De fato, os apartes foram longos. Por isso que estou 
solicitando apartes mais breves, no conceito do que é 
realmente aparte. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, eu pedi­
ria a condescendêÍJcia de V. Ex•, não comO ~ __ do Fundo 
Monetário In.terrlacTonal, mas, pelo menos, que me desse 
maís cinco minutos, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sr. Senador, 
nós estabelecemos que às 15 horas e 30 minutos temos 
que passar à Ordem do Dia. Eu peço a V. Ex• que seja 
breve. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Apenas queria dizer ao 
Senador Virgílio Távora, Sr. PI-i!sidente, que o PMDB­
não pode ter tiina face antes e entra agora, que é Gover­
no. Não vão acusar amanhã o Senador Itamar Franco de 
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rebeldi-na bancada. Ao contrário, nós queremos ê exata­
mente que o nosso Partido tenha a sua linha de coerên­
cia. E esta linha de coerência que nós cobrãvamos, quan­
do ixigíamos, quando éramos Oposição, para -que o Go­
verno prestasse ao Congresso Nacional o devido respei­
to, esses acordos deveriam e devem ser submetidos ao 
Congresso Nacional, nós não podemos concordar que se 
preste contas apenas a conselho político. 

O Sr. HelvídioNunes- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Se o Sr. Presidente per­
mitir, eu terei mu'ito prazer-em ouVi-lo. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Eu pediria a 
V. Ex~ para deixar o aparte para outra oportunidade, 
poisjâ terminou o tempo do orador. V. Ex• mesmo é o 
orador seguinte e eu vou ter que interromper, se for oca­
so, o discurso do eminente Senador Helvfdio Nunes às 
15 horas e 30 minutos, impreterivelmente. 

O Sr. Helvídio NuneS- Se não vamos quebrar as tra­
dições da Casa, nesse caso, darei o aparte. Cumpro em 
parte: ele será rápido. Nobre Senador, eu li, como V. 
Ex•, a notícia Yeiculada pela imprensa de hoje, e nessa 
no~ícia são citados_ os Senadores José Fragelli, Carlos 
Chiarelli e Fernando Henrique Cardoso. O Senador José 
Fragelli, por intermêdio do Senador Enéas Faria, já deu 
a sua interpi'etação~Não foi bem aquilo que o Presidente 
do Senado declarou à imprensa. O Senador Carlos Chia-. 
relli, por sua vez, no aparte dado ao discurso de V. Ex• 
informoU que o problema hoje está mais ligado ao Con­
selho Político do_ que ao art. 44 da Constituição. Falta 
ouvirmos, ainda, o Senador Fernando Henrique Cardo­
so Que, infelizmente, não se encontra em plen~rio. neste 
'instante. Por isto, quero fazer companhia a V, Ex• na es­
pera, no aguardo de que a Nova República cumpra a 
Constituição, cumpra as leis, enviando previamente ao 
conhecimento do Congresso nacional os acordos com os 
governos estrangeiros, sobretudo os relativos à dívida 
externa brasileira. 

O SR. ITAMAa. FRANCO - Senador Helvfdio Nu­
nes, eu não tenho dúvida de que o Governo do_Presiden­
te José Sarney vai fazer isto. Ele vai cumprir a Consti­
tuição, precisa cumprir e deve cumprir a Constituição. 

O Sr. Carlos Odarelli - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMA~ FRANCO - Eu concedo_ a V. Ex• 
quantos apartes queira. Não sei se o Sr. Presidente vai 
deixar, mas, com .~ui to prazer, ouço V. Ex• 

O Sr. Carlos Cbiarelli- Ouvimos a manifestação do 
Senador Helvidio Nunes e também do nobre Senador 
Vkgílio Távora. E ao depois das considerações de V. 
Ex_•, queremos fazer, em primeiro lugar, um reparo his­
tórico necessário. Se alguém não tinha acesso, por uma 
questão de desvinculação expressa, formal e conhecida, 
com a área econômica e financeira, ao teffipo em que ela 
era extremamente poderosa; se alguém mantinha uma 
postura crítica e jamais conviveu com essas decisões, V. 
Ex• poderá testemunhar e sabe perfeitamente a nossa po­
sição_ Por isso, me parece bom que isso ficasse muito cla­
ro: jamais tivemos acess-o às negociações por absoluto 
descompasso e crítica à posição dos comandantes da 
-política econômico e financeira da época da negociação· 
anterior. E. em segundo lugar, gostaria de apenas repetir 
um fato que não foi bem explicitado por mim ou, quem 
sabe, não foi ouvido pelo Senador Helvídio; ou, quem 
sabe, não tivera chegado ao recinto. Ninguém disse, nin­
guém transmitiu à imprensa que, ao final, havendo acorw 
do, esse será a!idido de ser conhecido e discutido; e sendo 
um acordo novo, submetido ao Congresso Nacional, 
ninguém disse. Apenas o que se disse é que o Conselho, 
não substituindo o ai'tigo da Constituição, e creio que fui 
claro, servirá de elemento de informação no decurso das 
negociações. Apenas isso, o _que me parece ser uma ho­
menagem a esta Casa. Aliás, _a notícia que V. Ex• estâ 
lendo diz isto que o Presidente, preocupado com a neces­
sidade de informar, buscou oferecer esses dados e esses 
esclarecimentos. Então, não vamos confundir habeas­
corpus com Corpus Christi: uma coisa é o acordo firma­
do, outra coisa ê a negociação do decurso do trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Jo_sé Fragelli. Fazendo soar a 
campainha.) - Eu solicito a V, Ex• que encerre o seu 
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pronunciamento. V, Ex• já eXcedeú cínco -minutos. Ou, 
nós não vamos estabelecer nonnas de trabalho na casa. 
Eu solicito, t::ncan:ddamt:nte, dos Srs. oradores ..• 

O SR. ITAMAR FRANCO --Sr. Presidente, eu vou 
encerrar, mas não poderia cOrtar a palavra do Lider do 
Partido da Frente Liberal. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Eu lamento 
cortar a palavra, porque acabei de dizer: é improrrogá­
vel. Às 15:30 horas vou entrar na Ordem do Dia e riu 
peço, desde logo, a compreensão do Sr. Senador que es­
teja: usando da palavra neste instante. E eu peço a -v. Ex• 
para encerrar o seu pronunciamento e, se for o caso, de­
pois da Ordem do Dia concederei a palavra a V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, vou ter­
minar. Só qu"eria dizer ... 

O Sr. Carlos OtiareUi- Sr. Presidente, eu só quero 
prestar um esclarecimento: eu voltei apenas porque fui 
citado nominalmente e por uma questão de interpre­
tação daquilo que foi dito. Mas me submeto às diretrizes 
de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE(José Fragelli)- V. Ex.•, depois 
da Ordem do Dia, como Uder, poderá usar da palavra e 
nós, com o encantamento de sempre, ouviremos V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, só quero 
dizer ao nobre Senador Carlos Chiarelli que, nós da 
Oposição, na época, defendíamos que os acordos assina­
dos, não os futuros, os que foram assinados, que feriram 
a soberania nacional fossem submetidos ao Congresso 
Nacional. Então, V. Ex• não faça esse desvio de rota, 
não procure essa variante para justificar, hoje, uma po­
sicãp que V. Ex• tem, com a qual nós, evidentemente, 
não podemos concordar e nem a Constituição da Re-
pública permite. -- -

Senador Carlos Chiarelli, para findar o meu pronun­
ciamento: veja V. Ex' a gravidade desses acordoS~ Em 
1982, segundo o Banco Central, o Brasil tirou do seu 
produto interno bruto 5,1% e desses 5,1%, 70% foram 
para pagar o serviço da dívida, esses JUros flutuantes que 
o Brasil estâ pagando. Veja nobre Senador Carlos Chia­
relli, que ê isto que a Oposição brasileira antes combatia 
e que hoje nós, na Situação, queremos que se altere. 

Sr. Presidente, agradeço V. Ex•, a atenção para com o 
orador. Que a imprensa faça as críticas quê tem feito ao 
Congresso Nacional, mas que ela também exija dos Po­
deres da República, dos nossos Líderes, a ação do Con­
gresso Nacional nos acordos internacionais. (Muito 
bemt Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALOYSIO CHAVES NA SESSÃO DE 7-8-85 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, .. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Para enca­
minhar a votação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em Plenário, apresentamos emenda que foi ao exame 
da douta Comissão de Constituição e Justiça do Senado 
Federal; a emenda tinha um duplo objetivo: em primeiro 
lugar. quando dispunha sobre a dispensa da exigência da 
publicação de editais nas ações executivas desde que o 
valor dos bens penhorados não alcançasse o resutado de 
20 vezes o maior salário mlnimo no. País. Propusemos 
que se frzesse alteração para que seja por igual levado em 
conta o valor da execução, argumentando que esta pro­
posição se adapta melhor à matêria constante do proje­
to. 

A Comissão de Constituição e Justiça preferiu manter 
a disposição original. Mas a emenda por nós apresenta­
da tinha uma segunda parte, perfeitamente distinta desta 
primeira, de írrecusãvel aceitação, porque hã uni erro no 
projeto, Sr. Presidente, quando pretende alterar o art. 
687 do Código de Processo Civil. Diz a ementa: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
n~' 25, de 1981 

(n~' 6/79, na Casade origem) 

Introduz alterações na Lei n'~' 5.869, de 11 de janei­
rode 19'73- Código de Processo Civil, no que sere-­
fere à arrematação de bens penhorados. 

O Congresso Nacional decreta: àrt. I"' O art. 687 ... 

DI~RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Depois, transcreve o§ 4"' como proposta à redação no 
prOfeta. 

Acontece, Sr. Presidente, que a alteração que se pre­
tende, na reatidade, é do art. 686 do Código de Processo 
CiVil. Na Câmara dos Deputados, passou despercebida 
esta falha; transitou inicialmente pela Comissão de 
Constituição e Justiça, que não a registrou. Na minha 
emenda de Plenário, se mandava fazer a correção. O 
nobre Relator na Comis'isão de Constituição e Justiça, 
S~nador Hélio Gueiros, reconhece a procedência da 
emenda e declara: "Com a modificação apenas, graças à 
descoberta do nobre Senador Aloysio Chaves, de que o 
projeto de lei pretende emendar o art. 686_ do Código de 
Processo CiVil e não o ai-t. 687 como enganadoramente 
consta deste processo- correção a ser feita pela Comis­
são de Redação." 

Poss~o acolher perfeitamente a conclusão do parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. Posso admitir que a 
matéria seja -corrigida pela Comissão de Redação, mas 
acontece que o erro é orígninário da Câmara dos Depu­
tados. E pergunto se a Comissão de Redação do Senado 

-pode Corriger, como matéria redacional, um equívoco 
dessa natureza, num projeto oriundo da Câmara dos De­
putados, aprovado pela Comissão de Constituição e Jus­
tiça da Câmara dos Deputados e pelo seu Plenário? Não 
desejo, absolutamente, insistir no retorno do projetO à 
Câmara. Apenas suscito esse aspecto relevante, que não 
passa, sem dúvida alguma, despercebido ao Senado: um 
projeto de lei que tramita na Câmara dos Deputados ê 
aprovado por sua Coinissão técnica, é aprovado pelo 
Plenário, recebido_ no Senado o autógrafo, processado 
no Senado, o Senado pode corrigir um erro de redação? 
Seria um erro de redação se ele tivesse se verificado du­
rante a tramitação no Senado; e outro caso, trata-se de 
emenda corretiva. 

1:: apenas este aspecto que eu desejava acentuar no Se-
nado. -

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALOYSIO CHAVES NA SESSÃO DE 7-8-85 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Para decla­
racão de 'vOto. - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Senado altera um precedente nesta Casa. Em ma­
téria muito maiS relevante, como foi ressaltado pelo 
nobre Senador Nelson Carneiro, o Senado da República 
procedeu de maneira diferente. Apenas registro o prece­
dente que se abre:, até por respeito à Egrégia Câmara dos 

__ Deputados. Ainda que o erro seja de natureza datilográ-
fica, ou de qualquer natureza, não temos competência 
para dar como erro de redação e alterar um projeto 
aprovado na Câmara, remetido mediante autógrafo que 
foi conferido pela Mesa e por V. Ex'. t um precedente 
extremamente grave que se abre. Esse erro é fácil de se 
corrigir, essa matéria chegando à Câmara poderia ter 
uma tramitação imediata, poderia haver uma demora de 
10, 15, 20 dias ou I ou 2 meses, mas não se trata de ma­
téria tão urgente e relevante que não permita o cumpri­
mento dessa formalidade essencial. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. OC­
TÁVIO CARDOSO NA SESSÃO DE 7-8-85 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS-RS. Pela or­
dem.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Parlamento é um poder aberto e ele paga um pesado 
ônus por esta circunstância. Eu até admito que o povo 
não ame o parlamento na medida em que o desconhece. 
E, hoje, no informe especial do Jornal do Brasil, lamen­
tavelmente, o parlamento e a imprensa aparecem como 
instituições da menor credibilidade perante a opinião 
pública. Percentagem altíssima de pessoas não acreditam 
nem no que dizem os jornais, nem acreditam nos políti­
cos. Os poltticos são associados à imagem do aproveita­
mento, do aliciamento, da corrupção e da facilidade. E a 
imprensa é associada à idéia de falsidade. 

Espero que a impren~a interprete esta minda inter­
venção como V. Ex• interpretou a crítica do nobre Sena-
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dor Alexandre Costa. V. Ex' respondeu serenamente, 
aceitando as criticas ou indagações do nobre Senador 
Alexandre Costa 

Acho que somos um poder aberto e, de um modo ge­
ral, o parlamento do mundo inteiro, mais particularmen­
te o brasileiro. Nos Estados Unidos, por exemplo, um 
Senador brasileim para chegar ao plenário do Senado 
precisa de um convite especial; também na Inglaterra, na 
França e no Peru. No Parlamento brasileiro, as pessoas 
deixam um documento de identidade na portaria, rece­
bem um crachá e freqüentam todas as dependências da 
Câ.nara dos Deputados e do Senado, os gabinetes dos 
Senadores, os corredores, tudo. A imprensa freqüenta o 
plenário, cobre ã: visão do Senador, se interpõe entre o 
Senador e a Mesa, sobem nos pés do Senador para tomar 
uma foto- não é censura, é uma constatação. O profis­
sional quer fazer uma boa notícia, não pode perder a boa 
notlcia, por isSo agem assim. 

Agora, o que se nota, Sr. Presidente, é uma certa ad­
versidade com relação ao parlamento. Parece que al­
guém se compraz em colocar o parlamento numa si­
tuação de ridículo, como se o Senador tivesse a obri­
gação apenas de fazer leis e dar presença em Plenário. Eu 
até acho e concordo com o nobre Senador Hélio 
Gueiros e[i.; 'êiUe seri~ in"ieress'ãnte acrescentarmos, no 
nosso currfculo, que não somos responsáveis por leis, tal 
é a quantidade de leis que existem, neste País, e que não 
são cumpridas. Porque o parlamento, na verdade, tem 
também a sua função didática, a sua função educativa, a 
sua função esclarecedora. 

Nós temos que falar, Sr. Presidente, sobre a dívida ex­
terna; temos que falar sobre a Constituinte; temos que 
falar sobre a violência; temos que falar sobre a alfabeti~ 
zação, sobre a conveniência de dar a oportunidade de 
votar ao analfabeto ou de alfabetizar o analfabeto adul­
to. O parlamento tem essa função, que todos precisam 
compreender, sem a adversidade de nos tacharem de re­
lapsos, pelo não comparecimento ao plenário. 

Sou, entre muitos companheiros, aqui, dos mais assí­
duos ao plenário e às Comissões. Sei até o que custa ser 
Presidente de uma Comissão de Inquérito ou de uma Co­
missão Especiã:J, porque é preciso conciliar o horário das 
reuniões das Comissões com os diversos interes~es dos 
mais diversos parlamentares de todos os Estados da Fe­
deração. 

Já concluo, Sr. Presidente, dizendo que achei muito in­
teressante esse debate, para dizer o que entendemos 
sobre os deveres do parlamentar, que são deveres de ple­
nário, deveres de gzbinete, deveres de comissão e deveres 
para com o seu Estado, deveres para com as solenidades 
que se realizam nos mais diversos órgãos e escalões do 
Poder Executivo. 

Mas precisamos também ter a compreensão da im­
prensa, ter a compreensão de alguns de nossos censores, 
que nem sempre são os melhores cumpridores de seus de­
veres, mas que são muito exigentes para conosco; são 
pessoas que convivem conosco e que fazem parto! do qua­
dro desta Casa, e que nem sempre resguardam o bom no­
me, a integridade e o valor da Casa a cujo quadro funcio­
nal pertencem. 

Então, esse debate é altamente interessante, sob esse 
aspecto, para colocar nos devidos termos a posição de 
cada um, o dever e a respor.sabilidade de cada um. A 
obstrução não é um processo legítimo de todos os parla­
mentares do mundo? Claro que é. Quando o líder diz à 
sua bancada que ela não deve comparecer ao plenário, o 
que está fazendo? Está fazendo ohstrução, porque, na 
verdade, não tendo número para rejeitar, deseja não 
aprovar determinada proposição, pois a obstrução im­
porta ausência de plenário. Essa ausência deve ser pena­
lizada com o corte do jeton? Não! ~ uma tática parla­
mentar, é um processo legítimo de atuação do parlamen­
tar. 

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que achei interessan­
te esbe debate; dizendo que o parlamento precisa ser 
compreendido; dizendo que um parlamento, com 69 Se­
nadores, com mais de 400 Deputados, não pode ser um 
colégio de anjos, porque não seria melhor um clegiado 
de 400 generais, ou de 400 bispos, ou de 400 jornalistas. 
Todos esses colegiados teriam os defeitos que são nossos 
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e que mais do que nossos como polfticos, são os defeitos 
do homem e que devem ser compreendidos, censurados, 
é verdade, na medida dos seus excessos, mas especial­

, mente compreendidos. 
Muito obrigado a V. Ex•. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
VIRG[LIO TÁVORA NA SESSÀO DE 7-8-85 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, 
SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS- CE. Pela or­
dem.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Apenas algumas considerações a respeito. Realmente 
foi pedida urgência para a matêria, mas, Sr. Presidente, 

,./ 

I 
/ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

nós pedimos urgência para o projeto de resolução e apa­
rece ele agora com o substitutivo. Apenas para ficarmos 
com a consciência tranqüila, j_â que a nossa liderança es­
tá de acordo, queríamos chamar a atenção da Casa, que 
é,_ um dos diplomas mais importantes que nós vamos vo­
tar nesta Casa. Realmente vamos dar vida a Lei 7.395. O 
que vos diz ele? Isso fica à consideração de todos os Srs. 
Senadores o que esse substitutivo é, significa sob qual­
quer aspecto já que apenas foi apreciada pelo eminente 
Se-nador pelo Piauí, a parte da constitucionalidade, de 
juridicidade ou não do mesmo ser melhor ou_ pior do que 
justamente o prcijetO-de resolução. Esse projeto de reso­
lução vai ser, digamos, a bíblia substitutiva ao Projeto de 
Resolução da aplicação dessa lei f!~la qual tanto nos ba-
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temos, a Lei 7 .295. Vamos nos curvar à decisão da nossa 
Liderança- e aqui a estamos representando- mas va­
mos chamar bem a atenção desta Casa para a gravidade 
do ato que vamos praticar: se estamos realmente votan­
do algo certo, muito bem! Mas, se realmente o que esta­
mos fazendo é apenas aligeirar, por um pedido de vo­
tação de urgência urgentíssima, a tramitação de uma ma­
téríã que merece estudos, só vamos ter que nos arrepen­
der, porqUe a Lei n9 7.295 foi uma conquista de muito 
tempo, foi algo absolutamente de que devemos nos orgu­
lhar, mas, nós, com toda a sinceridade, vamos atender à 
Liderança, mas nos ausentaremos do Plenário, pedindo 
ao Senador Octávio Cardoso que assuma o nosso lugar. 

Era o que desejávamos dizer, Sr. Presidente. 


